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ABERTURA DA 3.a SESSAO

ISAAC BEREZIN — Ao abrir os trabalhos desta noite cujo
tema € o Fundo de Eletrificacdo e o Desenvolvimento da Industria
Metaltrgica, queremos agradecer a presenca do Eng. Henrique
Anawate, ndo sé como conferencista, mas também como sbcio
fundador do C.M.R. e o primeiro presidente desta entidade.
Salientamos ainda ter sido o conferencista o idealizador destas
Semanas de Estudos.

A -seguir desejo agradecer a presenca do Dr. Romulo Almeida
a quem tenho a honra de passar a presidéncia da mesa.

DR. ROMULO ALMEIDA — Tenho o prazer de convidar para
participarem da mesa o Dr. Alberto Pereira de Castro, orientador
dos debates, o Eng. Henrique Anawate, conferencista, o Exmo.
Sr. Senador Othon Maeder, o Eng. Argemiro Couto de Barros,
representante da Federagdo das Indistrias do Estado de Sdo
Paulo, o Exmo Sr. Gal. Macedo Soares, o Sr. Comandante Lucio
Martins Meira, presidente da sub-comissdo de Jeeps, tratores, ca-
minhdes e automéveis, o Tenente Coronel Nelson Mesquita Mi-
randa, representante do Estado Maior do Exército, o Cap. de
Fragata Carlos Alberto Perez Paquet, representante do Conselho
de Seguranca Nacional, o Dr. Luiz Leisegnem de Faria, diretor
da Escola de Engenharia da Universidade do R.G.S., e o Dr.
Miguel de Carvalho Dias, Vice-Presidente da Cia. Brasileira de
Aluminio.

Meus senhores, € com particular satisfagdo que volto a esta
casa, atendendo a mais um amdvel convite do C.M.R. Vim di-
retamente de Fortaleza, para prestar, como devo, a homenagem
de um técnico e de um brasileiro, a um empreendimento de
tamanha envergadura, como é éste que se documenta nestas
Semanas de Estudos. E' preciso vir a Sdo Paulo, é preciso estar
numa Semana de Estudos do C.M.R., para acreditar mais no
Pais. H& um Brasil que trabalha, longe das repercussoes pu-
blicas, longe do clima de agitagdo, de recriminagdes, de clima
inquieto em que o Brasil se consome e prejudica muitas das
suas energias.

Aqui encontramos um clima, pelo contrdrio, de estudo, de
debate, um clima essencialmente construtivo, ndo fosse esta Casa
uma casa de Engenheiros. Para aqueles que ndo se deixam
perturbar pela confusdo, que alids vem sendo uma tradigdo da
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vida nacional, realmente é satisfatério encontrar esta ilha de
seguranga, esta ilha de trabalho construtivo. Com estas palavras,
dou a palavra ao Eng. Henrique Anawate, para fazer sua ex-
posigdo.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Quero agradecer as palavras
do presidente deste Centro e também dizer que, quando estu-
dante, todo nosso esférgo foi para que o CMR se desenvolvesse
dentro de uma orientagdo sadia. Hoje nos orgulhamos do alto
conceito e prestigio grangeado pelo CMR em todo pais e é
com satistagdo que relembramos os esforgos de todos os colegas
e colaboradores das primeiras horas, dos rapazes que posterior-
mente passaram da Politecnica e os que hoje aqui estao fazendo
o mdximo para o brilho desta Semana de Estudos. E ainda, para
o éxito do C.M.R., contribuiram decisivamente, os professores
da Escola Politecnica de S. Paulo, os membros do Conselho Na-
cional de Minas e Metalurgia e elementos do D.N.P. M. que
desde o inicioc emprestaram o mdximo apdio & esta iniciativa.
Amigos todos de Moraes Rego que souberam através deste centro,
honrar sua meméria, um nome entre todos devemos citar: é
o de Benjamim Abrahdo, que repentinamente faleceu no ano de
1 953, quando atendia solicitagdo para observacdo de algumas.
ocorréncias minerais, no municipio de Franca. Benjamim desde
os primeiros momentos do CMR, salientava-se como dos mais
eficazes colaboradores em todos os setores, biblioteca, boletim,
e organizacdo dos debates. A éle rendemos nossas homenagens.

Para maior facilidade foram distribuidos impressos, contendo
dados numéricos relativos ao tema da conferéncia, bem como o
Plano Nacional de Eletrificagéo tal como foi publicado no Didrio
Oficial de 24 de Abril de 1954.



O Fundo Nacional de Eletrificacdo e sua
Influéncia no Desenvolvimento da Metaliirgia

A presente palestra é introdutéria a um debate mais amplo
que deverd seguir-se. — Abordamos o assunto em seus vdrios
aspéctos e em alguns deles transmitimos nosso modo de pensar.
E' evidente que poderd haver discordancias. Até é mérito, pois,
o real objetivo do Centro Moraes Rego é confrontar os diferentes
modos de ver das pessoas em relagdo aos problemas que influ-
enciam o desenvolvimento da metalurgia. Naturalmente, que
melhor, esclarecidos, seremos os primeiros a formar no denomina-
dor comum da causa em questdo.

Muitos valores estariam mais qualificados para abordar
éste tema, entre éles o préprio Dr. Romulo de Almeida, que nos
dd a honra de presidir esta sessdo, mesmo porque, foi chefe da
equipe elaboradora do F.N.E. e P.N.E. Entretanto ,pretendeu
o Centro Moraes Rego, que fosse abordado ndo por um espe-
cialista na producdo de energia elétrica ou elemento da alta
administragado federal, mas por elemento da classe metalirgica
para conhecer seu pensamento. Esta a razdo porque aqui estou.

Ao Centro Moraes Rego — e & comissdo organizadora déste
conclave, que me honraram com éste convite — expresso meus
anseios de poder estar sempre contribuindo para o brilho de
suas iniciativas.

INTRODUGAO

Por todo o pais a crise de poténcia instalada atingiu o auge.
Em parte alguma o consumidor sente-se satisfeito e seguro. O
racionamento tornou-se inevitdvel;, em alguns lugares alcanga
de 6 a 10 horas didrias, em outros é mais atenuado. Uns sac
mais recentes, outros mais antigos. Traz, naturalmente, transtor-
nos e aborrecimentos e por fim o refrdo: «Precisamos de energiaq,
ndo importa por que prego». Qutros mais avisados ponderam
«porém, tado barata quanto possivel».

As causas determinantes desta crise sdo as mais variadas :

acréscimo vertiginoso — industrializagdo intensiva — melhora
do padrdo de vida — estiagens — imprevisdo das companhias
concessiondrias — periodo de guerra, que retardou suas obras —
falta de cambiais — desinteresse ou desleixo dos govérnos,

mormente o Federal, e por fim, o préprioc «Cédigo de Aguas»,
que desencoraja a iniciativa particular, tanto mais quanto se
desenvolve a espiral inflaciondria. Admitamos a conjugag¢do de
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todas estas causas e a necessidade de serem encaradas conco-
mitantemente, em qualquer estudo que se faga no sentido de
dar nova orientagdo e rumo ao desenvolvimento da industria da
Energia Elétrica.

E' universalmente sabido que a eletricidade, pelo uso que
tem, tdo generalizado, é tdo essencial & coletividade, que a
indtstria de sua produgdo adquire o cardter de servigo de utili-
dade publica, exigindo que o Estado a controle, estabelecendo
exigéncias e deveres para os produtores, e também suplemen-
tando a éstes, quando se fizer necessdrio. A escasséz de energia
adquiriu tal gravidade, que os govérnos estaduais e o federal
se viraom compelidos a exercer esta agdo supletiva.

J& em 1951, S.Excia. o Governador Garcez, quando de uma
conferéncia perante os membros do Rotary Club do Rio de Janeiro
expunha clara e sucintamente seu programa de govérno, mos-
trou, que em face da legislagdo vigente, ndo era possivel contar-
se exclusivamente cdm a iniciativa privada no suprimento da
energia.

J& antes, em vdrios Estados, sentiram seus govérnos a neces-
sidade de intervir neste campo, complementando e suplementando
as iniciativas entdo existentes. Assim é que hoje conta o Rio
Grande do Sul e Minas Gerais com planos estaduais de Eletrifi-
cagdo, sendo que o de Minas Gerais antecipou suas obras, por
um magnifico estudo de planejamento geral, que est& servindo
de exemplo & outros Estados. J& o primeiro, para a execugdo
de um conjunto de usinas e interligagoes criou uma taxa especial,
dita de eletrificagdo, para garantir financeiramente sua execugdo.

Rio de Janeiro, Sao Paulo, Espirito Santo e Parand, empre-
endem também grandes obras, no sentido de estabelecer redes
regionais, abastecidas por centrais instaladas com o mdximo de
rendimento.

Nesta mesma época, o Conselho Nacional de Economia,
ultimava um estudo de reforma do nosso cdéddigo de dguas, de
forma a impossibilitar novas inversoes de capitais particulares,
pela alteragdo de certas cldusulas coertivas. Sendo o «Cédigo
de Aguas» atacado por um lado como um dos responsdveis
pela agravacdo da crise de energia, impunha-se ao Govérno
Federal encarar com realismo éste ponto, dentro, de normas ade-
quadas como o féz o Conselho Nacional de Economia, e mais
tarde a Federagdo das Industrias do Estado de Sdo Paulo. Entre-
tanto tal ndo aconteceu.

O Govérno Federal, praticamente manifestou sua presenca
até o momento na construcdo da Hidroelétrica de Paulo Afonso,
por influéncia provavelmente de outros fatores. Entrementes, co-
laborou esporadicamente com financiamentos e na execugdo de
certas barragens em obras Hidroelétricas, por intermédio do
DNOS, como aconteceu no Rio Grande do Sul, e em outros
Estados.

-
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O govérno, tem sentido o reflexo que tal crise vem provo-
cando no seio de nossa indUstria, e na nossa economia em geral.
Sendo solicitado cada vez mais, por ser o grande detentor dos
recursos financeiros e do cdmbio ou pela exigéncia técnica e
harmdnica com outros planos governamentais, como o do Carvao,
vem ultimamente interessando-se na construgdo de Centrais Elé-
tricas, como a da zona Carvoeira de Santa Catarina, e a de
Candiota, perto de Bagé, ainda na fase inicial de execugdo.

Em virtude das altas inversoes e para enfrentar um plano
de maior envergadura, apresentou, em fins de Abril de 1 953,
o projeto de instituicdo do Fundo Nacional de Eletrificagdo, se-
gundo estudos elaborados pelos seus acessores técnicos. Tal
projeto transitou em regime de urgéncia na Céamara e Senado
onde encontrou sua aprovacdo, com algumas emendas, j& em
principio de dezembro do mesmo ano.

Para melhor andlise de nosso tema, vejamos a seguir, as
bases iniciais do FNE e as alteragoes posteriormente introduzidas
pelo Parlamento :

a) Criagdo de um «fundo», a exemplo do «Fundo Rodo-
vidrio Nacional», para a instalagdo de Usinas Termo ou Hidro
Elétricas no Territério Nacional, que se constituiria de:

1 — Adicionais de imposto de consumo, sébre todos os
produtos, com excegdo dos ditos de 1.* necessidade;
2 — Eliminagdo dos impostos e taxas até entdo incidentes

sobre o kWh, e criagcdo do que chamou, inicialmente,
de imposto Unico.

Tal imposto seria criado & razdo de 20 ctvs. sébre o kWh,
para consumidores residenciais e comerciais. Para o consumidor
industrial éste imposto seria cobrado & razdo de Cr$ 0,10. Para
ndo agravar demais as indUstrias, grandes consumidoras, propds
o govérno as seguintes vantagens:

Quando a influéncia da energia elétrica sébre o custo do
produto estivesse entre 0 e S %, o imposto seria cobrado inte-
gralmente. Se estivesse entre 5 e 10 %, pagaria apenas 50 %.
Se entre 10 e 15 %, pagaria 25 7% e além de 15 %, nao sofreria
imposto algum.

3 — Isentava dos impostos os seguintes consumidores :
Transportes urbanos;
Estradas de Ferro com tragdo elétrica;

Escolas — Templos;
Entidades Estatais.

4 — Para os que possuissem geragdo prépria, a taxagdo
ficaria reduzida a 50 % desde que usassem combustivel
nacional. ,

5 — Do montante recolhido pelo Fundo Nacional de Eletri-

ficagdo, apenas o imposto Unico sbbre o kWh, seria
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repartido entre a Unido, os Estados e Municipios, na
relagco de:

40 % para a Unido e

60 % para os Estados e Municipios;

As demais arrecadagoes, ficariam nas maos da Unido.

Assim é que, para a arrecadag¢do total estimada em Cr$
2.124 .000.000,00, caberia & Unido: Cr$ 1.464.000.000,00 e aos
Estados e D.F.: Cr$ 660.000.000,00.

A TRAMITACAO NO CONGRESSO

Tal foi, senhores, inicialmente o pensamento do Govérno
Federal. Ao tomarmos conhecimento déste documento, verifica-
mos logo a inconveniéncia de aceitar tais proposigoes, numa
época em que deveriamos procurar conseguir a eliminagdo dos
obstdculos que dificultam nossa industrializagdo em bases de
concorréncia. Dois itens, de imediato interésse para a Industria
Metalargica, saltavam a vista: A taxagdo sébre o kWh produzido
por geradores privativos e indiscriminagdo de industrias para o
fim desta taxacdo. Desconsideraremos os problemas secunddrios
quanto & distribuigdo entre os Estados, bem como ndo teceremos
comentdrios sébre os adicionais do imposto de consumo. Ataco-
mos o problema na primeira oportunidade que se nos apresentou,
e esta se deu no decurso da 1. Reunido Plendria da Industria,
realizada em Sdo Paulo, naqueles mesmos dias. Conseguimos
a condenagao formal da taxagdo sébre a produgdo prépria do
kWh. Nossa argumentacdo foi a mais simples:

a) E' uma inversdo indevida do capital de uma indGstria
para a produgdo de um artigo, que ndo é sua especia-
lidade; -

b) O custo do kWh gerado é sempre mais caro que o obtido
nas Companhias Concessiondrias (com excegoes);

c) Estas instalagoes ocorrem quando hd deficit de energia
no sistema da Concessiondria. E' fato comprovado por
inquérito, que, se as Concessiondrias puderem suprir tais
empresas, elas abandonaréo a produgdo prépria de
Energia;

d) Além dos prejuizos que a empresa possa ter, h& ainda
os riscos decorrentes do manuseio do déleo, e o conse-
quente aumento das taxas de seguro;

e) Evasao de cambiais.

Combatida na Camara por vdrios deputados, notadamente
os gauchos, teve esta cldusula eliminada, extinguindo assim uma
das preocupagoes sdbre o FNE. Para a Industria Metaltrgica,
grande consumidora de energia elétrica, foi uma resolucdo fran-
camente favoravel. Que o digam as companhias como a Belgo
Mineira, Acesita, CSN e outras que possuem produgdo prépria.
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Quanto a 2.9 parte, levantamos em vdrias ocasices a dis-
cussdo : «Como encarar tal taxagdo sébre as Indistrias de base»?
Infelizmente pouco conseguimos no sentido de despertar a aten-
¢ao dos interessados a éste problema. A reagdo mais positiva
partiu do Centro das IndGstrias do Rio Grande do Sul. Seu
parecer ao presidente do Senado, expunha o pensamento geral
da classe. Nele estavam incluidos éstes 2 itens de fundamental
interésse para a Indgstria MetalGrgica. No senado, encontrou
pronta aceitagado por parte de alguns senadores, entre éles o
sr. Othon Mader aqui presente, que compreenderam bem o alcan-
ce daquelas argumentagoes. Os resultados finais ndo foram os
desejados — mas transpirou nos debates havidos a justeza da
emenda proposta pelo senador — Infelizmente, o regime de
urgéncia a que esteve sujeita esta mensagem, ndo permitiu que
um estudo sereno e mais amplo fosse levado a efeito.

- Terminada a fase parlamentar, encontravamo-nos perante o
seguinte situagdo :

a) Os que produzem energia para seu préprio consumo,
estdo isentos da tributagdo sébre o kWh consumido;

b) A taxagdo formulada para a industria fei mantida como
o original, com a alteragcdo de que, quando a energia influe
além de 15 % no custo do produto, a taxagdo sdbre o kWh sera
de 1 ctvo. quando antes era zero. Tal alteragdo foi devida a
argumentos diversos entre os quaes o de um deputado que assim
afirmava: «Quanto maior é a importdncia da energia elétrica
para a industria, mais razdo ainda para que pague a taxa pro-
posta». E a Cdmara cedeu ante tal argumento. Agurda-se agora
a manifestagdo da Camara Federal sébre as emendas do Senado
para em seguida subir & Sangdo Presidencial. Entre as emendas
apresentadas pelo Senado, as principais sdo: A) O imposto serd
cobrado gradativamente crescente para as industrias, sendo:

1.2 ano — 25 % da taxa
ze2 . — S0% . .
38 . = IS .
ar . =M% -
2.°) Novas tarifas para kWh luz — sendo:
0.... 20 kWh/més — isento
20 .... 50 kWh/més — 10 ctvos.
50 .... 200 kWh/més — 20 ctves.
maisaque 200 .......0iviinn. — 30 ctvos.
Consumo a FORFAIT ... ... 5 % ad valorem
3.°) 10 % do F.N.E., deverdo ser destinados & eletrificacdo
rural.

4.°) Os gastos do F.N.E. independerdo do visto do Con-
gresso.
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9.°)  Uma vez aprovado o Plano Nacional de Eletrificacdo,
poderd o govérno efetuar uma operacdo de crédito até
~1.500 milhdes de cruzeiros com base nas futuras recei-

tas do F.N.E.

E assim, chegamos ao ponto onde estamos hoje. Tentaremos
analisar nosso tema em 3 capitulos :

— O F.N.E. e as industrias de base.

— A interferéncia dos govérnos na produgdo da energia
elétrica.

— A eletrobraz.

O FUNDO NACIONAL DE ELETRIFICACAO E AS INDUSTRIAS
DE BASE

A Influéncia da Energia Elétrica nos Custos de Producao para
os Diversos Tipos de Industrias

E' importante analisar éste ponto, porquanto o pardagrafo
4.° do artigo 5.° do projeto de lei, levou em consideragao esta
influéncia. Assim é que propoe que pagardo a taxa de 10 ctvos.
por kWh consumido, sdmente as indistrias onde a energia elétrica
incide no custo da produgdo de 0 a § % apenas. Quando esta
incidéncia tor de S a 10 %, a taxa serd de S ctvs. e quando {6r
de 10 a 15 %, apenas 3 ctvs. Além de 15 % de incidéncia, o
imposto sébre os kWh consumidos serd de 1 ctv.

E' preciso, para se compreender melhor o alcance das pro-
posicbes acima, estudar exatamente a influéncia da energia
elétrica para cada tipo de industria.

Nada melhor que citar um artigo de J. A. Whitlow, publicado
na revista Engenharia de Sdo Paulo — més de Margo de 1 944,
e um trabalho recente sébre a industria no R.G.S. Podemos
sintetizar os resultados no seguinte quadro, que mostra, de modo
geral, como se compoem os custos dos produtos manufaturados.

RGS—1950 USA-1944

Média Iargica o

geral Ind. Meta- ’
Matéria Prima ............ 52,9 449 53,4
Combustivel e Férca ...... < M 2.4 2,32
Mas de OB ..cio8visess 17.8 25,3 22,6
Administragdo e Escritério . 52 5,6 —
Impostos e Taxas ......... 6,6 il —
Aposentadorias e Pensoes . . 1,2 1,6 —
Servigos Sociais .......... 0.5 0,8 -
Qutras Despesas .......... 12,9 12,9 —
Impostos + Taxas + Lucros — s 20,64
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Na fase atual do desenvolvimento industrial do pais, em que
predominam industrias de transformagdo, vemos que a influéncia
da energia elétrica no custo do produto é relativamente baixq,
mesmo no caso particular da Industria do Rio Grande do Sul,
que paga alto prego pelo kWh. Estd patente, pois, que a grande
maioria das indUstrias do pais estardo calssificadas no primeiro
grupo, entre 0 e 5 %.

Num mesmo grupo de industrias, encontramos tipos os mais
variados, onde esta influéncia é completamente diferente. Assim,
para a Industria MetalGrgica, a influéncia apontada é de 2,2 %,
porque a grande maioria é industria de produgdo de artigos
acabados, de prego unitdrio mais elevado, mormente no Rio
Grande do Sul. No caso de usinas que fabricam ago em fornos
elétricos, é {dcil verificar como esta incidéncia é outra muito
diversa. Tomando-se outrossim, o consumo de 0,66 kWh por
quilo de produto acabado, veremos a importancia que deve
merecer por parte dos industriais metalGrgicos, especialmente
dos produtores de ago.

Idénticas consideragdes se aplicam a diversas outras induas-
trias onde o kWh exerce capital influéncia, entre elas as do
Aluminio, refinos eletroliticos de metais ndo ferrosos, eletro-re-
dugdo de minério de Ferro, a fabricagdo dos triplo e metatostatos,
a fixagdo do nitrogénio do ar e outras mais.

Do livro — Industrial Eletrochemistry de C. T. Mantell, ex-
traimos os seguintes dados de consumo do kWh, para a obten-
¢Go de certos produtos eletro metaltrgicos e eletrogquimicos.

ELETROLICOS FUNDIDOS

Aluminio ......... ... .. ........ 20.000 — 24.000 kWh/Ton.
Magnésio (Clorureto) .......... 16.000 — 26.000 ,, y
Magnésio (Oxido) ........c.0u.. 28.000 — 50.000 ,, -
7T | L 14.900 == 14,808 . i
1 44 000 — 48.000 ,, 5
RN .. o i i T e T i i 110.000

PRODUTOS DE FORNOS ELETRICOS

Ferro Solicito S00% .....viws v 4.000 — 7.000 kWh/Ton.
Ferro Manganez — 80 % ....... 3.000 — 6.000 , L
Ferro Cromo — 70% .......... 4,000 — 6.000 ,, @
Ferro Molibdénio — 50 % ...... 6.000 — 8.000 ,, "
Ferro Tungsténio — 70 % ...... 3.000 — 4.000 &
Ferro Van&dio ................. 4 000 — -7.000 ., -
Ferro Silico Manganéz ......... 4.000 — 6.000 3
¥4 b= S 2.400 — 2.800 .,
Sulfureto de Carbono .......... 800 — 1.000 ,, "
8.000 — 11.000 "

FOSIOTE . .. vvvvrivnivsomsnsinass
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Acido Fostérico ................ 4. 400 — 4.600 -
(€11 i A 3.000 — 4800 ”
Cerbureto SIHCIOBO .o v cavs eia 6.400 — 7.700 . ,. .
Carbureto de Cdlcio . .......... 2.600 — 2.800 ,, it
Alumina Fundivel .............. 2.000 — 3.000 . -
RAeo (FuBg FRo) . ..ocusucpossss 500 — 800 ,, »
Boon (usg Liguida) ... convws s 100 — 400 »
Carbureto — 80 % ............ 3.100 — i 5
Gusa (eletro redugao) ........... 2.000 — 2.500 o
Cenrpuralo — JO0 % o6 acvosnsns 3.830 — " o

A quantidade de energia necessdria para a obtengdo destes
produtos, nos mostra como é essencial a obtengao de um kWh
de baixo custo e com muito mais razdo o cuidado com que deve
ser encarado gqualguer impdsto que vier incidir sGbre a energia
Este grupo de industrias acima apontado, provdavelmente, para
cfeito da taxagdo prevista, serd naturalmente beneficiado pelas
atenuagoes do artigo 5.°. Entretanto, uma cousa ndo deve ser
esquecida. Tais atenuagoes sdo referentes ao «produto acabado»
e ndo as etapas de sua fabricagdo. Assim, para os produtores
de aco laminado, que possuem fornos elétricos a incidéncia
apenas sObre o ago em lingote, é diversa daquela sdébre o
produto final, capaz de alterar profundamente o valor do im-
posto Unico.

No caso da Indistria de Aluminio a observagdo é a mesma.
A incidéncia sébre o aluminio em lingote é uma e no produto
manufaturadeo pela prépria fdbrica serd outra muito diversa.
Serd tanto menor quanto mais trabalhado {ér o produto final.
A tendéncia destas industrias de entregarem no mercado pro-
dutos j& acabados, trard, sem duUvida, transtornos inevitdveis,
além daqueles da exata estipulacdo desta influéncia, sua confir-
magao e fiscalizagdo pelo servigo publico encarregado.

Uma outra ponderagdo a ser lemwrada nesta casa, é que
esta influéncia percentual sofre variagbes com o tempo, pois
o kWh tem uma estabilidade de pregos muito grande, em con-
fronto com a instabilidade de qualgquer outro produto e mdao de
obra. Desta forma, se hoje, tal influéncia alcanca 6 %, amanha,
provavelmente caird para 5. Muito fdcil serd estarmos variando
de classe, pagando mais impostos. Tal observacdo é real e foi
confirmada por andlise posterior numa usina de ago via elétrica.

Por éste apanhado geral, pode-se verificar como é impor-
tante levar em consideragdo as industrias de base, para fins
desta taxagdo. Justifica-se pois as tentativas, que extra oficial-
mente se tentou fazer, no sentido de nos precavermos contra
éste perigo. Entretanto, a auséncia de uma {ér¢a unissona, lutan-
do por certas prerrogativas ndo se pode inculpar como simples
descuido dos mais diretamente interessados. Sem duvida, a
realidade que se constatou é outra: o imposto Unico sdbre o
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kWh foi, talvez, o menor dos impostos e oneragoes criadas, nos
Gltimos anos. Talvez nunca aconteceu antes tanta tributacdo
conjugada. Veja-se:

A reforma Cambial.

A criagdo da Petrobraz.

A prépria crise de energia e os iniimeros investimentos reali-
zados para se obter {ér¢a prépria.

O impbsto sbbre os lucros extraordindrios, que teve sua
tramitagdo interditada para reestudo.

Os adicionais do impoésto de consumo.

A alta geral do custo de vida, que provocou a alta dos
saldarios e a fixagdo de novo Saldrio Minimo, que tanta celeuma
j& trouxe. Novos impostos prediais, novas leis de sélos, a lei
Lafer, que majora em 15 % os impostos de renda acima de
10.000 cruzeiros, vendas e consignagoes e tantos outros que se
espera apare¢cam de um a outro momento.

Uma super tributagdo, num pais em formagdo como é o
Brasil, pode trazer consequéncias econdmicas prejudiciais: Os
Economistas da atualidade tém dado muita atengdo & correlagdo
entre tributacdo e renda nacional de onde tiram ensinamentos
valiosos.

A propésito, Colin Clark, renomado economista australiano,
adverte que a soma de todas as tributagoes ndo deve ir além
de 25 % da renda nacional. Quando éste niimero é ultrapassado,
afirma éle, éste excesso de tributagao exercerd influéncia infla-
ciondria, quando sua ag¢do normal deveria ser simplesmente de-
flaciondria. E' sabido aue em 1951 esta relagdo era de 29 %.
Hoje com os dgios cambiais e outros impostos, é possivel que
tenhamos ultrapassado a casa dos 30 %. Uma comprovagao
desta teoria, foi o dgio cambial, que nao deixa de ser um novo
e tremendo imposto langado ao povo. Aguardava-se uma defla-
¢ado pela retirada do meio circulante e o que houve foi uma
nova inflagdo.

Além disto, o excesso de tributagdo estd proporcionando um
poder financeiro extremamente forte nas mdos do Gov. Federal,
politica esta contrdria & decentralizagado administrativa e politica
municipalista que hoje ganha vulto.

Consequentemente, o industrial, perante tantas oneragoes,
concordard que umd d mais ou A menos, com ou sem razdo,
perde a importdncia, porque a consequente alta do prego de seu
produto serd a compensacdao légica por todas estas tributagoes.

E agora, perante todos aqui reunidos, poderiamos também
opinar da mesma forma. Porém, quando o CMR encaixou éste
tema, entre outros, para ser discutido nesta semana, uma cousa
tinha em vista: Provocar uma manifestagdo coletiva sdbre o
assunto e ao mesmo tempo, analisar com ponderagdo tal influ-
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éncia. De nossa parte lembramos, que se queremos constituir
bases sélidas para uma* industrializagdo intensa, faz-se mister
ndo mais aceitarmos indiferentes tais tributagoes. — Temos
que nos defender contra tudo que possa dificultar ou prejudicar
a conquista de uma sdélida implantagdo industrial, sébre uma
base social econémica estdvel, pois do contrdrio, apenas contri-
buiremos com tal indiferen¢ca, para um clima de inseguranca
coletiva e de auto destruigdo.

A INTERFERENCIA GOVERNAMENTAL E O DESENVOLVIMENTO
DA METALURGIA

J& mostramos atrds, que se admite hoje, como imperiosa, a
interferéncia dos govérnos no campo da produgdo da energia
elétrica, onde, como agente supletivo, corrija e simplifique os
interesses privados, bem como promova o aproveitamento mais
racional das disponibilidades existentes. E como escépo final,
possibilite a oferta de energia precedendo e estimulando a
demanda.

Com a criagdo do FNE, com a distribuicdo de quotas para
os Estados, Municipios e Unido, surge, para o pais, uma nova
circunsténica: a intensificagdo da interferéncia do Estado em
assuntos de Energia Elétrica. Esta interferéncia vinha se proces-
sando de uns oito anos para c¢cd em diversos Estados, e pelo
Govérno Federal, com a construgdo da Usina de Paulo Afonso.

Né&o sabemos o que ird acontecer nos diversos Estados, j&
que agora lhes surge uma nova fonte de receita proveniente do
Fundo. Nos que vém realizando obras & mais tempo, segundo
planos préprios, anteriores a criagdo do Fundo, j& se pode prever
que provavelmente continuardo com suas diretrizes atuais. Assim
é o caso de Minas, Rio Grande do Sul, Sdo Paulo, etc. Natural-
mente o pequeno reférgo financeiro que receberao por conta
das quotas que lhes couberem, acelerard suas obras. E’ interes-
sante constatar que éstes trés estados, apresentam diretrizes
diferentes.

— Assim é que Sao Paulo — de uma série de usinas pro-
gramadas, iniciou a construgdo de uma — a do Salto do Para-
napanema — para 80.000 CV e recentemente a do Jurumirim.
Todo o encargo financeiro coube ao préprio Estado, que a orga-
nizou finalmente como sociedade andnima, nitidamente estatal.
Apenas pretende limitar sua influéncia, produzindo e vendendo
em grosso, as Cias. concessiondrias ja existentes da redondeza
e até & cidade de Sao Paulo.

— Em Minas Gerais, a crientagdo geral adotada pelo Estado
foi a organizagdo de empresas de capital mixto tipo «HOLDING».
O Estado complementa como necessdrio para o éxito do empre-
endimento.
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— No Estado do Rio Grande do Sul, o govérno, através de
um oérgdo autdrquico — Comissdo Estadual de Energia Elétrica
— CEEE — executa a construgdo de um conjunto de usinas termo
e hidroelétricas. Interligadas, todas elas deverdo garantir no
futuro as necessidades do Estado — principalmente da metade
norte. A orientagdo imposta foi a estatizagdo absoluta de todas
as fases da industria da eletricidade, inclusive a distribuicco
domiciliar. A possivel colaboragao particular foi reduzida ao
minimo.

Vejamos o comportamento frente & industria metalGrgica
em cada um destes Estados.

a) Em Sdo Paulo — Nao especificou o Estado nada a
respeito. Seu objetivo primordial, foi conseguir uma garantia
de fornecimento & Sorocabana e fornecer o excedente as conces-
siondrias da redondeza, para reforgo de seus sistemas. Pela
liberalidade aqui existente, aceita o Estado qualquer tipo de
industria a menos que ndo haja energia disponivel. A colabo-
ragco particular, que aqui foi total no suprimento ao Estado, pelo
que temos noticia, continuard. Hd&, sem duvida, a dificuldade
natural — crise de energia instalada e dificuldade de normali-
zagdo da situagdo.

b) Minas Gerais — O magnifico estudo de Lucas Lopes,
Bernardino de Mattos e outros para a Cia. Brasileira de Enge-
nharia, que elaborou o Plano de Eletrificagdo do Estado — prevé
uma politica de estimulo ao estabelecimento da Eletrometalurgia,
para aproveitamento dos recursos naturais do sub-solo. Dai o
arrojo do govérno mineiro em tentar romper o famoso circulo
vicioso, propugnando por abundéncia de energia e prego. Tdo
grande foi o éxito desta politica, que ai temos Minas, arrastando
grandes empresas industriais para sua esfera de agdo. E, antes
mesmo que suas usinas estivessem ultimadas, suas capacidades
estavam todas comprometidas, o que estd animando o govérno
d novas iniciativas do mesmo género.

c¢) Rio Grande do Sul — A orientagdo seguida pelo chele
da autarquia gatcha é nitidamente de fundo social. A justifi-
cativa para as obras que executa, é o abastecimento da energia
elétrica aos lares citadinos e se possivel rurais. A coexisténcia
da indUstria sé é possivel nas horas de demanda baixa. Aqui
temos a primeira limitagdo para as industrias de trabalho con-
tinuo, como o sdo as metalGrgicas, pois nas horas de consumo
doméstico, das 18 as 23 horas, ndo caberd&o outros consumidores
no circtito. Este fato, que passou desapercebido, j& se constata
atualmente, e é a prépria Comissdo, quem adverte cos interes-
sados futuros esta contingéncia.

Ai tém, senhores, modos distintos de agir, cujas-consequén-
cias para o desenvolvimento da industria metalirgica — nota-
damente o eletrometaltrgica, sofre a influéncia correspondente.
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GOVERNO FEDERAL

Quanto ao comportamento do Govérno Federal por inter-
médio de suas organizagoes (Hidroelétrica de S. Francisco),
temos a impressdo de que ndo dificultard o estabelecimento de
indlstrias eletrometallGrgicas, a despeito do caso Reynolds, que
provavelmente se revestia de caracteristicas especiais. Nos de-
mais empreendimentos, como a Usina de Candiota (Bagé — R.
Gde. do Sul), em inicio de construgdo, ou a termoelétrica do
sul de Santa Catarina (Plano Nacional do Carvéo), pensamos
que o raciocinio serd o mesmo: serd fungdo dos pregos finais
que se obtiver para o kWh. Com a criagdo do FNE, vai o Govérno
Federal entrar ativamente no campo de produgdo da energia
elétrica, por intermédio da j& anunciada criagdo da ELETROBRAZ.

Na mensagem que S.Excia., o Sr. Ministro da Agricultura
enviou & Presidéncia da Republica, em novembro p.passado,
expoe claramente qual poderd ser a orientagdo futura do Go-
vérno Federal. Na realidade foram confirmadas com a recente
mensagem que organiza o Plano Nacional de Eletrificagdo e
Eletrobraz. Sdo suas, as seguintes consideragoes :

— «Urge modificar éste estado de cousas; e a solugdo indi-
cada parece-nos que é a de conservar o sistema de concessdo
ds entidades privadas, cobrindo a deficiéncia apontada acima,
com a intervencdo do govérno na producgdo de energia elétricq,
mediante a construgdo de grandes centrais e a interconexdo de
usinas, instituindo-se os grandes sistemas de eletrificagGo».

«Esta intervencdo deverd ter cardter supletivo e abrangerd
openas a produgdo e a transmissdo de energia elétrica, de
preferéncia em zonas carentes, integrada num plano de eletrifi-
cagoo, formado por sistemas, com instalagoes existentes dos di-
versos concessiondrios».

Tais consideragoes foram expressas, ndo sem antes proceder-
se a uma andlise da orientagdo seguida dos diversos Estados
e até mostrando sua discordancia & certos casos estaduais.

beu objetivo final — superar a demanda — é ideal, e sem
davida, uma das condigbes «sine qua nom», para que a industria
eletrometaliirgica, possa se estabelecer. E para se conseguir
éste estdgio, muito terd que se fazer, pois atravessamos um
periodo de crise com usinas exgotadas, onde h& muito se vem
fazendo restrigoes na utilizagdo da energia elétrica. Temos pois
a convicgdo de que a participagdo mais ativa do Govérno Fe-
deral, na produgdo da energia elétrica por intermédio da Eletro-
braz, serd comedida e nao serd entrave ao desenvolvimento da
Industria MetalGrgica em geral. Estard condicionada, entretanto,
& disponibilidade e & pregos adequados para esta energia.
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O PLANO NACIONAL DE ELETRIFICACAO

Dificil se torna ao autor comentar o Plano Nacional de Eletri-
ticagdo, dado que a mensagem que propde sua criagdo é recen-
tissima, ndo tendo ainda havido tempo suficiente para andlises
mais profundas. Entretanto, pela repercussdo imensa que terd
na economia geral do pais, ndo podemos perder esta oportuni-
dade de apresentar algumas consideracoes, e se possivel, co-
mentd-las posteriormente.

Vejamos suas linhas mestras :

1 — A orientagdo geral sugerida pelo Sr. Ministro da Agri-
cultura em sua mensagem, foi adotada pelo Sr. Presidente da
Republica, isto — supletiva ds iniciativas j& eixstentes.

2 — Propoe-se o govérno a construir uma série de grandes
centrais e interligd-las racionalmente de forma a obter o maior
rendimento possivel do sistema.

As interligagoes acima referidas, estardo dentro de quatro
sistemas independentes :

a) HIDROELETRICA SAO FRANCISCO — CACHOEIRA DO
FUNIL NO RIO DAS CONTAS (BAHIA), atendendo todo
o nordeste até ao sul da Bahia.

b) SISTEMA DO CENTRO — DESDE MINAS GERAIS —
ESPIRITO SANTO até SANTA CATARINA.

c) SISTEMA DO RIO GRANDE DO SUL.

d) TRIANGULO MINEIRO (DOURADOS) e GOIAS, e ainda

os sistemas independentes, isolados.

3 — UNIFICACAO DA FREQUENCIA para 60 ciclos, em
todo o territério brasileiro, bem como, uniformizagdo das tensoes.

4 — Instalagdo da Industria pesada de material elétrico, com
apdio do poder publico, ou pelo préprio poder publico.

5 — CRIACAQO DA ELETROBRAZ — Empresa de capital mixto,
responsdvel pela execugcdo do Plano Nacional de Eletrificagao.

6 — O prazo para a execugdo do Plano é de 10 anos, sendo
que primeiro se executardo os empreendimentos preferenciais, e
em segundo lugar, um plano de expansdo dos sistemas propostos.

Para o primeiro grupo de empreendimentos preferenciais,
constantes do anexo A, da mensagem, salientamos :

[ — Centrais Elétricas ................ Cr$ 14.514.000.000,00
II — Sistemas Isolados e Servigos Locais Cr$  2.268.000.000,00
IIl — Unificagdo da Frequéncia ....... Cr$ 1.000.000.000,00

[V — Ind. Pesada do Material Elétrico Cr$ 1.500.000.000,00
V — Estudos, Projetos, Administraggo . Cr} 200.000.000,00

Cr$ 19.482.000.000,00
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Obras do segundo grupo:
Expansdo dos Sistemas .......... Cr$ 12.915.600.000,00

7 — Prevé, ainda, uma operacdo de crédito até US$ ....
250.000.000,00, para atender as necessidades da execugdo do
Plano. (art. 6.9).

— Muito h& a comentar, em torno de tdo grande plano. No
momento, apenas faremos alguns mais ou menos relacionados
ao Tema do dia:

Instalacao da industria pesada do material elétrico — E’
ébvio que ao desenvolvimento efetivo desta, se condiciona um
desenvolvimento simulténeo de vdrias industrias metalGrgicas,
sem o que faltard a matéria prima adequada daquela.

Naturalmente, esta iniciativa deve ser comedida, para ndo
ultrapassar os limites de sua exequibilidade, tendo em vista o
meio.

A Unificagao das Frequéncia — Se bem que serd uma em-
preitada a ser indenizada pelos fundos do FNE, merece consi-
deragdo a parte. De um lado, a consecugdo déste objetivo, seria
um tento que o pais lavraria pela simplificagdo que a padroni-
zacdo fraria & industria e ao comércio de material elétrico, e
ao sistema de interligagdo que se projeta. Entretanto, também
tem seu lado adverso. Em grande parte do pais a ciclagem
adotada é 50 ciclos. Sua substituigdo, mesmo das expensas do
Govérno, Federal, ndo é tarela tdo i&cil na prdtica. Causard
transtornos na certa, mormente & industria mecanica e meta-
largica. Mas isto ndo deve ser obstdculo & medida de alto alcan-
ce a qual devemos emprestar nossa simpatia. Nao devemos nos
esquecer, que tal unificagdo forgard um dispéndio de cambiais,
num momento dificil.

E também, no momento em que se instalam usinas com toda
a urgéncia, no Rio Grande do Sul, Parand, Sao Paulo, Minas
Gerais, Rio de Janeiro e Espirito Santo, em 50 ciclos, é preciso
cuidado especial para que esta legislagéo ndo venha atrazar
a realizagdo de programas j& elaborados, j&@ que é compulséria
a aplicacdo da lei conforme artigos 13 e 15 do PNE.

A proposicdo da ciclagem, diferente da proposta em 1 938,
é amplamente explanada. Nao deixard, por certo, de merecer
consideragoes especiais dos especialistas.

Das usinas que serdo construidas
O programa apresentado nos anexos A e B, do Plano Na-

cional de Eletrificagdo soma um total de 3.895.000 kW a serem
instalados em 2 etapas nos préximos 10 anos.
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Pelo que pareceu, esta programagdo visa acompanhar o
crescimento da demanda. Torna-se dificil abordar éste ponto,
pois ndo sabemos se teve em vista consumidores especiais de
grande porte, etc. e também como foi encarado o futuro consu-
mo. Entretanto, nas partes referentes & usina de Santa Cataring,
verifica-se imediatamente sua correlagdo com a Metalurgia.

A Usina Termoelétrica de Santa Catarina — A idéia da cons-
trugdo de usinas termoelétricas junto ds minas de carvdo é hoje
vencedora, em contraposigdo & orientagdo até entdo existente.
Esta questdo é sumamente importante para nosso estudo, apesar
de estar inclusa no Plano do Carvao. Forgosamente exercerd
capital importéncia no complexo de interligagoes, previsto no
Plano Nacional de Eletrificagdo.

Na mensagem do Sr. Ministro da Agricultura, pouca impor-
tancia foi dada & instalagdo futura da usina termoelétrica de
Cresciuma — Santa Catarina, apesar de que na da criagdo do
Plano de Eletrificaggo Nacional, j& lhe foi dada ateng¢do maior.

Apébs um minucicso estudo da linha Rio-Sdo Paulo, quanto
¢ futuros abastecimentos de energia, conclue o Sr. Ministro da
Agricultura pela necessidade imediata da Concessiondria dupli-
car a usina de Piratininga em Sdo Paulo. Também instalar uma
termoelétrica no Rio de Janeiro para 200.000 CV, ainda neste
quinqguénio, para amenizar a crise maior, que é prevista para
apds 1 960, nesta regico.

Entre a circunstancia de instalar mais usinas termoelétricas
que irdo consumir combustivel importado, provocando dispéndio
de cambiais, é preferivel uma conjugagdo de .esforgcos e a exe-
cugdo rdpida da usina de Cresciuma e sua interligagdo ao siste-
ma do Centro, através as usinas do Ribeira e Rio Negro. Tal
ponto de vista estd perfeitamente de acdérdo com o Plano de
Carvao e vamos afirmar: em consondncia com um possivel
Plano Siderturgico, pois que tal usina, queimando subprodutos
dos lavadores, proporcionard uma estabilidade adequada & in-
dustria do carvdo e indiretamente & industria siderurgica.

Outras usinas programadas com o fim de socorrer a de-
manda do circiito Light-Sdo Paulo, sdo as usinas do Ribeirg,
com 270.000 KW.

Muito provavelmente elas poderdo exercer grande influéncia
na zona adjacente, que é altamente mineralizada, apresentando
j& ntmero razodvel de companhias mineiras e quigd mais tarde,
industrias metaltrgicas.

O reforgo da capacidade na zona do Rio Santo Antonio em
mais 150.000 KW, permite prever vantagens para aquela zona
metallrgica, como j& aconteceu antes.

Muito provéavelmente o Plano N. de Eletrificagdo poderd
conter alguma cousa ndo bem ajustada. Pela rapidez com que
foi elaborado isto se explica e naturalmente serd alterado com
o tempo.
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Cdlculo exato da demanda — reestudo dos fatores de carga
regionais, oportunidade, conveniéncia desta ou daquela inter-
ligagdo — melhor entrosamento com as organizagoes j& existentes
(Cla. Salto Grande do Parapanema, por ex.). Planejamento Eco-
ndémico, etc.

CONCLUSAO

]l — Um pais como o nosso, com limitados recursos em
combustiveis sélidos — em quantidades e qualidade — confia
poder utilizar a técnica moderna da eletro redugdo. Faz-se mistér,
porém, que aproveitemos nossos sistemas hidroelétricos de forma
a termos energia abundante e o mais barato possivel. As inci-
pientes reservas de petrdleo, nos indica esta diretriz.

2 — A execugdo do programa do P.N.E. ndo elimina a
necessidade das Cias. particulares ativarem seus programas,
assim ccmo os govérnos Estaduais.

3 — Apezar do desenvolvimento que a indGstria metalargica
vem tendo nos ultimos anos, seria aconselhdvel salvaguardar,
por todos os meios, o normal desenvolvimento e o estabeleci-
mento desta industria e de outras ditas de base. Dentro do fato
consumado da criagdo do F.N.E., i& aprovado pela Camara e
Senado, se poderia como paliative aplaudir a sugestdo da emen-
da Senatorial da aplicagdo da cobranga ds industrias em escala
crescente.

4 — Por outro lado, para se conseguir qualgquer outra ate-
nuante para as indlstrias de base, torna-se necessdrio todo um
processo especial no Parlamento. Porém, se conveniente, deve-se
tentd-lo. :

Uma sugestdo recem aventada é a de gravar apenas em
50 % da taxa total, que normalmente deveriam pagar as indus-
trias de trabalho continuo, onde a influéncia do kWh é capital.
Isto corresponderia ao trabalho noturno, gozar da isengdo de
taxacdo.

Em segundo lugar:

Ser considerada como compra compulséria de apdlices ou
agoes da prépria Eletrobraz, a arrecadagdo compulséria do
imposto Unico sbbre a energia elétrica, que se vai criar.

5 — Extensdo de financiamento & constru¢do de usinas de
interesse predominantemente privado, mas que sua utilizagdo
seja capital para indastrias de base.

6 — Adogdo de uma politica mais ativa no tocante & finan-
ciamento pelos diversos érgdos Federais, ds iniciativas estaduais
e particulares, no setor da energia elétrica. Idéntica sugestao
para a consecugao de cambiais.

7 — Considerando que foi aprovado pelo Senado a autoriza-
gao ao Govérno Federal para efetuar ainda éste ano, operagdo
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de crédito até Cr$ 1.500.000.000,00 por conta dos futuros reco-
lhimentos, seria oportuno liberar tdo cedo quanto possivel tal
verba e utilizd-las em financiamentos das obras particulares e
estaduais que estdo em fase de execugdo. Seria uma forma bri-
lhante do Govérno colaborar para apressar a solugéo efetiva
deste problema.

8 — A aplicagdo do plano, no tocante & uniformizacdo da
frequéncia, deve merecer uma atengdo especial, para que ndo
se tenha transtornos mais complexos para o futuro. Se se tornar
irrealizdvel esta questdo, entdo limitar tal uniformizagdo das zonas
geogrdficas e econbmicas. Ndo nos esquegamos que esta me-
dida dependerd de consumo maior de cambiais.

9 — Faz-se mister completar a revisdo sébre a politica Fe-
deral sébre dguas e energia elétrica (céddigo de dguas). Uma
revisdo adequada possibilitard maior atragdo de particulares &
éste setor. Nao deve o govérno Federal subestimar tal colabo-
racao.

10 — Quanto & interferéncia estatal, é digno de notar a ori-
entagdo do Govérno mineiro, que objetivou bem éste problema
sob o ponto de vista do desenvolvimento metalirgico e o consi-
derou na elaboragdo do seu plano. J& no P.N.E., se bem que
nao foram feitas tais objetivagoes, é de se esperar uma vantagem
generalizada. As usinas de Sta. Catarina e aVle da Ribeira,
poderdo no futuro proporcionar étimas possibilidades & indstria
mineira e metalirgica. O reforco destinado ao sistema Mineiro,
no Rio Sto. Antonio, trar& idénticas perspectivas.

11 — A criagdo do ministério de Minas e Energia, como con-
sequéncia natural da evolugdo das atividades mineiras e ener-
géticas, serd uma decorréncia, que se aguarda com ansiedade.

(Palmas)
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QUADRO 1

FUNDO NACIONAL DE ELETRIFICAGCAO

QUADRO EVOLUTIVO SOGBRE O IMPOSTO UNICO SOBRE O
kWh PARA FINS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS

Conforme Conforme Conforme
Mensagem | aprovagdo | aprovagdo
Presidencial | da Cémara| do Senado
Maio 53 Out. 53 Dez. 53
0 — 20 kWhJ 18 ctvs.
20 — 50 .
L U Z 50 — 200 20 ctvs. 20 ctvs. 20
além de 200 ., | ’ 30
0— 59 ‘ 10 cive 10 giys. 10 ctvs,
) | 5—10% 5 . | 5 5
FORGCA | 10 —15% | 25 | 3 3
! 13% & | \
\ mais | 0 ‘ ! 1
e s A ———— - - ' = S — s
‘ = 5% do valor
FORFAIT | s ‘ ik 'jo ctvs./kWh da conta.
QUADRO 1II

Didrio do Congresso de 14-10-53 — Pag. 2.838
RECEITA PREVISTA PELO FUNDO NACIONAL DE

ELETRIFICACAO
Em Cr$ 1.000.000,00
| 1954 | 1954-1958 | 1954- 1964
Impdsto tnico sébre o kWh e
— parte do Govérno Fe- 440 2.700 7.098
deral — 40 %
Aoéicioncxis sObre o impodsto 624 3 537 8 384
e consumo
Dotagdo orgamentdria Fe- 400 2 000 4 000
deral
Total para o Govérno Fe- 1 464 8237 19 489
deral
Impdsto Gnico sébre o kWh
— parte dos Estados e 660 4 049 10.648
Municipios — 60 %
Total da receita : 3.588 20.523 49 612
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Debates sobre

O Fundo Nacional de Eletrificacao

DR. ROMULO ALMEIDA — Passo a palavra ao Dr. Alberto
Pereira de Castro, orientador dos debates.

DR. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — As discussées de
hoje versam sbbre o tema, de acdérdo com o programa, «O
FUNDO DE ELETRIFICACAO E O DESENVOLVIMENTO DA IN-
DUSTRIA METALURGICA». Depois da conferéncia do Eng. Henri-
que Anawate e dada a presenga do Presidente da Mesa, Dr.
Romulo, um dos responsdveis mais diretos por todc o desenvol-
vimento deste projeto, o Fundo de Eletrificagdo e o Plano Na-
cional de Eletrificagdo, dado também o fato de se observar na
casa consumidores mas também um grande numero de enge-
nheiros ligados & produgdo e a estudos de eletrificagdo em geral,
e também acompanhando o préprio conferencista que estravasou
um pouco do tema tal qual foi apresentado pelo Centro. Eu
preferiria que os debates ficassem divididos em duas partes :
Uma primeira mais referente & influencia na industria MetalGr-
gica. Por exemplo : Qual a influéncia deste impbsto recentemente
criado sbébre a estrtuura dos precos nesta industria? Ir& pro-
vocar nesta indUstria desvios de métodos ?

No caso de Sdo Paulo uma industria de fornos elétricos,
esta taxagdo imposta, vird favorecer maior tendéncia a métodos
Siemens-Martin ou métodos que consumam combustiveis liquidos?
Mais tarde para atender engenheiros, eletricistas aqui presentes
nés abriremos uma discussdo para seu plano em seu conjunto
e a sua influéncia geral. Estdo abertos os debates.

ENG. JOSE' BONIFACIO SILVA JARDIM — Com relacéo «
influéncia da taxagdo sébre o kilowatt/hora na industria sidertr-
gica um ponto que parece logo se destacar, é da eletro reducgdo,
na produgdo de gusa em fornos elétricos. No Brasil com o aumen-
to do prego do carvdo, tinha-se esperanga de ndo aumentando
o pregco dok Wh viessemos aplicar os fornos elétricos na produ-
¢do do gusa.

O prego do kWh de 15 centavos, e estabelecendo uma rela-
cdo de 1 :6 ou de 1 :4 entre o preco do kWh e o preco do carvdo,
teriamos que quando o carvdo atingisse 600 a 900 cruzeiros seria
vidvel a aplicagdo dos fornos elétricos de redugdo. No entretanto
admitindo a éste prego de 15 centavos no consumo de 2.000
kWh por tonelada, nés teriamos um prego de 300,00 por ton. em
kWh para produgdo do gusa. Nessas condigoes o kWh cairia
na classe em que o acrescimo da taxa a ser cobrada seria de
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5 centavos. Evidentemente alterando de 15 para 20 que seria
o novo prego do kWh, sé seria economica a elétro siderurgia
se o preco do carvdo atingisse em vés de 900, 1.200,00. Dessa
maneira com taxagdo nos fornos de eletro produgdo, nos limi-
tariamos por um bom tempo a aplicagdo de energia elétrica na
produgao de ferro gusa em sacrificio de nossas reservas florestais
o uentdo de cambiais, importantdo o carvao.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — O Dr. Anawate
quer apresentar alguma observagdo ao aparte do Eng. Silva
Jardim ?

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Acho bastante razodvel a
observagao lo Eng. Silva Jardim, pois a correlagdo citada pode
definir uma orientagdo industrial, porquanto na eletro siderurgia
o que se tem em vista ndo é a producdo exclusivamente de
guza, € o produto acabado. Dentro do meu ponto de vista exposto
acima, ésse produto estaria gravado na primeira classe, talvés
com alguma sorte na segunda classe e essa taxagdo para uma
industria desse padrdo a nosso ver é inteiramente prejudicial.
Apenas ésse complemento.

PROF. THARCISIO D. DE SOUZA SANTOS — Além das
consideragoes feitas pelo Eng. Bonifdcio Silva Jardim que se re-
ferem apenas a um caso particular de gravidade muito maior
que resultam dessa taxagdo estabelecida no fundo nacional de
eletrificagdio, pois que ensaia agora os primeiros passos do esta-
belecimento das indUstrias. de base, industriais de base essas
compreendendo muita coisa mais do que a simples industria
siderGrgica. Compreende especificamente todo o campo de pro-
dugao dos metais leves de redugao eletrotermica, de todos os
ferros ligas e compostos de redugdo, de todo refino eletrolitico
e de toda a gama de produtos que constituem a estrutura funda-
mental de uma nag¢do industrial. Nés vemos que essa taxagdo
estabelecida na forma feita, poderd atingir a 10 centavos por
kWh, facilmente pois ndo nos esquegamos de que a tendéncia
moderna é a de integracdo das industrias, e que dessa forma
o preco de base de verificagdo ird ser o prego do produto aca-
bado da chapa de aluminio, do tubo de aluminio, da liga de
magnesio, etc. etc. etc.

Nessas condicoes, ésse plano sbé poderd corresponder na
prdtica a um enorme freio ao desenvolvimento dessa industria
que hoje comec¢a a ensaiar os primeiros passos neste Pais. Hd&
mais, nas condigdes vigentes, ndo hoje, mas talvés hd poucos
meses, porque as condigdes de prego tem flutuado de maneira
extraordindria no decurso de meses, se ndo de semanas ou
de dias, no caso da industria metalirgica de uma usina integrada
que se propusesse a produzir chapas ou tubos ou arame ou
barras, a taxagdo corresponde quasi ao nivel do custo do kWh
para o qual passaria a ser interessante o emprego dos processos
eletro-metaltrgicos. Pais que reconhecidamente quasi nada tem
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de recursos de redutores sdlidos, parece essa orientagdo profun-
damente contrdria ao que se deveria esperar de uma medida
governamental que tivesse como intdito incentivar o desenvolvi-
mento das indlstrias da nagdo. (palmas)

_ DR. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Romulo. ..

DR. ROMULO — Meus senhores, eu me permitiria entrar
nesse debate, a despeito de ter a responsabilidade de presidi-lo
com maior serenidade e isengdo, pelo simples fato de que fui
aqui referido, como um dos responsdveis pela orientacdo dos
projetos em {éco. A referéncia, alids, digo de passagem, foi
exagerada. Cabia-me a responsabilidade de chefiar a assessoria
econdmica da Presidéncia da Republica, cuja constitui¢do atende
a preocupagdo do Presidente da Republica pelos problemas de
base do pais, entre éles a expansdo da indastria metaltrgica
de base, que constitui efetivamente uma das inspiragoes para o
préprio plano nacional de eletrificagdo. Fomos chamados no
Gabinete Civil da Presidéncia, na assessoria Econémica, a suprir
deficiéncias conhecidas da administragdo publica normal na
realizagdo de determinados estudos, procurando entretanto, o
mais possivel, utilizar sua experiéncia, bem como os conselhos
da prépria iniciativa privada. Realmente, nao fujo da responsa-
bilidade de ter participado nos estudos e na orientagdo do pro-
jeto, apesar de que ndo me foi dado, nos tultimos 5 a 6 meses,
trabalhar ativamente nesse empreendimento governamental, nes-
ta fase de planejamento, porque fui obrigado a afastar-me para
outras atividades. Ocupou muito melhor o meu lugar o Sr. J.
Soares Pereira. Eu tenho também que esclarecer, apenas como
observacdo & margem da excelente exposicdo do conferencista,
de que o estudo, a despeito de nao ter sido completo, a despeito
de muito faltar para o nivel de perfeicdo ou aproximada pertei-
cdo que nds desejariamos, éle foi realizado em cérca de um
ano, féra o periodo preliminar no qual se concatenaram muitas
idéias, inclusive foi estudada a experiéncia das solugoes tradi-
cionais neste particular. Eu ndo vou entrar na questdo geral,
porque eu creio que seria obrigado também a participar do
debate na segunda parte, porque me parece que hd muitos pon-
tos dignos de esclarecimentos.

Receio dalids que todo o tema do debate desta noite seja
impréprio para uma reunido como esta, visto que h& uma parte
geral neste debate que implica no exame a fundo de problemas
muito mais fundamentais da economia brasileira. E hd um outro
tema que é o tema especifico que exigiria quando menos um
semindrio de lapis em punho, para se calcular certas incidéncias
e para que se possa levar em conta todos os fatores atuantes.
O que me pareee entretanto essencial de logo acentuar, é que
uma questdo como essa, sé se pode focalizar segundo um método
din&dmico de considerar ndo apenas o efeito da taxagdo sob uma
tarifa existente, mas de considerar o efeito da taxagdo como pro-
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dutora de mais energia a mais baixo custo, e entdo o efeito
global no futuro sébre o custo global e médio da energia no
Brasil. Ora neste particular, os autores do projeto estdo conven-
cidos, de que, ao contrdrio de aumentar os custos industriais, o
projeto vird, dindmicamente e progressivamente, pelos seus efei-
tos futuros, reduzir os custos industriais. Esta é a tese que pre-
cisaria ser discutida com um lapis, num semindrio. O raciocinio
alids se pode apresentar imediatamente da seguinte forma: E
evidente que uma industria que estd estabelecida em Sao Paulo
na base de uma tarifa que é estdtica, que ndo se altera, essa
indGstria sofre a incidéncia adicional do impésto tnico. O efeito
dessa taxacdo sdbre uma indlstria individual existente e sdbre
a localizagéo das industrias que exigem mais energia, é patente.
Eu ndo duvido mesmo que, no caso da industria pesada sediada
em torno da cidade de Sdo Paulo, o efeito do projeto seja tornar
menos conveniente tal localizagdo seja, digamos, reduzir a ten-
déncia & industria metalirgica bdsica aqui em térno de S. Paulo.
Isso baseado no presuposto de que a tarifa é estdtica. Mas o
que ndo se pode concluir, entretanto, é de que, ésse seja o efeito
geral para a industria localizada em condicoes melhores, relati-
vamente ds fontes de energia que serdo produzidas a mais baixo
custo pelo plano nacional de eletrificagdo, pela razdo que o
conferencista deu, a saber que essa construgdo sistemdtica de
grandes centrais e das linhas de conexdo tendem a reduzir os
custos de producdo e de fornecimento de energia. Isto é evidente.
De maneira que outra conclusdo a que se pode chegar é a se-
guinte: no balango de incidéncia, o sobre-custo da taxagdo
serd seguradamente menor do que-a redugdo virtual do custo
da energia, em consequéncia da execugdo sistemdtica de um
plano nacional de eletrificagao. A industria de energia é, sabi-
damente, uma industria que requer uma grande escala de ope-
racdo. Estd evidente que, se a industria do Rio Grande do Sul
sofre uma incidéncia de energia anomalissima, de 3,1 % sdbre o
seu custo de produgao, é pela razao de que num centro como
Caxias, mais de 80 % da energia gerada, o é em pequenas uni-
dades com investimentos unitdrios muito elevados e custo de
operagdo mais elevado ainda, pelos préprios particulares, alids
desfalcando o investimento 1til diretamente na industria. Quando
nés tivermos no Rio Grande do Sul e outras partes do pais um
sistema de usinas centrais de grande porte, com as linhas de
interligagoes, evidentemente o custo da energia serd muito mais
baixo. De sorte que, porisso, eu ndo aceito as observagoes que
aqui j& foram feitas, a ndo ser relativamente & incidéncia em
relagdo a industrias individuais e localizadas em determinados
pontos j& favorecidos por tarifas especiais.

Se me disserem que a taxagao é elevada, direi que ela
ndo o é, basta comparar os custos de energia em qualquer parte
do mundo, inclusive nos Estados Unidos. Apenas o que me pa-
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rece légico, e estd no espirito dos projetos, é de que, se o plano
nacional de eletrificagd&o tem entre um dos presupostos a neces-
sidade de expandir as industrias bdsicas, éle implica numa poli-
tica de tarifas conveniente & industria bdsica.

O Prof. Tharcisio apresentou realmente uma observagdo im-
portante, mas que ndo € uma objegdo ao plano, é simplesmente
uma adverténcia em relagdo & prudéncia, & sabedoria com que
éle deve ser executado, no que se refere a incidéncia do impdsto
tnico. Mostra éle que hd& uma tendéncia & integracdo das indus-
trias, e em consequéncia, a incidéncia do impdsto UGnico sébre
o custo do produto acabado, tende a ser percentualmente mais
elevada. E' a pura verdade, mas o plano ndo diz, ndo hd& nada
que diga na lei de que, obrigatériamente, tem que ser computado
o impdsto unico sébre a energia utilisada na industria integrada.
A energia pode ser perfeitamente descriminada quanto co seu
emprego nas vdrias fases da industria. Isso é evidente, nada
impede na lei. E' uma questdo de execugdo da lei. Aceito, e
acho muito interessante, que se faga essa adverténcia, adver-
téncia alids que ndo nos escapou. Nés consideramos isso, mas
isso é encargo dos érgdos normais que existem para tal. Mas
o simples fato da lei prever uma escala regressiva, conforme o
incidéncia do custo da energia sdbre o custo total da producdo
é cuficiente para nos levar & convicgdo que estd no espirito da
lei esta distingdo, porque do contrdrio seria uma contradigdo com
a prépria letra da lei nesse particular.

O maior custo da energia, isso alids j& ioi dito se nGo me
engano, no memorial ou em um documento da Federagdo das
Indastrias do Estado de Sae Paulo, o maior custo da energiq,
é ndo haver energia. Esta é que é uma realidade, uma realidade
primordial. E' ndo haver energia.

E' interessante, entretanto, examinar em que medida haveria
energia sem o Plano Nacional de Eletrificagdo. Aqui estdo rela-
cionadas nesse oportuno folheto as usinas ora em construgao
no Brasil. Alids, escapando algumas outras, mas que ndo acres-
centam grande coisa. Se os Srs. somarem todos os kW de ca-
pacidade que resultardo dessas construgoes, construgoes essas
que sé atingirdo a sua maturagdo, que dizer a sua produgdo
efetiva de energia, dentro de «N» anos, digamos numa média
de mais 3 anos, os Srs. verdo que toda essa capacidade a ser
instalada pelas usinas em construgdo, ndo é suficiente para co-
brir o atual déficit de energia no sistema Rio-Sdo Paulo, segundo
as estimativas dos industricis de S&o Paulo e até da prépria Light.

Ndo sei se a Light j& fez pablico, mas numa reunido aue tive
com alguns de seus técnicos, éles me declararam hd mais de
um ano de que os pedidos de ligagdo nesta zona, na sua zona
de concessdo, ultrapassam a 1.000.000 (milhdo) de kW. Ora
Srs., muitos dirdo que é o cbédigo de dguas o culpado, eu me
permito dizer. ..
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ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Mas a Light tem um projeto

para fazer 400 mil cavalos na usina subterrénea e quando quer
faz; o govérno ndo faz. (palmas)

DR. ROMULO ALMEIDA — Bem meus senhores eu ndo queria
discutir essa questdo, mas se V.Excia. deseja eu a discutirei,
para mostrar como V.Excia. estd enganado. Vamos examinar
entdo, ainda que perfunctoriamente, essa questdo que vem aqul
formulada no aparte.

Dir-se-&d@ que a Light tem pedido de concessdo.
ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Dir-se-& nao. Tem de fato

concessdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, ter concessdo ndo significa
esta rconstruindo, nem ser capaz de construir.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Serd que com a Eletrobrds

serd capaz.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas senhores o que acontece é
o seguinte : O Plano Nacional de Eletrificagdo estd baseado num
plano financeiro. Aqui se est& criticando ésse plano financeiro,
ou melhor a origem dos recursos desse plano financeiro, que é
o impésto Ginico. Ora, que hd um plano financeiro ninguém du-
vida, ndo hd quem duvide que ésse recurso existe. Agora parece-
me que apesar de toda a admiragdo que devemos ter pela Light,
sObre tudo como um grande servigo de assisténcia técnica que
foi trazido para o Brasil num época em que o Brasil ndo tinha
capacidade técnica nem financeira para enfrentar um problema
dessa envergadura, apesar da nossa admiracdo pela capacidade
de organizagao e realizagdo da Light. .. apresento a minha pré-
pria davida a respeito da capacidade dela de fazer face as
concesdes que tem, a ndo ser com o seguinte processo: o da
utilizacdo e administracdo dos nossos capitais, principalmente os
capitais fornecidos pelos govérnos; mas entdo os Srs. perguntarco
o seguinte : essas construcoes pela Light ndo sairdo mais baratas
do que pelo govérno, através do plano nacional de eletrificagao ?

APARTE — Sem duavida!

DR. ROMULO ALMEIDA — E’ preciso examinar éste problema
procurando nos afastar um pouco do folclore que domina a
opinido publica a respeito de certos problemas.

O fato é o seguinte: Essa grande e respeitdvel emprésa
concessiondria. .

APARTE — Falhou lamentavelmente !

DR. ROMULO DE ALMEIDA — Eu ndo queria chegar a
tanto. Agora, quero focalisar a questdo do custo da energia so-
bre a indlstria bésica, e mostrar o seguinte : é preciso ndo con-
fundir o atual custo do kW nem em aproveitamento excepcionais
e amortizados, realizados a custo do passado na drea de Sdo
Paulo, com o custo de kW que poderd resultar de novas conces-
sOes e novos projetos pela prépria Light.
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Se os senhores examinarem o processo financeiro da capita-
lizagdo dessas concessiondrias e da elaboragdo de suas tarifas,
verificardo que provdvelmente o resultado ndo serd ésse. Havera
quem suponha que as tarifas pelas emprésas concessiondrias
particulares seriam mais baixas para a industria bdsica do que
através do Plano Nacional de Eletrificagdo? Por que razao ?
Vou mostrar a razdo de ordem técnica porque ndo é, e porque
inclusive ndo o seria se {6sse adotado o esquema do Conselho
Nacional de Economia que nés examinamos atentamente. Nao
seria pela pura e simples razdo seguinte que os senhores vao
analizar: Essas emprezas ndo tém capital, ndo tém mostrado
capacidade de levantar o capital devido, levantam entdo capital
de empréstimos, reparem bem, levantam capital de esmpréstimos
e o que querem do govérno é que o govérno estabelega tarifas
que amortizem o capital de empréstimo e depois o govérno
permita que o capital de empréstimo, j& amortizado, quer dizer,
o capital real, o capital efetivo gerado pelo capital de empréstimo,
amortizado pela tarifa, isto é pelo consumidor, pela industria,
passe depois & conta de capital e fique eternamente remunerado
pela tarifa. Essa circunsténcia ndo existird@ no regime do Plano
Nacional de Eletrificagdo, mas existiria no sistema proposto pelo
Conselho Nacional de Economia. Os projetos do govérno decla-
radamente ndo sdo infensos aos concessiondrios particulares.
Pelo contrdrio, os projetos do govérno expressamente prevém o
possibilidade do Govérno financiar os concessiondrios particu-
lares. Antes do Plano de Eletrificagco, através do Banco de De-
senvolvimento Econdmico, que j& o estd fazendo, e depois do
Plano Nacional de Eletrificacdo, através da possibilidade, aberta
pelo Plano, de apoiar nao sé a iniciativa Estadual e Municipal,
mas também a particular. O sentido do plano é mesmo o sentido
de dar {ér¢cas a iniciativa local e indiretamente, por ésse meio,
também & iniciativa particular associada aos Estados, e também
aos préprios concessiondrios particulares. . .

De maneira que o problema é ésse, é preciso examinar todos
os aspectos da questdo e sbébre tudo os efeitos dindmicos do
plano sébre o custo da energia no futuro do Brasil. De maneira
que estamos persuadidos, ndés que elaboramos o Plano, de que
ésse efeito dindmico é no sentido da redug¢do de custos, muito
maior do que o eleito imediato e tépico de elevagdo de custos
de determinadas industrias em determinados locais. Uma coisa
que seria interessante no folheto distribuido, para se examinar
melhor a questdo, era ue o consumo do kWh por unidade de
produgdo tivesse a se ulado uma estimativa de incidéncia do
custo de energia sdbre a unidade do produto.

Desejava mostrar aqui simplesmente um mero cdlculo aritmé-
tico no caso duma industria metalirgica nos Estados Unidos que
é gravada em 2,32. Suponho ser industria metalGrgica, é ver-
dade ? Porque a industria em geral é menos do que isso.
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ENG. HENRIQUE ANAWATE — Este valor se refere & Indus-
triac em Geral dos EE.UU. ...

DR. ROMULO ALMEIDA — Na Industria em Geral nos EE.
UU ., tenho a certeza que atualmente a incidéncia é menor.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Esse estudo é de 1944 °?

DR. ROMULO DE ALMEIDA — E' de 1 944.

ENG. RENRIQUE ANAWATE — Agora o Sr. tem os do Rio
Grande do Sul para Inditria em Geral e a Metalirgica.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas os do Rio Grande do Sul
sao dados exatamente que vem comprovar a necessidade do
Plano de Energia, ndo é? Pois o Rio Grande do Sul é gravado
pela circunstncia que é notéria.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Sr. Presidente, o Sr. permlte
um aparte.

DR. ROMULO ALMEIDA — Pois ndo.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Exatamente como estava
dizendo V .Excia. No Rio Grande do Sul que tem uma energia
carissima, essa incidéncia é 2,2 %. Imagine se essa energia {0sse
mais barata, que nds esperamos venha a ser um dia, essa inci-
déncia seria muito menor e portanto levantard tal incidéncia
sempre para a primeira classe, de acérdo com a legislagdo apro-
vada na Cédmara e no Senado. Esse é o tom da argumentagdo
para mostrar que a tabela proposta ndo condiz com a realidade.
Ela é exagerada.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas senhores, evidentemente que
o custo da energia e sua incidéncia sébre o custo do produto
é mais baixa, segue-se que na estrutura de custos, ésse item
suporta mais majoragdo. Basta fazer um cdlculo aritmético. Um
acréscimo de 10 % sbbre 2,32, corresponde em transformar 2,32
em 2,93.

ENG. JOSE' B. SILVA JARDIM — A suposi¢cdo de 10 % que
o Sr. estd tomando como medida de cdlculo presupoe o kWh
a Cr$ 1,00 isso. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao senhor. ..

ENG. JOSE' B. SILVA JARDIM — Em grande parte. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao senhor. ..

ENG. JOSE B. SILVA JARDIM — Sim, senhor porque 10 cen-
tavos seria 10 % ou de 1,00.

DR. ROMULO ALMEIDA — Né&o, no caso da Industria em
que a energia incide em 15 % do seu custo total de producgdo,
nao é 10 centavos a taxagdo, mas sim 3 centavos. Entre 10 e
15 % é 3 centavos. Ora, se o custo do kWh é 35 réis, prego
muito baixo que sé existe em Sao Paulo, os 3 centavos significam
menos de 10 % sdbre a verba «custo de energia». Ora, como
a verba «custo da energia» no custo total, é entre 10 e 15 %,
segue-se de que a incidéncia sébre o custo total é de 1 a 1,5 %.

APARTE — O preco do kW aqui é 35 centavos e o impobsto
proposto é de 20 centavos !!!
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DR. ROMULO ALMEIDA — Néo, meu amigo, é 3 centdvos.
No caso de uma indUstria em que o custo de energia incide entre
10 e 15 % do custo total, a majoragdo do custo de energia é 3
centdavos por kWh.

UM APARTEANTE — Exato.

DR. ROMULO ALMEIDA — E' 3 centdvos por kWh. Quer
dizer, hd muita gente raciocinando como se no caso de industria
metalirgica bdsica, houvesse um acréscimo de 10 centdvos por
kWh. Quando no caso de uma industria como a de aluminio,
mesmo com a tendéncia de redugdo do consumo de kWh por
unidade de produgdo, é provdvel que jamais seja gravada por
ésse adicional, porque a incidéncia da energia sdébre o custo
total do produto é sabidamente mais alta, e assim muitos outros
processos metaltrgicos. Na industria primdria. Agora, na inte-
gragdo, é outra coisa. Na integracdo, como j& disse, é outra
questao em separado, é preciso distinguir perfeitamente os adici-
onais conforme a fase da industria.

ENG. GERALDO REZENDE MARTINS — Essa parte ndo tem
a menor importéancia, porque geralmente fala-se muito a respeite
da energia elétrica na Indistria em geral, entretanto eu por
exemplo, que sou industrial ndo sinto éste aumento, ndo agrava
a minha industria absolutamente, mas nestas em que é funda-
mental o aumento pode haver uma consideragdo especial, agora
a mim me parece que no estudo feito uma coisa muito séria
para nés aqui em Sdo Paulo é o seguinte :

~ E’ como V.Excia. muito bem disse, o maior custo, a maior
dificuldade é a falta de energia elétrica, nés vamos contribuir
com 47,47 % do total, e ser beneficiados com 30 %. Esse pro-
blema de aproveitamento da energia elétrica é muito complexo.
Paulo Afonso ndo foi ainda inaugurada e jd estd com o total de
sua energia comprometida, ndés aqui em S. Paulo na agonia em
que vivemos com necessidade de eriergia para a instalagdo de
inimeras industrias novas e desenvolvimento das existentes pen-
samos que ndo adianta aumentar a capacidade de eletrificagao
do Piaui, no Maranhdo do Ceard. ..

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Geraldo, pego
que deixe isso para a segunda parte dos debates.

DR. GERALDO REZENDE MARTINS — Em todo caso nés
estamos discutindo a parte em que o presidente fol orientador
da mensagem. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, eu devo dizer o seguinte,
que minha intervengdo visou tratar exclusivamente do custo, se
eu tratei de questoes marginais foi apenas & guisa de introdugdo
e esclarecimento & questdo do custo. Alids, eu devo dizer que
tendo entrado no debate, a presidéncia estd com o coordenador
do debate e ndo mais comigo, eu fico destituido.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Tem a palavra o

Eng. Paues,
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DR. JOAO PAUES — Fdbrica de ACO PAULISTA S.A. —
Foi discutido o prégo da energia elétrica em si. O primeiro par-
ticipante do debate de hoje fez, porém, uma comparagdo muito
interessante, ou seja do préco da energia elétrica com o de
outras fontes de energia. — Antes de mais nada, é preciso averi-
guar quais sado as fontes de energia no Brasil e, em seguida,
procurar um meio para distribuir o aproveitamento das mesmas.
Pelo que posso julgar, o nosso pais possue relativamente poucos
recursos explorados de energia e combustiveis. Contudo, parece-
me que ésses recursos, bem aproveitados, poderiam satisfazer
as nossas atuais necessidades mais do que se d&d. A questdo
do préco relativo é interessante, justamente porque proporciona
a possibilidade de incentivar ou refrear o consumo da energia
elétrica, conforme conveniéncia. Parece-me, por exemplo, que
a produgdo de ferro gusa com energia elétrica é sdmente justifi-
cada num pais onde hd abundéncia de energia hidro-elétrica.
Isso, no Brasil, agora ndo é o caso. A energia elétrica porém,
sendo a forma mais cdémoda e fdcil, e também mais barata,
atualmente estd sendo empregada neste pais para muitos fins,
para os quais poderiam servir outros recursos. Em breve quero
dizer: a falta de energia elétrica é em primeiro lugar causada
pelo prégo que por um contrdle artificial foi mantido demasiado
baixo, quando os prégos de todas as demais necessidades su-
biram rapidamente. Com o préco baixo aumentou o consumo,
também para fins para os quais a energia hidroelétrica ndo devia
ser empregada em primeiro lugar, e isto sem que as emprésas
produtoras da energia ganhassem o suficiente para poder explo-
rar novas possibilidades. Deixando a iniciativa privada funcionar
sem interferéncia, teremos a possibilidade de superar a crise de
forca. Assim, no futuro, teriamos que fazer um cdlculo de prégo
e de disponibilidade das diferentes fontes de energia para deter-
minar se é possivel ou ndo usar a energia elétrica para a si-
derurgia.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Pergunta ao orador
se quer tecer algum comentdrio em referéncia ao Eng. Paues.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Pois ndo. O Eng. Paues,
acaba de afirmar que energia elétrica ndo é elemento adequado
para se fazer siderurgia no Brasil, porque ndés ndo a temos em
abundéncia. E' preciso se notar aqui outro detalhe paralelo.
O carvao mineral que seria o elemento mais adequado, nés
também ndo o temos em abunddéncia e qualidade que o indique.
Nés temos que trabalhar com o pouco que temos e estamos tra-
balhando. Também desejamos introduzir a energia elétrica como
um elemento na nossa siderurgia, e naturalmente sé o podemos
fazer se a tivermos e a pregos baratos.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Quer falar o Eng.
Catulo -Branco.
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ENG. CATULO BRANCO — Quero salientar que é digno de
elogios verificar que os realizadores do plano se apresentam em
plendrio para discutir e aqui estao dispostos a ouvir as observa-
goes que lhe sdo feitas.

Gostaria de comecgar pela parte fundamental abordada pelo
Dr. Romulo Almeida na qual éle langou muito bem o problema.
Uma vez executadas as obras, obras adequadas, ndés teremos
uma diminui¢gdo de prego da energia elétrica no pais, isto é
evidente e o exemplo do Vale do Tenessee, no qual o preco
de energia elétrica caiu de 80 cents. a 2 cents. e meio de 1932
a 1 940 nos mostra isso de uma forma bem clara, mas acontece
que os planos de eletrificagdo de que eu tenho noticia, os grandes
planos de eletrificagdo abordam o aspecto triplice do problema,
navegagdo, irrigagdo e produgao de energia elétrica, problemas
agriculturais; ésses problemas tem sido encarado em todo o
mundo por empreendimentos estatais, e a Eletrobrds é uma
sociedade mixta com 2 troncos que estdo esplorando energia
elétrica no pais, detentoras de 90 7% da produg¢do em nosso pais,
e que tem fracassado lamentdvelmente de 10 anos para cd e
nos ameacando em Sdo Paulo de 3anos para cd de fracasso
completo, colapso integral, é o que diz a prépria Cia. De forma
que ndo me parece justo que se faca um plano de arrecadagdo
de dinheiro do povo através de impostos.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Catulo, eu
pediria que ficassemos sé na parte de pregos ainda. Vamos
deixar isso para a segunda etapa.

ENG. CATULO BRANCO — Mas eu estou respondendo o
Dr. Romulo de Almeida que abordou o problema, de como
poderiamos fazer, separando, em 2 partes um problema que
ndo é separdavel. Este problema tem que ser discutido entre
o aspecto fundamental e depois passado a seu detalhes. ..

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Eu pediria que o
Sr. deixasse sua intervencdo para a 2.7 parte.

ENG. CATULO BRANCO — Pois ndo, ndo h& duvida.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — O Dr. Miguel de
Carvalho estd querendo fazer algumas perguntas sdbre questdo
da incidéncia de custo, se ndo me engano. ..

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Eu peco desculpas ao Dr.
Plinio Catulo Branco, se por acaso insistimos na orientacdo dada
pelo relator dos debates, no sentido de esclarecer: 1.° — sdbre
os eleitos reais que poderd trazer éste projeto do govérno na
incidéncia nos custos nas vdrias industrias. Como tinha sido uma
orientagdo tragada pela mesa é razdo pela qual eu me permito
interromper. . .

ENG. CATULO BRANCO — Com todo o prazer permito o
aparte.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — E’ essencial que nés como
industriais sejamos bem esclarecidos sébre as consequéncias des-
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te projeto. Primeiramente, vamos ver, no nosso caso aqui. Acre-
dito que seja uma orientacdo interessante, citar os vdrios casos
que temos aqui em Sdo Paulo e em outros Estados, e analizar
a consequéncia que éste projeto poderd ter para as industrias
atualmente em funcionamento e para as indlstrias que possam
se instalar com a sobra de energia ou com a disponibilidade
de energia que éste projeto de lei venha trazer. Vamos ao caso
do aluminio. Francamente confesso que depois de ter lido rdapi-
damente o projeto apresentado pela Presidéncia da Republica
& Camara, é a primeira vez que é8sses numeros estdo submetidos
com as modificagoes introduzidas pela Camara. No caso de
aluminio nés temos duas parcelas a considerar: temos 20 mil
kWh gue podemos tomar como a energia consumida para a
obtencdo do metal. Se houver algum engano pego ao Dr. Tharci-
sio que me corrija (risos), e 9 mil kWh para transformagdo do
metal em vdrios produtos como chapas, perfis, tubos, etc. A
primeira parcela de 20 mil kWh por tonelada de aluminio, eu
acredito que caird na incidéncia de 1 centavo por kWh. O Dr.
Romulo Almeida poderd nos informar ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Na mensagem Presidencial era 0.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Exatamente, e na alteragéo
quer da Camara quer do Senado é de 1 centavo, e pelos meus
cdlculos isto atinge 200 cruzeiros por tonelada de aluminio.

Ainda na industria do aluminio, hd uma dificuldade bastante
grande admitindo-se uma industria integrada como ser& a nos-
sa. E' a fixagado das tarifas das outras classes. Também em
nosso caso, em gque o metal fundido saindo da eletrolise j&
entra diretamente na fundi¢do de placas e, dali passa sob forma
de placa para a laminagdo, essa tributagdo das vdrias energias,
dos vdrios setores, ndo deixa de ser um pouquinho dificil. Esta
é a primeira parte.

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu creio que ndo seja um pro-
blema técnico tao dificil. Pois sabe-se perfeitamente quais sdo
os coeficientes.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Em tese.
DR. ROMULO ALMEIDA — De maneira que é uma questdo

de agjustar, é evidente.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Segunda parte. A nossa
industria serd dentro de um ano ou dois, talvés o maior consu-
midor de kWh do pais, e para o seu funcionamento, ndo poude
contar naturalmente com sobra de energia que ndo havia.

Precisou montar as suas préprias usinas e tem no momento
em instalagdo o primeiro gerador com 42.000 Cavalos, o segundo
terd mais 42.000, enfim nos instalaremos aproximadamente . .
280.000 cavalos com, fator de 0,7. Nés produziremos mais ou
menos 1 bilhdo de 200 milhdes de kWh por ano quando todas
as usinas estiverem em funcionamento. De modo que fomos obri-
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gados a construir estas usinas com recursos prdprios e ndo pe-
dimos nenhuma ajuda do govérno até hoje.

Eu pergunto, seria justo uma taxagdo para uma companhia
com esta responsabilidade. Desde que uma Cia. como a nossa
que assume a integral responsabilidade da execugdo do seu
programa de energia elétrica, automdticamente deveria haver,
nesta lei, uma cldusula de iseng¢do.

DR. ROMULO ALMEIDA — Bom, eu me permito sugerir que
esta questao seja debatida em separado, pois é outra questdo.
Alids o préprio projeto do govérno, de certa maneira, d&d um
prémio dqueles que fizerem éste esforgo de capitalizar para suprir
a falta de energia fornecida pelos concessiondrios, porgue reduz
a 50 % a incidéncia. Isto significa que, no caso da tonelada de
aluminioc da Cia. Brasileira de Aluminio, em vés de 200 cruzeiros
sao 100 cruzeiros por tonelada, o que significa que a incidéncia
dessa taxagdo sbébre o custo da tonelada de aluminio se reduz
a menos de 0,5 %.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — A propdsitc da observagao
do Dr. Carvalho, ndo vai necessitar maiores discussoes porque
esta cldusula que era constante do projeto origindrio, deixou de
existir quando passou pela Camara, de modo cue hoje ndo nos
preocupa e também nao deve preocupar ao Dr. Miguel Carvalho,
j& que vai possuir usina proépria.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Mas ai é que estd outra
dificuldade.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Mas o Sr. ndo vai ter usina
prépria ?

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Sim. ’

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Entdo o Sr. ndo contribuira
para o Fundo de Eletrificagao.

DR. MIGUEL DE CARVALHO — Mas nés utilizaremos energia
prépria e também energia adquirida.

ENG. ALBERTO PEREIR ADE CASTRO — Tem a palavra
Richard Herzer de Minas Gerais.

ENG. RICHARD HERZER — Eu segui com muito interésse
estas observacoes sébre a aplicagdo da taxa, porque na aplica-
¢ao nés vamos ver a vida ou a morte da Industria de Aluminio
no Pais. Mas antes de fazer um comentdrio eu quero fazer uma
pergunta ao conferencista, qual é a significagdo do dado aqui
acima de 400 milhoes de cruzeiros. Isto representa o orgcamento
do impdsto Ginico, mais impostos adicionais por ano ?

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Qual a pdgina ?

ENG. RICHARD HERZER — Pdgina um, primeira pdgina —
Contribuicdo orcamentdria 400 milhoes. . .

DR. HENRIQUE ANAWATE — E’ uma contribui¢do anual do
Govérno Federal a constituigdo do Fundo de Eletrificagdo.

ENG. RICHARD HERZER — Na&o inclue impdsto Unico ?
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ENG. HENRIQUE ANAWATE — Nao, o Fundo de Eletrifi-
cagdo se compoe de trés parcelas diferentes; adicionais de im-
pbsto de consumo que estd sendo criado, e que vai ser aplicado
a partir do ano que vem. O imposto Gnico sébre o kWh, que é
o que estamos discutindo e a contribuig¢do orgamentdria do Go-
verno Federal. A soma destas trés parcelas é que constituird
o Fundo Nacional de Eletrificagao.

ENG. RICHARD HERZER — Sendo o terceiro sdmente um
décimo das necessidades, ndo é? As necessidades sdo de 4
bilhdes por ano ndo é, para cumprir o programa atual.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — O primeiro ano est& previsto,
o Sr. poderd ver na pdg. 4 para facilitar a discussao. Na pdgina
4 o Sr. tem a composicdo de toda esta arrecadagao. Na primeira
linha est& a arrecadagdo que o Govérno Federal terd com a sua
parcela de 40 % sbébre o impdsto Unico.

ENG. RICHARD HERZER — No meu falta esta pagina (risos).
Entédo eu queria saber se o or¢amento do impdsto Gnico indica
qual proporgdo do impdsto na categoria de 10 centavos e qual a
proporgdo na categoria de 1 centavo? Qual a proporgdo do
total de kWh consumidos no pais ?

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Infelizmente ndo hd& ainda
uma estimativa a respeito.

ENG. RICHARD HERZER — Porque isto é fundamental. Se
para chegar ao total necessdrio para construir essas usinas pre-
cisa a maior parte do impdsto ser da categoria de 10 centavos,
entdo as autoridades serdo obrigadas de interpretar para cada
indGstria de forma a fazé-la na categoria dos 10 centavos. Se de
outro lado houver sobra de rendas entdo a interpretacdo pode
ser mais liberal.

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu queria prestar um esclareci-
mento a éste respeito. E' que a estimativa de receitas se basea-
ram num dumento progressivo do consumo industrial e num
crescimento progressivo da industria bdsica, quer dizer, sdbre
as quais o impodsto serd menor. A estimativa de receita € muito
prudente para prever isto. Uma das aspiragoes do plano é exata-
mente a necessidade de massa de energia para a industria bdsica.

ENG. CATULO BRANCO — Mds é onde falta mais em Sao
Paulo-Rio.

DR. ROMULO ALMEIDA — Ndo, é em todo o Brasil.

ENG. CATULO BRANCO — Mas onde falta é aqui, aqui
é que estd faltando.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas naturalmente, aqui se faz
um plano substancial para Sao Paulo e o Rio.

APARTE — Para apenas para 50.000 kW por ano, foi o
cdlculo que eu fiz.

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao estou preparado para lhe
dizer, mas isto também é uma questdo da parte geral, eu acredito
gue ndo resolva, mas o plano também ndo é para resolver tudo,
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o plano é para agjudar e também para contribuir no sentido de
evitar a atual congestdo que ameaca Sao Paule.

APARTE — Isto j& é quasi colapso, ndo é congestdo. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — E' preciso inclusive ir para o
interior de Sao Paulo, decentralizar para outros pontos. J& anotei
a ligado do Prof. Tharcisio, a quem admiro e muito respeito, mas
acredito que isto ndo estava fora dos modestos conhecimentos
que j& pude adquirir.

Mas as condigoes histéricas, isto eu poderia responder ao
Prof. Tharcisio, que h& condigoes histéricas, condigoes de ordem
institucional, que determinam a localizagdo das indutstrias. E
claro que hd pontos étimos. Mas hd certas condigoes histéricas,
de maneira que ndo hd nenhum conflito, a idéia de cescentralizar,
sobretudo em funcdo de fontes de energia, é perfeitamente res-
peitdvel, perfeitamente compreensivel.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Antes do Dr. Ro-
berto Jafet intervir nos debates, eu pediria a todos novamente
que fizessem a sua incrigdo, uma espécie de fila.

DR. ROBERTO JAFET — Ainda dentro da primeira etapq,
somente na questdo do preco, ndo entrando no mérito do plano,
eu gostaria de pedir esclarecimentos tanto ao ilustre conferencista
como ao presidente da mesa. Primeiro o presidente da mesa
declarou que seria uma questdo de coeficiente a divisdo entre
os custos primdrios ou do produto final. Quer dizer que a inci-
déncia sbébre o custo primdrio teria um prego e no produto final
teria outro. Esta foi uma das dividas que mais nos saltou, todos
os interessados na industria metalurgica de Sdo Paulo. Fui
daqueles que defendi éste ponto de vista junto aos meus colegas.
Folgo saber que éste é também o pensamento de um dos autores
do projeto. No entanto, ndo vejo que seja tdo simples a separa-
¢do desses custos. Gostaria, tanto o conferencista como o presi-
dente dos trabalhos, que nos esclarecesse se uma questdo simples
de coeficiente ndo estaria sujeita a oscilagoes dos produtos, das
qualidades, bem como dos respectivos pregos. A segunda ques-
tdo, que me parece um pouco duvidosa, é quando o presidente
dos trabalhos, o ilustre conferencista e alguns dos aparteantes
desta noite, tomaram como questdo pacifica que com o aumento
da produgdo de energia elétrica automdticamente o prego iria
diminuir, houve mesmo quem se referisse sdbre o vale do Te-
nessee. Creio que em absoluto ndo podemos fazer um paralelo
nem mesmo uma compara¢do neste sentido. Onde mais nds
necessitamos de energia no Brasil é exatamente em S. Paulo-Rio.
O préprio presidente dos trabalhos da mesa declarou que com
as instalagoes a serem executadas pelo Plano de Eletrificagao
ndo serdo suficientes para a demanda que estd sendo solicitada
pela industria de Sao Paulo-Rio. Ora, a energia elétrica é como
qualquer outra mercadoria, estd sempre sujeita a lei de oferta
e procura. Havendo procura, naturalmente o prego estar& sujeito
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a esta demanda. Quero crer mesmo que ndo vejo possibilidades
com o aqumento de produg¢do, que vamos ter uma energia elétrica
mais barata que a atual, resalto mais uma vez, ndo estou en-
trando no mérito do plano, sdmente na questdo de precos. Nao
creio que o prego vird abaixar ao contrdrio é um novo impdsto
de maneira que o prego deverd ser mais elevado. Por ultimo
ouvi também que a descentralizagdo seria interessante para o
pais em todos os sentidos. Se Sdo Paulo e Rio ndo fossem aqui-
nhoados com a quantidade de energia que necessitamos, outros
lugares o seriam. No entanto eu pergunto como engenheiro e
como técnico: qual € a mercadoria de mais fd&cil transporte ?
Qual é a mercadoria que tem o transporte mais barato, que nds
conhecemos ? Dentro do meu saber, ainda € a energia elétrica.
De maneira que queria resaltar e pedir um esclarecimento co
ilustre conterencista. Si ndo fosse mais interessante trazer energia
elétrica onde had a demanda e ndo levar i{dbricas onde existe
energia elétrica ?

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Muito bem !

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu tenho muito prazer em discutir
pontos tdo objetivos como estes apresentados pelo Dr. R. Jatfet.
Eu acredito que haja dificuldades de ordem prdtica para distin-
guir os coeficientes de energia, consumida nos vdrios estdgios
de uma industria integrada. Acredito também que haja dificul-
dades de ordem prdatica na fixagdo dos coeficientes de energia
no custo do produto total, em consequéncia de oscilagoes de
qualidade, .precos diversos que entram no computo do prego
global de custo. Essas sdo questoes prdticas que sempre existi-
ram, existem até em todos os impostos ad-valorem. Por isso se
estabelecem muitos métodos para contornar as dificuldades, co-
mo o das pautas. Quer dizer, estabelece-se uma estimativa que
tem valides durante um periodo um pouco mais longo, que
admite reajustamentos ocasionais, ouvindo os interessados. As
dificuldades para a distingdo dos coeficientes na industria inte-
grada, essas dificuldades naturalmente os Srs. conhecem mais
do que eu, e os Srs. devem advertir quanto a isso, inclusive
devem aconselhar ao govérno sbébre os dispositivos regulamen-
tares tendentes a contornar estas dificuldades, j& que os senhores
ndo tiveram tempo de apresentar as suas observagoes ao poder
Legislativo ou até mesmo ao poder Executivo. O que devo dizer
e liz exposicoes sbbre as linhas gerais do projéto em vdrios cen-
tros da industria privada. Naturalmente sei que a elaboragao
das idéias, como para nds foi lenta, é lenta para todo o mundo.

Por isso mesmo ndo é possivel se fazer uma coisa perfeitqa,
a ndo ser num tempo infinito, quer dizer, no céu.

ENG. PLINIO QUEIROZ — D4 licenca para uma explicagao ?
O Conselho de Aguas e Energia do Estado de Sao Paulo, do
qual eu fago parte, mandou um parecer que eu tenho aqui no
bolso, ndo foi nem tomado em consideragco.
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DR. ROMULO ALMEIDA — Doutor eu ndo conhego éste
parecer.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Bom, foi mandado ao Pre-
sidente da Republica, ao Ministro, e a toda companhia. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas eu posso dizer que todos
os documentos, que aparecem na Presidéncia da Republica a
respeito, foram levados na devida consideracgdo.

DR. ALDO AZEVEDQO — O parecer foi enviado ao Legislativo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Ao Poder Legislativo ?

DR. ALDO AZEVEDO — Ao Poder Legislativo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Agradego a informacgéo do ilustre
Dr. Aldo, porque na Presidéncia da Republica ndo apareceram
taes documentos. . .

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Eu mandei, eu Plinio de Quei-
réz cidaddo brasileiro. (risos) ,

DR. ROMULO ALMEIDA — Bem, eu lamento muito, mas. . .
mas devo dizer que até procuramos acompanhar os documentos
pelo noticidrio da imprensa, quanto mais os documentos que
eram dirigidos a Presidéncia da Republica. Agora o fato de que
nao aceitamos algumas sugestdoes decorre, muitas vezes, ndo
porque condenemos as sugestoes, mas € porque as vezes eram
sugestces que se desviavam da linha do projéto que foi adotado.

DR. PLINIO QUEIRGZ — Certo... claro. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Isto é claro. Qutra coisa, outro
problema. Sempre hd& uma justificativa em cada idéia. Mas
preciso dizer que nosso grupo ndo trabahou com nenhuma idéia
prefixada. O grupo trabalhou com espirito de pesquisa. Quer
dizer, o de encarar o problema sem compromisso com qualquer
solugdo... O problema era produzir energia no Brasil, e pro-
duzir ao mais baixo custo possivel. '

Bem, o Dr. Jaffet apresentou ainda uma outra observacéo de
estrema importncia, uma observagdo de andlise econdmica.
A saber, de que o aumento de produgdo de energia ndo leva
automdticamente & diminuicdo do seu custo. Esta é uma pro-
posigdo que tanto é vdlida como invdlida, dependendo dos outros
pressupostos. Eu me permito dizer de que aceito plenamente
essas observagoes, e que ndo a considero em contradigdo com
o que eu disse, e vou explicar porque.

Agora, aceito, ndo pelo argumento de sua Excelencia, de
que a producdo de energia, como qualquer outra, tende a obe-
decer a lei da oferta e da procura. A meu vér, os dois fatores
importantes que governam o custo da energia produzida sdo:
Em primeiro lugar a escala de produgdo. A escala de produgao
dentro do Plano Regional ou Nacional é um fator que tende segu-
ramente, matemdticamente, a reduzir o custo unitdrio da energia.
Se nés partimos do pressuposto, que a induisiria de energia é
uma indastria que pressupde a grande escala de producdo, ©
que implica em que o plano amplo e regional de Produgdo de
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Energia, em vez de iniciativas isoladas, pressupoe um aproveita-
mento mais racional dos recursos, das fontes energéticas. Temos
como consequéncia uma redug¢do do custo uitdrio. Muito bem,
portanto esta redugdo do custo unitdrio requer investimentos mas-
sicos sistemdticos, oportunos. Coisa que ndo é dado & iniciativa
dispersa ocasional que atualmente é possivel, quando ndo seja
por outros fatores, pelo fator da inflacdo, que é um grande fator
a reduzir a capacidade privada para aplicar em energia.

Agora, o outro fator que governa a produgdo da energia e
gue muitas vezes anula o fator da grande escala de produgdo,
é uma certa tendéncia a custos crescentes, que é semelhante &
lei que governa os custos crescentes na Agricultura e os custos
crescentes na mineragdo. Quer dizer, também em energia, par-
tindo de uma demanda em Sdo Paulo, a tendéncia é aproveitar
em primeiro lugar as fontes que sdo mais {dceis e mais baratas.
Isso ndo é uma contradigdo com a proposigdo de que o Plano
Nacional tende a reduzir os custos, porque qualquer gue seja
o processo de ampliagdo do parque de produgdo de energic, uma
vez que se esgotem as fontes de energia de mais técil aproveita-
mento, tende-se a chegar d&s fontes de custo mais elevado.
Se os senhores tiverem por exemplo um cumento da produgdo
da energia em Sdo Paulo, dependendo de fontes de energia
de custo de aproveitamento mais elevado do que as obras antigas
da Light, é evidente que a Light ndo vai dividir a tarifa, a tarifa
produzida pela antiga usina e a tarifa preduzida pela nova. A
Light tende a fazer uma média, e essa média vai crescer o
preco de energia. Si ndo houver portonto fontes disponiveis de
energia fdceis perto de S&o Paulo, a baixo custo, é evidente
que o custo de energia em Sdo Paulo tende a crescer. Portanto,
a vantagem da indstria se localizar aqui vai se perdendo em
compardcdo com outras localizagées mais préximas de fontes de
energia mais barata.

A vantagem de transportar energia de longa distncia em
vez de obter energia cara in loco estd também evidenciada, e
tanto que o Plano levou em conta, que o Plano prevé transporte
de energia das minas de carvde de Sta. Catarina para S. Paulo,
através desta gigantesca linha de transmissdo que estd aqui
projetada.

APARTE — Acima de uma certa distGnecia o transporte de
minério é mais barato que o da energia elétrica.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas é uma questdo de margem,
meus senhores, € uma questdo de margens, pois os engenheiros
e economistas se encontram nessa nocgdo do marginal, do incre-
mento e do decremento marginal, é uma questdo de achar o
corte das duas curvas. E' uma questdo que sé se pode estudar
em cada caso. Nés estivemos estudando muito, minuciosamente,
ouvindo vdrios técnicos, a questdo de montar uma usina de
energia térmica em Santos ou no Rio em comparagdo com uma
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usina na boca da mina. Isto foi um estudo muito longo, o préprio
Dr. Mario da Silva Pinto mostrou-nos estudos preliminares se-
gundo os quais talvés {6sse mais conveniente transportar carvao
para Santos, sairia mais barato. Entretanto a conclusao final
dos engenheiros e dos calculistas fol de que era mais conveniente
transportar energia pelo fio. Porque além do transporte da ener-
gia se compeortar favoravelmente em comparagdo com o trans-
porte do carvao, ela ainda permitiria as sangrias ao longo da
linha. Quer dizer uma grande vitalizagdo de toda essa linha.

Da maneira como veio a lume, é possivel que haja muitos
erros, eu acredito que haja, sei bem que os h& e sabemos mais o
seguinte, de que o 6timo é o inimigo do bom. Por isto procura-
mos tocar, porque depois a prépria experiéncia dos senhores vai
trazendo luzes para o Congresso apresentar emendas e depois
o préprioc govérno, na regulamentacdo, resolver certas dificul-
dades, ou apresentar um novo projeto para retificar o anterior,
tudo isto é possivel. E' assim que o nosso povo caminha. E
aprendendo dos seus préprios érros.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — A primeira pergunta do Dr.
Jatfet, vem a propésito porque a muito estava desejando a pa-
lavra para abordar um ponto que o Dr. Romulo também abordou
no principio da discussdo. Aquestdo da interpretagdo da influ-
éncia da Energia Elétrica no produto, trouxe, segundo a colabo-
ragdo do Dr. Romulo no momento, uma nova interpretagdo a
ésse ponto. Eu sou responsdvel por esta interpretagdoc e o Dr.
Jaffet sabe muito bem e a tal ponto minha convicgdo era forte
que penso que consegui influencia-lo. Bem, vou tentar novamente
demove-lo e talvés ao Dr. Romulo. Eu estou com o Didrio Oficial
do Cengresso, que d& a redagdo final do F.N.E. Pode ser que
eu esteja enganado mais uma vez, mas eu quero lér para todos
ouvirem e apelo para que me ajudem a raciocinar para vér se
ndo hd algum engano, de minha parte.

«ARTIGO 4.°, Pardagrafo 1.°». No cémputo da produgao anual
a energia elétrica consumida por qualguer industria, (nao men-
ciona produto) exclusive o impdsto Unico, participar necessdria-
mente com mais de S com menos de etc. etc. Agora eu pergunto
qual a interpretagdo exata desta lei? Eu ponho o problema &
discussado.

DR. ROBERTO JAFFET — Uma indGstria como estava fri-
zando o Dr. Tharcisio, uma usina integrada ela ndo é uma inds-
tria, sdo vdrias industrias dentro de uma unidade. Essa é a Gnica
interpretacdo que posso tomar, porque eu ndo poderia conceber,
por exemplo, que o ferro gusa fosse na mesma taxa, que o
produto laminado, de maneira que quero crer, como alids o Dr.
Romulo confirmou, que o espirito da lei era exatamente como
eu pensava antes, que deveria-se diferenciar o impdsto de acérdo
com a incidéncia do custo da energia sébre o valor do produto.
O Sr. poderia em uma usina integrada, em uma dada época ndo
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produzir o produto final por uma questdo de crise, inflagdo ou
um agravante estrangeiro ou outras influéncias do mercado.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Nesse caso qual seria seu
produto ?

ENG. ROBERTO JAFFET — Seria, vamos supor ferro-gusq,
e nesse caso terlamos uma incidéncia X. Caso seguinte poder-se-
ia vender somente lingotes.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — O seu produto seria o lingote.

ENG. ROBERTO JAFFET — Nao, eu creio que ndo, a inci-
déncia do gusa seria uma, a incidéncia sébre o consumo do
lingote seria outra. Eu pego entdo a participagdo do presidente
da mesa para esclarecer definitivamente esta questdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Positivamente o espirito do pro-
jeto é ésse. Positivamente ndo se poderia entender do contrdrio.
Agora épossivel que a letra da lei sucite davidas, mas se a
letra da lei sucita davidas, é muito {dcil, na regulamentagao,
serem afastadas essas duvidas. Muito {dcil porque, notem bem,
ndo é uma interpretacdo forcada, ndo, se o projeto estabelece
uma tabela regressiva conforme a participagdo da energia no
custo total, segue-se que o projeto contemplou cada fase de
industria. Nao importa que as vdrias fases da indistria estejam
em departamentos ou em emprésas separadas do mesmo grupo.
Tenho a impressdo que é uma questdo puramente de interpre-
tagco, até porque ndo se poderia compreender que essa lei, que
apresenta tal tabela regressiva, desejasse estabelecer um fator de
irracicnalizagdo na evolugdo da industria para a integragao, um
retardamento no sentido da integragdo. Eu creio que é um
problema simplesmente na regulamentagdo.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — O Sr. me permite um aparte,
- Sr. presidente.

DR. ROMULO ALMEIDA — Sim, pois nao.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Uma pessoa isolada, como é
no seu caso no Rio Grande do Sul, lendo o texto da lei, tinha
que procurar o espirito da lei dentro do que estava escrito, e
eu confesso, procurando o espirito da lei dentro do que estava
escrito eu ndo tive outra interpretagdo, e alids se eu estou enga-
nado, como disse no inicio da minha exposi¢do, eu dou a mao
& palmatéria. Agora é preciso, que quando se legisla, fique pelo
menos o mais claro possivel para ndo haver duvidas. Rui Bar-
bosa, tem um belo trabalho falando de lei, do estd escrito e
do espirito da lei. O espirito da lei tem que ser procurado dentro
e ndo féra do que estd escrito.

DR. ROMULO ALMEIDA — Estou de acérdo mas. ..

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Se o assunto ficar em debate,
eu garanto que nds vamos ter dois partidos aqui dentro. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Bom, entdo isso j& se transforma
em congresso juridico. (risadas)
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ENG. ROBERTO ROCHA VIEIRA — Eu queria um esclareci-
mento do Dr. Romulo Almeida. No plano de Eletrificagdo, o
custo do kW instalado foi avaliado, conforme o caso, de 6 a
8 mi! cruzeiros, eu desejo saber, a grosso modo, qual foi a base
desta estimativa, e qual o dolar calculade para a importagdo
do material correspondente a ésse plano.

DR. ROMULO ALMEIDA — O dolar calculado de acérdo
com o dolar para importagoes oficiais, agora, eu vou vér se aqui
ndo estao publicados. .. (pausa) ndo aqui ndo foram publicados,
s6 foram publicadas algumas tabelas para cdlculos mas ndo fo-
ram publicadas estas. Nada posso dizer sébre mintcias no caso,
mas ésse grupo de engenheiros e de economistas, com experi-
éncia real na industria da eletricidade, examinou os custos cal-
culados de todos os projetos submetidos & Comissdo Mista e
no Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico, dos projetos
mineiros, Riograndenses, dos projetos paulistas e projetos parti-
culares, éles consideraram ainda o custo conforme seu conheci-
mentc pessocal em cada caso; e quando éles ndo tinham maior
conhecimento, fixavam uma média mais elevada, ésse foi o cri-
tério. Alids em alguns casos éles previram um orcamento mais
elevado do que o calculado por certas emprésas particulares, no
caso por exemplo aqui do Salto do Paraiba. A Servix dava,
por exemplo uma estimativa um pouco menor, mais, prudente-
mente, o Plano previu o custo para kW instalado um pouco maior
do que a Servix realmente estimava.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Esse custo do kW
instalado no plano se refere apenas na sua parte de geracdo e
transmissdo ou engloba também a parte de distribuigdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao, ndo engloba a parte de
distribuicdo.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Bom, entdo é razoavel,
porque com d parte de distribuicdo realmente o custo de 8 mil
cruzeiros por kW é pequeno.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Fernando Carlos
Larrabure estd querendo dar um aparte.

DR. FERNANDO C. LARRABURE — Eu desejava apenas fazer
um protesto. Eu julgo perceber nas palavras de alguns dos co-
legas uma desconfianca na capacidade, técnica e administrativa
gue o govérno federal em realizar um sgervigo, com baixo prego
e grande eficiéncia, e isto me choca. Por isto eu desejava apenas
lembrar o exemplo da Central do Brasil, do Lloyd e da Assisténcia
Social. (palmas).

DR. ROMULO ALMEIDA — Acho muito interessante estas
manifestagoes, confesso que sou um homem que aprecio e
sempre tenho defendido a iniciativa privada. Mas sempre me
defendi contra o folclore e considero uma das manitestagoes mais
tipicas de folclore econémico, essa de que o custo da iniciativa
privada é sempre menor do que o custo da iniciativa publica.
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Isto, meus senhores, no meu entender, sé se d& quando se trata
de atividades em que o produto ndo é homogeneo, em que a
organiza¢do é complexa, mas ndo se dd num caso de atividades
em que hd concentragdo de capital em grande investimento por
produto e mdo de obra, em que o produto é homogéneo. Agorq,
evidentemente hd um fator de ineficiéncia na administragdo bra-
sileira, na administragdo tradicional. Mas ésse fator de inefici-
éncia, como os Srs. percebem, tem sido, superado pelo Estado
na organizagdo de suas emprésas mixtas, ndo em todas, mas
também é preciso considerar de que é muito comum ésse espe-
taculo de ineficiéncia na prépria iniciativa privada. Em relagdo
aindtstria de eletricidade apreciaria indicar cos Srs. o caso da
Cia. Hidro Elétrica de Paulo Afonso; ndo creio que nenhuma
organizagdo privada no Brasil tenha manifestado tal grau de
eficiéncia como a Cia. Hidro Elétrica, até porque nunca houve
no Brasil, no meu entender, qualquer iniciativa pablica ou privada
que exigisse maior dose de capacidade de organizagdo do que
a Cia. Hidro Elétrica de Paulo Afonso, que representa um verda-
deiro desembarque na Africa, é a maior operagdo logistica da
histéria econdmica do Brasil.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Sim, um desembarque na
Africa. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas V.Excia. se esquece que
a Africa é a grande produtora de fosfatos.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Eu sei !. .. de energia elétrica. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — E de urénio. ..

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Alids ndo podemos confundir
energia elétrica com energia hidrdulica.  Nés ndo temos energia
elétrica, nés temos é energia hidrdulica em estado potencial.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Plinio, espere
a vez para o seu aparte.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Se eu ndo posso falar, eu vou
embora. (risos)

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Luiz Vilares.

ENG. LUIZ VILARES — Em primeiro lugar quando se falou
aqui da porcentagem de incidéncia no custo de energia elétrica
na metalurgia, acho que houve um engano bastante grande em
confundir a indastria metalirgica com a industria siderurgica.
Na indUstria metalGrgica, o preco de eletricidade seja barato
ou caro, ndo tem quasi importdncia nenhuma. Na industria
sidertrgica é muito mais importante, pelos cdlculos que eu fago,
inclusive na redugdo de minério pelo processo elétrico, também
o valor é baixo, eu estou convencido que de fato o que o Dr.
Romulo disse, e que é de conhecimento geral dos industriais,
ter eletricidade é que é o principal. Anos atrads nés pagdvamos
& Light um preco de 200 réis, ou 300 réis por kWh e achdvamos
carissimo, porém a industria se fez, com essa energia que nds
todos reclamamos da Light como sendo cara. No fundo esta ele-
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tricidade em abundéncia foi o que fez Sado Paulo grande. O preco
é muito secunddrio, na industria sidertrgica, redugao de minério
direto de fato tem uma influéncia muito maior. Nés temos um
recurso no alto forno, é o carvdo e que ndo gasta eletricidade e
h& de se arranjar alguma coisa, porém a incidéncia é pequena.
Eu estou convencido que estes valores que estdo aqui, se bem
que eu lutarei contra éles, no sentido de procurar baixd-los e
adaptd-los melhor, ndo tem uma influéncia muito grande. Um
ponto muito grande, muito importante, também j& abordado, é
o seguinte: a incidéncia do custo de energia sébre o produto,
por exemplo, o guza saindo do forno, sébre o aco, ou sébre o
produto final da induastria. E' um ponto muito dificil, e nés po-
demos imaginar as dificuldades que vai haver quando os fiscais
entrarem nas nossas industrias e quizerem saber qual o custo
sébre qual incidird o impdsto. Mas isto terd que ser regulamen-
tado e acho que nés temos que nos defender nesse sentido, para
conseguirmos um regulamento inteligente, que funcione e vamos
ter confianca que serd possivel. Eu quero contradizer o ilustre
colega Larrabure. Também sou contra o govérno, vamos dizer
em bom portugués, quando se mete na industria. Mas neste caso
de industria elétrica, eu ndo vejo outra saida. Eu sou um grande
admirador do que a Light fez no Brasil e defenderei sempre a
Light porque acho que ela que fez Sao Paulo em grande parte.
Porém no assunto da industria elétrica, ndés j& estamos muito
adiantados e precisamos muita energia elétrica. Se éste projeto
nao atrapalhar a Light e as industrias particulares, como expos
o Dr. Romulo, eu ndo vejo razdo nenhuma também para ndao dar
oportunidade ao govérno de pazer qualquer coisa... (risadas)
Qualquer coisa no sentido de produzir eletricidade, e eu ndo vejo
razéo nenhuma para nos opormos a uma coisa que j& estd mais
ou menos consumada e ndo termos um pouco de confianga no
futuro, porque em parte se o govérno ndo fizer alguma coisa
nisso e bemfeito ,a culpa é nossa. Nés temos responsabilidade,
mas a maior parte é do govérno. Porém se éles fizerem mal
feito a culpa é nossa também, nés temos que assumir parte da
responsabilidade. (palmas)

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Com essa interven-
cdo do Dr. Vilares eu dou por encerrada a primeira parte e como
j& estd um pouco tarde, vamos iniciar a discussdo do plano em
seu projéto. Como os Srs. sabem as leis apresentadas até hoje
a respeito constituem primeiro a formagdo do Fundo de Eletrifi-
“cacdo depois o Plano Nacional de Eletrificagdo e por fim uma
mensagem criando as Centrais Elétricas brasileiras ou Eletrobrds.
Como o assunto é tGo pouco conhecido ainda, eu pergunto ao
Dr. Romulo que j& expds alguma coisa sébre o assunto, se éle
quer fazer um pequeno resumo para encaminhar os trabalhos.

DR. ROMULO ALMEIDA — Creio que o assunto estd bem
esclarecido. Eu anotei aqui umas observagoes do conferencista
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da noite, alids fez uma exposi¢do muito clara, muito interessante,
muito inteligente. Sua Excia. por exemplo, falou do descasoc do
govérno Federal, ora éste descaso do Govérno Federal realmente
ndo existe, éle mesmo apresentou vdrias iniciativas do Govérno
Federal, mas esqueceu de uma muito importante, é o Banco
Nacional de Desenvolvimento, que estd financiando um ntmero
de projeto muito grande e estd garantindo, tanto éle como o
Banco do Brasil, estd garantindo muitos financiamentos no estran-
geiro ;e afinal a prépria preocupagdo do Govérno Federal, fazen-
do éste Plano. Quero acentuar que mais importante do que
qualquer defeito do Cédigo de Aguas é o fator inflagdo, que tem
detido a inversdo particular em energia. Ndo é que a rentabili-
dade dos investimentos em energia no eixo Rio-Sdo Paulo seja
baixa, ndo é absolutamente baixa, é uma rentabilidade muito
considerd&vel, ela é baixa em relacdo & rentabilidade que tém
as indUstrias de consumo e sobretudo as aplicagoes especulativas
numa época de inflagdo. E' alids, o mesmo fator que reduz a
forca atuante, no sentido da implantagcdo da indistria pesada.
Também a indUstria pesada ndo tem rentabilidade alta e sofre
muito das condi¢oes inflaciondrias. Mas é preciso considerar que,
abstraindo éste fator, a rentabilidade das aplicagdes de energia
no Rio-Sdo Paulo é muito alta, basta que os srs. levem em conta
o seqguinte: que a tarifa é calculada para o fator de carga
normal e nés sabemos que o fator de carga atingiu a pontos
culminantes quasi que em todo o mundo, mormente em S. Paulo.

Agora, se os srs. acrescentarem outro fator, de que estas
Cias. trabalharam com Capital de esmpréstimo, que foram amor-
tizadas na tarifa e depois transferiram capital de empréstimo
para conta de capital, passando entdo a perceber remunerag¢do
por ésse capital que j& foi amortizado, que j& foi pago, entdo
os Srs. vém que a rentabilidade em relagdo ao capital original
ndo tem nada de baixa. E' pelo contrdrio muito alta. QOutra coisa
que é também folclore, é dizer que ndo hd facilidade de Govérno.
Pelo contrario, o Govérno tem dado as facilidades cambiais, as
mais liberais do mundo, do mundo, para a remessa dos rendi-
mentos das aplicagdes de capital, no Brasil, em eletricidade. Eu
desafio quem apresente um pais da categoria do Brasil, no
mundo, com as dificuldades cambiais de um pals em desenvol-
vimento e que tenha favorecido as remessas de capitais estran-
geiros, muito até de capitais nacionais transformados em estran-
geiros, come o Govérno brasileiro tem favorecido. Portanto ndo
hd falta de estimulo ac capital particular.

ENG. DIMETRI IVANOFF — No entanto h&d um movimento
para a nacionalizagdo. A Light foi proibida de entrar nos Estados
Unidos.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas como proibida? Ela est&
criando companhias nacionais. Ele ndo estd proibida, ela estd
criando companhias nacionais. Nao hd& ésse problema, o que
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h& realmente é o seguinte : é que ela tem feito um esfér¢o enor-
me mas ndo tem feito face & falta de capitais que queiram se
aplicar em energia numa época de inflagdo no Brasil. E num
pais que, além da inflagdo, tem uma caréncia de capitais enormes
para atender ao crescimento da demanda que é muito maior
que a taxa de crescimento de sua populagdo. Os Srs. sabem
que nds somos um pdais que ao contrdrio de estarmos & beira de
um abismo como hd 50 anos se fala e cada dia se fala com ares
mais dramdticos, é um dos paises que apresentam um dos indices
mais altos de crescimento em qualquer parte. Nés estamos com
o crescimento da renda nacional, per capita, de cérca de 5 %

anual, quando o crescimento da populagdo. ..

DR. MIGUEL C. DIAS — Descontada a inflagéo ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Descontada a inflagdo. Em termos
reais, é cdlculo ndo nosso, é cdlculo das autoridades econdémicas
internacionais. Os Srs. vejam os estudos da CEPAL sébre a
economia brasileira. Basta compulsar os documentos internacio-
nais, baseado em critérios uniformes para vdrios paises. Agora,
a nossa crise é pelo seguinte: hd& um crescimento de aspiracoes
populares que determinam um crescimento de demanda que ndo
pode ser satisteito pelo parque de produgdo que nds temos. E
porque ndo pode ser satisfeito? Uma das razoes principais é
porque ndo temos energia. Essa é uma das razdes principais.
Porque acredito que o préprio capital atualmente empregado no
Brasil em industrias bdsicas, em industrias de transformagao,
aumente muito sua eficiéncia, quando nds desenvolvermos as
fontes de energia no Brasil, quando tivermos uma politica de
energia no Brasil. Essa questdo nos levou a discussdo de pro-
blemas muito gerais. Confesso minha sedugdo para entrar néles,
inclusive porque eu quero ouvir os senhores, eu vivo de aprender
estas coisas, eu quero aprender.

Um outro aspecto importante neste projéto é o seguinte: o
projéto partiu do presuposto que é preciso afastar as ilusces de
que, na marcha atual das iniciativas particulares e das iniciativas
publicas locais, seja possivel acompanhar a demanda da energic.
Afastou-se dessas ilusdes. Eu acredito que alguns dos industriais
paulistas se queixam do fato de que o Govérno ndo adotou a
solugdo que éles apresentaram. Mas, senhores, devemos apre-
sentar uma homenagem & iniciativa da induastria paulista, que
ainda reflete aquele espirito luminoso e pioneiro de Roberto
Simonsen, os quais, verificando que a Light e a iniciativa publica
local ndo eram capazes de atender &s necessidades de energiaq,
se prontificaram a criar uma emprésa para gerar energia e
pediram o apdio do Govérno Federal. E’ claro que o Govérno
Federal lhes devia dar o apdio, o que alids éste projéto, direta
ou indiretamente, lhes dd, mas sobretudo lhes devia dar um
apbio direto se o Govérno Federal ndo estivesse pensando muito
além. Agora, o que era o projéto da Federacdo de Sdo Paulo ?
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O projéto da Federagao de Sao Paulo é o projéto de uma
Cia., se ndo me engano, com um capital de um milhdo de contos.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Mas, ao que me refiro foi
agora, foi a pouco.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, com éste capital, como os
Srs. vém, se ndés computarmos a produgdo de energia e a distri-
buigdo, teriamos apenas cérca de 80 mil kW instalados. Em
quantos anos ? Cinco anos, nada menos de cinco anos, a ndo
ser usinas térmicas. A Federacdo das Industrias de Sdo Paulo
apelava para o apbio de capitais publicos. Onde estdo éstes
capitais ? Os Srs. sabem melhor que nés de que capital ndo é
impressdo de dinheiro, alids a Federagdo estava longe de propdr
uma coisa destas, e que também o or¢amento publico ndo estica.
N&o h& geito de esticar. Todos os esforgos sdo feitos para isto,
mas ndo é possivel. Entdo a Federagdo apelava para os capitais
institucionais da Unido, os capitais das caixas Econdémicas, dos
Institutos de Previdéncia. Nada mais justo. E' o préprio Govérno
Federal que tem feito os esforgos no sentido de orientar as aplica-
coes destas instituigoes para finalidades mais econdémicas do que
aplicagoes em grupos imobilidrios, em grandes grupos imobili&-
rios, nas grandes capitais. Mas infelizmente, certos fatores de
ordem histérica e certos fatores de ordem econémica imediatq,
na organizagao destas instituigoes, na operagao destas institui-
coes, além de politicos poderosos, que ndo estdo no alcance do
Govérno Federal remover, impedem completamente que se possa
utilizar uma grande soma désses capitais para fins desta natureza.
E’' sdomente analizar e vér que nao é possivel. Porque, se {6sse
possivel, o Govérno ndo precisaria propdr essas taxagoes para
lancar seu Plano Nacional de Eletrificagdo. De maneira que o
Govérno tinha, entdo, que fazer um plano e em segundo lugar
ter recursos para o plano. Como ter recursos para o plano ?

Ora, os Srs. perguntardo, porque gque ndo utilizam os re-
cursos do or¢gamento comum ? Meus senhores, aqui reside um
dos reais problemas desse pafs. Problema de que pouca gente
estd alerta, e que eu recomendaria ao exame dos senhores.
Realmente, um dos maiores problemas, ou talvés o maior pro-
blema econdémico do Pais, é a eficiéncia do orgamento publico
de investimentos. A meu vér tem importéncia secunddria o argu-
mento que aqui foi trazido pelo ilustre conferencista, quando
invocou Colin Clark, a respeito da taxa de tributagdo na renda
nacional. Esse argumento, me permita o ilustre orador, ndo tem
importéncia, a ndo ser com qualificagdes. Evidentemente, se o
Estado, consideradas todas as entidades publicas, participa em
mais de 25 % da renda nacional, para manutencdo de servigos
tradicionais do Estado, isso é um desastre econdmico, é o de-
sastre econdmico do armamentismo. Mas, quando o Estado parti-
cipa de uma porcentagem muito maior, investindo, o argumento
estd anulado e o préprio Colin Clark considera isso. Agora, o
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desastre, no Brasil, ndo é que o Govérno participe em 25 % ou
30 % ou 40 %, como alguns erradamente calculam. Nao é isto,
ndo : O desastre no Brasil é apenas de que o fabuloso or¢amento
de investimentos do Govérno Federal e dos Govérnos Estaduais,
é terrivelmente ineficiente. Isso est& nas mensagens do Presidente
Getulio Vargas em 1951, 52, 53, 54. Agorq, isto ndo é um pro-
blema que os Srs. possam supor de que o Presidente da Repu-
blica pode resolver. Ndo pode, ndo senhor. Isto é um problema
muito sério, de raizes muito profundas. Isto é um problema da
nagao, ndo é um problema de um Govérno e nem de um Pre-
sidente Constitucional. A origem histérica do problema na si-
tuagao atual é a seguinte : O nosso orgcamento é tradicionalmente
um or¢gamento mal feito. Técnica orcamentdria primdria. Esta
técnica orgamentdria foi melhorada na realidade com a institui-
' gao do DASP, foi melhorada em parte, em pouco, mas apenas
comegou a melhorar, como comegou a melhorar a eficiéncia na
administragdo comum, através da selecdo pelo mérito, através
da racionalizagdo de sistema de material, que permitiu, alids,
a racionalizagdo de muitas industrias. Mas ésse processo foi
interrompido porque, inclusive por um désses paradoxos da his-
téria brasileira, coisa que sbé acontece talvez no Brasil, o érgao
mais atacado como ditatorial quando se estabeleceu a consti-
tucionalizagdo do Brasil foi exatamente aquele que, apesar de
ter muitos érros, era o mais democrdtico de todos, aquele que
estabeleceu o regime democratico da selegdo pelo mérito etc.
e tal. Entdo desprestigiou-se o érgao do Govérno criado na
ditadura para racionalizar a administragdo e entdo o orgamento
passou a ser uma feira livre de influéncias eleitoralistas. Essa
é a realidade pura e simples. E entdo o or¢amento, que j& era -
ruim, piorou muito mais. Depois passaram « influir idéias certas,
porém foram formuladas erradamente, como a idéia do munici-
paiismo. Eu me considero com muita autoridade para dizer isto,
que sou um daqueles até que j& tém diploma como velho munici-
palista histérico. Essa idéia de que os recursos na nagdo devem
ser atomizados, pulverizados, é a idéia mais propicia para levar
o Pais & estagnagao.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — E' o que vai fazer a Eletrobrds.
Palavras do Senador Manhdes Barreto no Congresso. Exata-
mente. Pulverizar, estd aqui. Vai pulverizar o dinheiro, e foi
o que éle disse no Congresso. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas senhores. ..

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Vai pulverizar!!! Vai pulve-
rizar. .. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas nésse ponto me permita o
ilustre engenheiro que discorde, porque pelo contrdrio a orienta-
¢do do Plano Nacional de Eletrificagcdo é a de coordenar os
investimentos federais com os estaducus e rmunicipais. Quer
dizer. ..
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DR. PLINIO DE QUEIROZ — Quer enfeixar na mé&o do Go-
vérno Federal !

DR. ROMULO ALMEIDA — Pelo contrdrio, botar na mdo do
Estado e do Municipio.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Exato, para o Presidente da
Republica distribuir.

DR. ROMULO ALMEIDA — Né&o, meu senhor.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — O Senador Manhdes Barreto
disse isto muito claramente.

DR.ROMULO ALMEIDA — Bem, eu ndo quero discutir. Agora
o que acontece é o seguinte : se se participar do presuposto, se
se partir da suspeita de que todo o dinheiro na mao do Govérno
tem como objetivo fazer eleigdo, evidentemente o Govérno ndo

pode fazer nada.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Claro !

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas isto é negado pelos fatos.
O dinheiro da sidertrgica ndo é para fazer elei¢do.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Foi uma excessdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — E’ claro: o dinheiro da Hidro
Elétrica ncdo é para fazer eleicgdo e agora mesmo o Govérno
d& a demonstragdo na nomeagdo da Diretoria da Petrobrds, no
ano de eleigdo, escolhendo uma das melhores diretorias que era
possivel escolher para qualquer emprésa no Brasil. Diretoria na
qual o tnico homem politico, o Cel. Juracy Magalhdes, € um
homem que, derrotado numa eleicdo, entra numa Cia., em que
tinha larga possibilidade de dar emprego aos seus amigos, entre-
tanto ndo deu emprego nenhum e ainda diminuiu em grande
parte os quadros da Cia. Vale do Rio Doce. Portanto o Govérno
que age assim precisa de ter confianca do publico para agir.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Mas ndo temos...

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas entdo das duas uma, ou o
Govérno ndo faz nada e ninguém faz, porque ninguém resolve
o problema da eletricidade. ..

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Deixemos o problema a inicia-
tiva privada que se faz energia 3létrica.

DR. ROMULO ALMEIDA — A liberdade pI'lVCIdC[ levou ao
deficit superior ¢ um milhdo de kW de energia.

ENG. PLINO DE QUEIROZ — Nao Senhor, foi a intervengao
do Govérno.

DR. ROMULO ALMEIDA — Absoluta liberdade privada.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Deixem entrar o capital es-
trangeiro para operar. E' o que fez o Canadd.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, meu amigo, o capital es-
trangeiro é outro folclore. Capital estrangeiro estd mais saindo
do Brasil do que entrando.

APARTES GERAIS — Muito bem, muito bem.

DR. ROMULO ALMEIDA — Essas ameagas ndo existem, isso
vem de ‘muito tempo e ndo é amea¢a nenhuma; si V.Excia, visse
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a lei de capitais de Israel e de vdrios outros paises, veria que
toda nossa legislagdo, mesmo aquele regulamento tdo condenado
de Dezembro de 1951, regulamento interpretativo, é mais liberal
do que a lei de investimentos de Israel ou a lei que foi esta-
belecida no Japdo depois da guerra. O que h& realmente é
muito folclore, a respeito disso. SGo questdes em que é preciso
um semindrio para discutir. O que eu estou tocando aqui é no
problema do orgamento Federal. O orcamento Federal tem hoje
mais de 15 ou 16 bilhoces em investimentos. Est& evidente que
se ésse orgamento {6sse aplicado num plano, o seu efeito sébre
o desenvolvimento da economia brasileira seria fantdstico (aparte
geral — muito bem) perque na verdade é preciso capitais pu-
blicos investidos, visto que o over-head social é decisivo para
o desenvolvimento dos prdprios capitais particulares e até mesmo
para atragdo aos capitais estrangeiros. E ésse over-head social
é, por uma tendéncia universal, um investimento do Estado e
ainda mais nas condigoes peculiares do Brasil. Agora, o que
acontece é isto: o pals é incapaz de enfrentar o problema dos
grandes investimentos publicos, porque ésse orcamento de ca-
pitais da Unido, estd dividido em milhares e milhares de itens,
de interesse distritalista. Sdo pequenos postos de puericultura,
é uma estradinha, € um negocinho aqui e acolé.

APARTE GERAL — E' necessdrio.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas é claro, sdo cousas todas
muito Uteis meus senhores.

APARTE — Mas primeiro o Sr. deve permitir a colaboragao
estrangeira ou entdo o capital particular para resolver éste pro-
blema, porque o Estado é incapaz. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas ninguém meu amigo, nin-
guém impede.

APARTE — Mas o capital que vai ser empregado aqui vai
para o Canadd onde tem maiores oportunidades. . .

DR. ROMULO ALMEIDA — No Canadd& é por outras circuns-
tdncias, por outras circunstancias que V.Excia. provavelmente
ndao examinou e vou lhe indicar logo uma: O capital americano
foi para o Canadd no comégo deste século por causa da tarifa
preferencial briténica.

APARTE — Eu creio que no surto atual. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — O surto atual é exatamente por-
que o Canadd é um pais altamente capitalizado, que tem um
over-head social muito elevado, tem uma producdo fantdstica de
energia, e tem recursos naturais que o Brasil estd longe de ter.

APARTE — Mas estd recebendo colaboracces. . .

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas claro que est& recebendo,
por que o capital vai, onde hd& condigdoes. Mas ndo sdo condigoes
legais. O problema do Canadd sdo condigbes econdmicas e
ndo legais, éste que é o equivoco. Isto é uma balela da
propaganda da Standard Oil. Este é o fato. Volto ao problema
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que focalizava: essa questdo do auxilio distrital, municipal, é
muito justo, é muito til, mas, meus senhores, o que se esquece
al, nessa estrutura atual do or¢amento, é o fato de que o mais
importante para o mais remoto municipio brasileiro, é a exisién-
cia de uma grande siderurgia de fontes bdsicas de energia, a
existéncia de um grande sistema ferrovidrio, de um grande
sistema de portos de navegag¢do maritima, e de um sistema
decente de correios e telégrafos.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Para que tudo isto?

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Romulo da
licenca. Eu pediria & casa para ndo fazer didlogos com o
conferencista.

DR. ROMULO ALMEIDA — E' que é o método mais ade-
quado, parlamentar. . .

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Eu nd&o sou parlamentar.
(risadas)

DR. ROMULO ALMEIDA — De certa maneira, alids, a inter-
vengdo de V .Excia. amaina a aridez dos assuntos que aqui sdo
discutidos (risadas). Eu folgo muiio com essa intervencgdo.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Eu admiro a habilidade de
V .Excia. em defender uma tese tdo absurda e um Govérno tdo
corrupto (risadas). Formiddvel, o seu talento e a sua capaci-
dade. E admiro a ingenuidade dos Paulistas. (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Meu caro doutor, eu ndo defendo
e nem fago apologia. Eu adoto aqui a atitude de apresentar
fatos e documentos, eu tenho horror a adjetivos fdceis, sejam
pré ou contra qualquer coisa. Nao me presto a éste papel.
Venho aqui discutir idéias e fatos. Estou apresentando agqui um
fenébmeno, que é o orgamento brasileiro.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Essencialmente politico.

DR. ROMULO ALMEIDA — Essencialmente politico. Agora
é preciso considerar que o politico nada tem a ver com o Pre-
sidente. O politico ai parece até uma condenagdo ac Congresso.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Claro, é um dos poderes do
Pais. Politicos ! Essencialmente politico.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas senhores, o essencial é isso.
J& tive ocasido até de dizer no Congresso Municipalista. A
-tragedia dos investimentos bdsicos no Brasil é que os correios
e telégrafos, estradas de ferro, navegagcdo maritima, portos, a
induastria bdsica ndo tém donos eleitoralmente. Ninguém é dono
eleitoralmente disso. Ninguém os advoga. E' muito natural, eu
nao estou condenando o Congresso. Estou encarando o proble-
ma do ponto de vista econdmico e sociolégico. Isso é uma etapa
da nossa evolugéo. Um estdgio em que a nossa organizagdo
politica ainda ndo é baseada em partidos, ideclogicamente estru-
turados, mas na clientela eleitoral local, e no estdgio em que,
j&@ é um progresso sbbre o passado, em que os diretorios esta-
duais ndo ditam mais os candidates, mas sdo as preferéncias
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do eleitorado local. Os deputados e senadores precisam distri-
buir, no orgamento, vantagens cos seus distritos.

DR. PLINIO DE QUEIROZ — Em toda a parte do mundo, na
Inglaterra, e outros paises.

DR. ROMULO ALMEIDA — E' em toda a parte do mundo,
mas em graus diferentes.

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Est& certo, estd certo se nédo
houvesse interferéncia do Govérno Federal estaria certo. O
Govérno Federal aqui sé atrapalha, como fez em Sdo Paulo.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Eu pego ao Dr.
Plinio que ndo interrompa.

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu me recuso a continuar, por-
que ndo quero discutir. NGo tenho o minimo interesse em discutir
neste clima. Eu estou apenas apresentando aqui o back ground
do projeto. Explicando como é impossivel, dentro da receita
normal ou do or¢gamento normal, introduzir investimentos consi-
derados sistemdticamente. E' isto que estou mostrando. Cada
um dos itens do orcamento publico brasileiro, se os senhores me
ddo coragem para continuar, representa um compromisso de 10,
20 anos. Porque no orgamento brasileiro é assim: o projeto
de uma estrada vai custar 200 mil contos. A estrada se insinua
no projeto, com 500 contos, para estudos. No préximo ano com
mil contos. Quer dizer ndo hd dinheiro nem para estudo prévio
adequado. Mas aquilo é o golpe que d& o deputado ou Senador,
premido 1& pela sua clientela, para insinuar o projeto. Comegams-
se as obras, e entdo o or¢camento todo o ano tem que pingar
aquela pequena dotagdo, que dd para alguns metros de estrada.
E entdo assistimos a essa tragedia anual das chuvas levarem o
esforco do brasileiro. Entdo assistimos a ésse fato de que o
orgamento de investimentos da Unido é profundamente inflacio-
ndrio, porque durante um periodo tremendo de tempo, éle re-
presenta um crescimento de demanda, demandas de produtos de
consumo, produtos da Agricultura e da Industria. Entdo os
senhores tem duas consequéncias deste sistema: a consequéncia
de que é impossivel realizar os grandes servigos do «over-head»
social, e a consequéncia de que, ésse orgamento se torna tremen-
damente inflaciondrio. Eis al as duas perturbagoes profundas,
causadas pelo orcamento publico federal. Infelizmente éste fato .
nem siquer chama a atengdo dos estudiosos. Eu fico alarmado
com isto. Vejo fazer-se uma onda enorme em térno do problema
nacional ,sem se tocar num dos problemas fundamentais. Sobre-
tudo ésse problema estd longe da conciéncia politica. Quer dizer,
ndo atingiu a um clima de dramacidade na conciéncia politica,
que possa induzir os politicos a uma certa inibigdo em relagdo
ao orgamento eleitoralista e distrital, para ao menos fazer-se uma
pausa no sentido de extraturar o pals com aqueles empreendi-
mentos chave de que depende, inclusive, o surto do capital pri-
vado nacional e .estrangeiro no pais. Isto é, ao meu entender,
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o real quadro da situagdo. Devemos, nds que somos economistas
e homens de emprésa, precisamos nos defender do folclore eco-
némico. Somos um pais infelizmente em que o primarismo muito
facilmente comanda os espiritos, inclusive homens de alta cate-
goria, porque infelizmente a imprensa, sobretudo a imprensa do
Rio de Janeiro, estd muito longe do pais. Estd muito longe, em
especial, dos problemas econdmicos do pais, de maneira que
cria o clima de md& informagdo e confusdo que é realmente trd-
gico. Sinto isso a cada dia. Agora, o que nds precisamos é
mais espirito de pesquisa em torno dos problemas, porque uma
das atitudes mais simples do espirito humano, uma atitude que
revela frustagdo intelectual e muitas vezes moral, é a atitude
de incriminar facilmente, uma atitude que é muitas vezes pari-
saica, do ponto de vista moral, e que muitas vezes revela a
incapacidade de dominar intelectualmente os fendmenos e os
problemas. E' muito {d&cil condenar, culpar a «A» ou a «B», a
um fato ocasional ou a uma personalidade.

Meus senhores, nesta base, portanto, dado o pressuposto de
que o Govérno teria que intervir em eletricidade e dado o pres-
suposto de que o orgamento publico ndo podia esticar para isso,
entdo o Govérno teve que sair para uma taxagdo. Considerando,
que éste sobre-custo seria compensado pela produgdo de energiaq,
que representa ndo somente a possibilidade de menores custos
-num futuro, num resultado final, sobretudo dentro de um racio-
cinio dindmico, mas sobretudo representa novas avenidas para
o desenvolvimento da renda nacional brasileira.

Certos problemas de reajustamento do preco da energia elé-
trica em relagdo ao prego de outras fontes de energia é um
problema que ndo tem nada de insandvel, nem de estdtico,
porque se ndo fér resolvido automdticamente pelos fatores a
que eu j& me referi, serd resolvido dentro de uma politica na-
cional de energia. O que me parece é que éste Govérno, pela
primeira vés na histéria econdmica do Brasil, iniciou uma politica
nacional de energia. Pode-se condenar certas solugoes, ndo esta-
mos aqui discutindo as solugdes parciais, mas que o Govérno
se preocupe em langar uma solugdo para o problema do carvao,
uma solugdo para o problema do Petréleo, uma solugdo para
o problema da Energia. E' fato, e ainda, que o Govérno mandou
estudar também o problema da energia florestal. Portanto est&
al o quadro de uma politica de energia, que depois se vai co-
ordenar numa politica mais integrada, por que isso é uma
obra de todo pais, e ndo de um sé periodo governamental.

Agora, a preocupacdo do plano qual foi? A preocupagao
do plano foi de abrir condigbes de disponibilidade de energia
para todo o pails, através do sistema das grandes centrais e
onde ésse sistema ndo fosse possivel, nas condigbes atuais do
mercado, através do sistema do -apdio &. iniciativa local para
pequenas: centrais. Alids, ésse apdio a iniciativa publica privada
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local ndo estd impedido mesmo dentro da drea das grandes
centrais. O que o Govérno Federal diz neste plano é o seguinte :
Se os particulares e se os Estados e Municipios ndo fizerem por
si ou com o apdio do Govérno Federal, o Govérno Federal toma
a responsabilidade de fazer éste plano das grandes cenirais.
E 'isto que o Govérno Federal diz. Assim, uma coisa que me
parece importante neste plano, é que éle tem bases concretas,
do ponto de vista financeiro e técnico. O plano considera o pro-
blema das cambiais, porque o plano considera como essencial
ao seu éxito a instituigdo, a fundag¢do no Brasil da industria pe-
sada do Material Elétrico, para a qual convoca, alids, j& vem
convocando desde 1 951 a iniciativa particular, através da comis-
sao presidida pelo Gal. Berenhauser. O Dr. Vilares pode dar éste
testemunho. O Govérno vem convocando, desde 1951, a inicia-
tiva privada naciona le estrangeira. O Govérno promoveu a
vinda aqui de elementos da Westinghouse, da Schneider e outros
grupos. Eu mesmo tive encargo do Presidente da Republica de
conversar com representantes de firmas alemas, de firmas suissas,
juntamente com o comandante Lucio Meira, que aqui estd pre-
sente. Nés fizemos vdrias reunices com diversos elementos. De
maneira que o Govérno tem procurado estimular a induastria
pesada para tornar possivel a geragdo de energia em larga
escala no Brasil.

Sei que tém surgido certas duvidas a respeito da partici-
pacdao de Sao Paulo nos frutos deste plano. Mas estas davidas,
me permitiam dizer, sdo injustificdveis. A preocupagdo primeira
do plano, ao projetar os sistemas, foi exatamente atender &
demanda atual de energia. O plano ndo se preocupou em apro-
veitar fontes energéticas onde houvesse, mas em atender a
demanda atual de energia e a demanda potencial préxima, c
demanda previsivel com o aproveitamento das fontes de energia
acessiveis em bases econdémicas. Os Srs. vao ver, examinando
melhor éste plano, que, ao contrdrio dessas criticas que surgiram,
o plano favorece altamente ao sistema econdmico ao nucleo
econémico de Sao Paulo. Eis que, além dos empreendimentos
que estdo projetados, na chamada Zona da Light em Sao Paulo
e na chamada Zona da Cia. Paulista de Eletricidade, o plano
prevé a Usina no sistema de Sta. Catarina e do Parand, a inter-
ligacdo que vem de Sta. Catarina até .S. Paulo, trazendo energia
para S. Paulo. Prevé a interligagdo do sistema de Itabapuamg,
ao norte do Rio de Janeiro. Prevé o desenvolvimento na drea
do sistema Light do Rio de Janeiro. Prevé a interligagdo com o
sistema do Rio Grande, que vai ser interligado com a CEMIG
de Minas. Ora, nesse sistema de vasos comunicantes, meus se-
nhores, est&4 evidente que, o que vai comandar é a demandaq,
naturalmente levando em conta o sobrecusto de transporte de
energia. Mas como ésse sobrecusto é despresivel, segundo o
testemunho altamente credenciado do Dr. Jafet, como os Srs.
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vém, a demanda da energia é que influe, portanto nesse sistema
de vasos comunicantes de energia, o que acontece, é o seguinte :
é que o problema da localizagdo da industria vai ser colocado
em bases mais eficientes ainda do que até hoje. Porque o
industrial terd uma drea cada vez mais larga para localizar a
sua indtstria conforme o peso dos outros fatores ponderdveis.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Uma pergunta Sr. Presidente.
Pretende o Eletrobrds ter um prego Unico para o kWh ou haverd
precos diferenciados para as vdrias partes do Brasil ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu ndo estou capaciiado para
responder a esta pergunta, visto que ela ndo foi resolvida no
Plano Nacional de Eletrificacdo. Isto é um problema de politica
de tarifa e que depois se estudard a seu tempo. V.Excia. sabe
as tremendas dificuldades técnicas de um problema como éste.
Agora, como se pode perceber da letra dos projetos e ainda
mais da meméria técnica das mensagens, o objetivo do projeto
é baratear energia.

Al temos um aspecto importantissimo : as criticas a respeito
da imposi¢gde na base de 50 % & geracdo prépria de energia.
Eu ndo queria tocar nesse assunto, porgue é um assunto que j&
foi vencido pela emenda do Congresso. Mas me permitam, ainda
que ligeiramente, defender a idéia original, co menos o espirito
da idéia original. Também ai é preciso raciocinar dindmicamente.
Os Riograndenses raciocinaram face ao sobre-custo de 5 centa-
vos, e que se reduziria a meio centavo, depcis da emenda do
Congresso, no caso de indUstrias com mais de 15 % de energia
no custo total. Os riograndenses se levantaram, exatamente,
invocando uma das razoes do prdprio plano, que € evitar o
superinvestimento privado em energia, superinvestimento éste
que, como mostrou o orador, é profundamente antieconémico em
termos ao menos macroscépicos. Em termos nacionais, profunda-
mente antiecondmicos. Portanto, o préprio plano tacha também
a energia gerada pelo préprio consumidor, por duas razoes :
Primeiro lugar, para estabelecer uma certa equalizagdo de prego
de custos, naturalmente premiando o que produz, o que foi obri-
gado a produzir, a energia que consome, mas a seaunda razdo
é para ndo estimular o pequeno investimento isolado, disperso,
par auso préprio, depois que haja provimento publico de energia.
Portanto, h& também uma razdo econdmica se a gente considerar
a coisa no futuro. Porque éste investimento, como mostrou o ora-
dor, € um investimento anti-econémico, comparado com o investi-
mento coletivo. Quer dizer, essa é a justificacdo, é a que eu
dou acui & larga, mas também ndo quero defender isso. E'
uma solucdo também muito razodvel a que adotou o Congresso.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — O Sr. permite um aparte ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Pois ndo, eu permito, ndo tenha
davida. Alids a noite é sua e ndo minha.
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ENG. HENRIQUE ANAWATE — Nao, é nossa. A propésito,
Sr. Presidente, desta questdo de geragdo prépria, ndo foi pelo
sentimento gaucho e nem porque o gaucho possui uma grande
quantidade de energia prépria instalada, mais ou menos da
ordem de 120.000 kW. Talvés ndo haja paralelo em todo o Pais.

DR. ROMULO ALMEIDA — Na&o, h& ndo.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Mas, o espirito inicial desta
proposigdo, teve origem no 1.° Plendrio da Industria reunida em
S. Paulo em 5/53, e no qual, tomando parte como relator da
Comissao de Energia, fui autor da proposi¢do 35, tive em vista
ndo sé o caso especial do Rio Grande do Sul, mas toda a
industria metalirgica. Ela partiu bastante bem do metalurgista,
que o levou com bastante consideracdo. Eu gostaria que o Sr.
consultasse elementos presentes que possuem geracdo prépriq,
como por exemplo o Sr. General Macedo Soares, presidente da
Acesita. Sabemos que a usina de Acesita a hidroelétrica de
S& Carvalho, e é sabido que tem um prego baixissimo para o
kWh talvés mais baixo que a prépria taxagdo, conforme intengdo
original do Executivo. Conforme a exposi¢do inicial do Prof.
Tharcisio, como é que éle se sentiria perante esta taxagdo, no
momento exato em que estuda a aquisi¢do de fornos de eletro-
redugdo ? Eu tenho a impressdo que éle teria que transformar
completamente o raciocinio inicial. Essa argumeniagdao teve bas-
tante fundamento metalirgico e também para os interesses dos
riograndenses. Na realidade ndo nego que no casoc do Rio
Grande do Sul, o Govérno gaucho é responsdvel por éle, em
grande parte.

DR. ROMULO ALMEIDA — Bom, ai, devo lembrar que ndo
sou de Niteroi e nem me chamo Mancel. (risadas)

Mas, o que me parece é o seguinte: houve uma série de
debates e confusoes, baseadas ainda nas impressoes preliminares
do plano. Chego a essa conclusdo. Porque, como viram, no
caso da energia usada na industria de aluminio, se a Cia. Bra-
sileira de Aluminio tivesse que pagar esta tributagdo de acérdo
com o projeto do Govérno, ndo pagaria nada; mas de acdrdo
com a emenda do Congresso, a Cia. Brasileira de Aluminio teria
a sua tonelada de aluminio em lingotes gravada em Cr$ 100,00,
o que, segundo aquele cdlculo- muito rdpido que fiz, aqui de
cabega, com os dados do Dr. Miguel, representaria menos de
meio % do custo total de produgdo do lingote do aluminio. Por-
tanto é negligivel a incidéncia sébre o custo do produto.

DR. MIGUEL C. DIAS — Calculado sébre o prego atual pelo
qual, o aluminio é importado ? _

DR. ROMULO ALMEIDA — Muito bem, agora eu pergunto
a V .Excia o seguinte : Hd& possibilidade da industria de aluminio
aqui produzir 10.000 toneladas, vender no mercado o lingote de
aluminio, mais baixo do que o custo de importagdo do lingote
americano ? Eu sé vejo a possibilidade contrdria.
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DR. MIGUEL C. DIAS — A que taxa cambial ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Qualguer que seja a taxa cam-
bial (murmurios); o lingote ndo estd na categoria 5, éle estd na
segunda categoria. Eu estou dizendo qualquer. pelo seguinte:
o Govérno poderia importar no cambio oficial para um empre-
endimento, publico, digamos a industria de material elétrico, se
f6sse oficial.

APARTE — Existe ainda c&mbio oficial ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Existe.

APARTE — Mas é uma abstragdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Existe o cambio oficial cao menos
para a imprensa.

APARTE — Mas para as necessidades bdsicas ndo existe.
DR. ROMULO ALMEIDA — Nao, ndo existe.
APARTE — ...Hoje em dia é uma dura abstracdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas a questdo do cambio, meus
senhores, é outra questdo, em que é mais importante ter cambiais
do que o seu prego. Essa histéria de ter cdmbio oficial para
poucos, isto significa apenas um previlégio. E' preciso a gente
discutir os problemas objetivamente. Isso ndo tem a menor
importancia, nés estudamos muito bem isto, nés fizemos cdlculo,
vdrias hipdteses para considerar, isso, eu acredito, ndo é abso-
lutamente cousa que possa preocupar: o desenvolvimento da
indGstria pesada. A minha convicgdo é esta. Eu acredito que o
lapis esclarecerd. Depois de se estudar melhor, e afastar aquela
davida sébre a integragdo de vdrias fases da industria que é
uma coisa importante, afastando isto, entdo se desvanecerd
qualguer receio a respeito.

ENG. ROBERTO JAFFET — A porcentagem é muito dife-
rente. ..

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Um momento Dr.
Jattet. Eu pediria ao Dr. Romulo que terminasse a sua brilhante
exposi¢do.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, Srs., vamos fazer uma hipé-
tese absurda, porque ndo acredito que exista isso, de que uma
industria tenha seus custos de produgdo, afetados em 50 % pelo
custo da energia. Existe isto, Dr. Tharcisio ?

DR. THARCISIO D. DE SOUZA SANTOS — Nao.

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu também nunca vi isso numa
tabela. Pois bem, nesta hipdtese absurda. ..

ENG. CATULO BRANCO — A industria de nitratos consome
60.000 kWh por tonelada de produto.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas ndo é o Unico processo a
energia elétrica.

ENG. CATULO BRANCO — Néo, mas é o processo adotado
em todos os paises civilizados.

DR. ROMULO ALMEIDA — E, mas tudo isto é preciso exa-
minar bem. Mas vamos dizer 60 %, eu ndo posso conceber que
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seja efetivo a ndo ser em um caso em que se vd fazer a industria
de nitrato com kW gauchos ou pernambucanos.

ENG. CATULO BRANCO — L& para isto ndo dd&. (risadas)

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas se {68se kW de Sdo Fran-
CIsCO., . .

ENG. PLINIO DE QUEIROZ — Este é que ndo dd. (risadas)

DR. ROMULO ALMEIDA — Pois é, afirmo que, na hipétese
mais absurda, teriamos, os srs. podem vér, uma gravagdo md-
xima de 3 % sbbre o custo. 'Trés a quatro porcento nas hipé-
teses mais absurdas, como de fato, um verdadeiro absurdo. Nas
hipdteses verdadeiras, é coisa de 1 7%, 2 %, sbbre o custo total,
nas hipéteses piores. Convém relembrar que no projeto do Exe-
cutivo, essas hipdteses ndo existiam porque qualquer industria
em que o custo da energia representasse mais de 15 % do custo
total, estava isenta de taxagdo. Bem, finalmente, concordo aqui
com vdrias observagoes, a respeito de tarifas para indastrias
bdésicas: devo reafirmar expressamente o que estd no espirito
do projeto, de que o projeto prevé massa de energia para o
indGstria bdsica. Parece-me claro que, se prevé isto, prevé tam-
bém uma politica de tarifa favordvel para a indGstria bdsica.
Alids, tanto essa é a preocupagdo do Govérno que a Cia. Hidro-
Elétrica j& considerou até casos concretos de fixagdo de tarifas
para indistrias com alto fator de carga e consumo de energia.

Outro ponto a acentuar é que precisamos evoluir muito em
matéria tarifdria, e para isso os senhores prestardo uma grande
colaboragdo ao Govérno do Pais. Eu cheguei a dar uma idéia
sbbre o espirito desse sistema de projeto. Posso lhes dizer que
o objetivo do Govérno foi realmente «romper os gargalos», obje-
tivo que tem sido expresso em vdrias outras iniciativas. O Go-
vérno, para facilitar o desenvolvimento de nossas estradas de
ferro, portos e navegacdo e todos os setores bdsicos, criou o
Banco de Desenvolvimento Econémico. O Govérno propds ao
Congresso um projeto, alterando as bases administrativas do
sistema ferrovidrio: federal. Portanto, ndo se pode culpar o Go-
vérno de falta de iniciativa em matéria de problemas bdsicos
do Pais. E' preciso notar que o Govérno ndo possue meios técni-
cos para isto, porque hd muito técnico de categoria na adminis-
tragdo federal, mas estes técnicos de categoria ndo tem remu-
neracdo suficiente ou s&o uns abnegados e entac éles sdo absor-
vidos pelas tarefas técnicas minimas do Govérno Federal. E
um homem assim como Ribeiro Filho, que d& uma demonstragao
extraordindria de espirito publico, na Divisdo de Aguas, aqui
no Distrito de Sdo Paulo. Uma espécie de boemio civico. E'
preciso também que se note, que éste. Govérno encontrou em
inicio de execucgdo uma série de leis votadas no Congresso pas-
sado e sancionadas pelo Govérno passado, que constituiram um
verdadeiro petardo na organizagdo da administragdo publica.
Eu estive uma vez com um engenheiro que me disse o seguinte :
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Olhe, eu «botei» aqui no servigo uma sobrinha minha como
datilégrata. Hoje a minha sobrinha ganha mais do que eu.
Portanto, os senhores vém a situagdo da administragdo publica
que foi encontrada. Uma situagao terrivel. Os senhores imaginem
qual é o impacto desse clima de recriminagoes e desmoralizagao,
que é.em grande parte farisaico, sébre a eficiéncia da adminis-
tragdo e tudo mais. Vejam o esforgo que estd se fazendo. Esta
pequena taretfa, que é o estudo dos projetos conjugados do plano
nacional de eletrificagdo, foi feita por um grupo de engenheiros
e economistas, reunidos por um esférgo tremendo, sem possibili-
dades de remunerar; sdo homens de grande espirito publico,
apenas acreditando que se pode fazer alguma coisa, tendo-se
o apdio e encorajamento do Presidente da Republica. Este
pequeno trabalho estd cheio de érros, mas é um passo adiante,
porque nunca se tinha feito um trabalho igual. Esqueci de acen-
tuar a questdo da unificagdo de frequéncia. Os senhores dirdo
melhor do que eu, de sua importdncia. O Plano foi trabalhado
por gente muito competente. Pode ser que tenha érros que os
senhores indicardo e poderdo aconselhar o Congresso, mas o
que se impoe é unificar as frequéncias no momento em que o
Pais pretende desenvolver o seu sistema elétrico. Como véem
o plano cogitou de vdrios aspéctos complementares, no sentido
amplo de unidade, de interconexdo, de interdependéncia de fa-
tores. Essa, eu creio, € uma contribuicdo quando menos de boa
vontade e de espirito publico ao progresso desse Pais.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Eu agradego a
brilhante exposicdo sdbre as base que o Plano Nacional de
Eletrificagdo pelo Dr. Romulo e, passo a palavra ao primeiro
aparteante escrito, o Dr. Catulo Branco.

ENG. CATULO BRANCO — Devido ao adiantado da hora,
eu vou resumir a minha observagdo ao minimo de palavras. O
Dr. Romulo acabou de falar das dificuldades que'a prépria Light
estd encontrando, ndo arranjando o suficiente para financiamento
de suas novas obras, e recorrendo frequentemente a empréstimos
do Govérno. O cédigo de Aguas atacado aqui, tem l& num de
seus artigos, o seguinte: Uma emprésa para receber uma con-
cessdo de servigos publicos precisa dar provas de idoneidade
financeira e idoneidade técnica. Ndo se pode admitir idoneidade
financeira a uma emprésa que ao mesmo tempo pede dinheiro
emprestado ao Govérno. Essa é a minha primeira observagdo. A
segunda é a seguinte: Eu estou de pleno acérdo com o Dr. Luiz
Villares sébre o desenvolvimento que a Light teve em outros tem-
po. E' absolutamente justo. Mas agora, a Light estd impossibili-
tada de ir adiante, e o que nos prova isso é a crise da Energia
Elétrica que estamos atravessando aqui no Estado. Por que a
Light estd impossibilitada de ir para adiante ? Porque as obras
necessdrias sdo enormes, e obras enormes hidroelétricas atingem
também interesses gerais do Pais: navegagdo, agricultura, inte-
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resses que escapam do dmbito do interesse particular. O que nos
prova isto, sdo os empreendimentos do Vale do Tenesee nos EE.
UU. e o do Rodano na Franga, e muitos paises estdo fazendo em-
preendimentos semelhantes a estes que estdo aqui projetados, mas
3do empreendimentos estatais e nisso vem minha davida, porque
a Eletrobrds é uma é uma sociedade mixsta e éste impdsto que
estd sendo tado condenado agqui no meu entender, éle vai redun-
dar num empréstimo para a Light, e nas piores condicoes pos-
siveis, porque na Eletrobrds ndo se fala em entendimentos diretos
entre a Eletrobrds e a Light, e sim, entre a Eletrobrds e as
subsididrias da Light. Isto quer dizer o seguinte: a Light vai
continuar dentro de nosso Pais, tuncionando como uma «Holding»
e a Eletrobrds vai ter entendimentos com a sua subsididria, com
todos os inconvenientes do funcionamento da «Holding». As
holdings foram muito condenadas nos Estados Unidos no periodo
Roosevelt. Roosevelt que criou o sistema do Vale do Tenesee,
que hoje é apresentado como exemplo de sucesso internacional.

Convém relembrar também aqui, que a lei que criou o Vale
do Tenesee nos Estados Unidos, estabelece o seguinte: Serdo
considerados como de primordial importéncia os objetivos de
regularizagdo do Rio, e os objetivos agriculturais. Em segundo
plano serdo atendidos os de producdo de energia elétrica. Como
entregar um plano que vai entervir aqui no Vale do Paraiba, com
a regularizagdo do Rio Paraiba, com a irrigagdo de seus campos;
como entregar ésse plano a uma organizagdo em sociedade mixta
com uma emprésa particular que visa exclusivamente o lucro na
venda de energia elétrica, ndo havendo outros propédsitos. Sao
essas as observagoes que eu desejava fazer.

DR. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Dr. Romulo nac
guer intervir.

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Dr. Romulo de Almeida,
eu quero cumprimentar V.Excia. por ter comparecido agui na
casa dos engenheiros de Sado Paulo, para democraticamente dis-
cutir conosco aspectos da Economia Nacional que nos afeta pro-
fundamente e sébre os quais desejariamos fosse nossa voz tam-
bém ouvida. Eu creio que é um acontecimento auspicioso éste,
e desejo que para o futuro, e fago votos, que as grandes linhas,
as linhas mestras da economia nacional tragadas pelo Govérno
Federal sejam tomadas por essa audiéncia também. Eu sou
admirador da cultura e inteligéncia de V.Excia. felicito-o por éste
plano, embora eu o considero imperfeito como vou tentar de-
monstrar no que se refere a S&o Paulo, por ndo satistazer o ritmo
de nosso desenvolvimento. Entretanto j& é alguma coisa de
positivo, j& é uma providéncia concreta, visando uma solugdo pa-
ra éste problema que ameaga a nossa existéncia.

Um plano deve englobar as medidas econdmicas, técnicas
e de outra ordem, que permitam num espago de tempo previsto
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satisfazer uma lei de crescimento. Eu consideraria um plano
satisfatério aquele que proporcionasse os recursos econdmicos,
analizasse as dificuldades técnicas num praso minimo de 9 anos
e que permitissem dentro desse plano confirmar que as nossas
necessidades de energia elétrica estariam satisfeitas, pelo menos
nesse prazo. Mas no que toca a Sdo Paulo, Dr. Romulo de
Almeida, eu ndo vou propriamente formular uma critica, eu vou
pedir explicagbes. Disse que os recursos econdmicos e a andlise
técnica do problema, incorporada no plano deveriam satisfazer
a lei de crescimento.

Qual é essa lei de crescimento no Estado de Sdo Paulo?
Pelas curvas que nds conhecemos de diversas regices do Estado,
essa lei de crescimento é superior a 11 % ao ano, minimo, isto
na regido da Capital do Estado. Na regido do Paranapanema
a média de crescimento é 16 %. Portanto poderemos fazer um
cdlculo por baixo, porque devido ds imprecisoes hoje em dia de
cdmbio que impossibilitam o cdlculo exato de custo, e devido
também, ao fato de todas as regices do Estado estarem em
regime de caréncia de energia elétrica, mascarando portanto a
citada lei, os cdlculos sé podem ser feitos a base aproximada.
Se nés lembrarmos que em 1951 a poténcia instalada em nosso
Estado era de aproximadamente 800.000 kW ano em que a
demanda esgotou a capacidade mdéxima e portanto pode ser
tomado como elemento bdsico do cdlculo, podemos aplicar a
lei de crescimento. Por essa lei de crescimento, admitindo o
minimo de 11 % ao ano, chegaremos co seguinte cdlculo: §00.000
kW em 1951, 11 % de crescimento equivale a duplicar a de-
necessdria em 1958, 1.600.000 kW capacidade necessdria em
manda de 7 em 7 anos, portanto se extrapolassemos a curva de
crescimento da demanda no nosso Estado teremos: capacidade
1 965, que é o fim do plano, 3.200.000 kW. Estou exagerando
nisto ? Eu acredito que nd&o, porque estamos muito longe ainda
da saturacdo. A poténcia instalada per capita no nosso Estado
é muito pequena, apesar de ser um Estado industrialisado. Se
compararmos com o total dos Estados Unidos, ndo digo de re-
gioes industrializadas nos Estados Unidos, mas no total, € um
guinto, porque temos aqui uma poténcia instalada de 100 W
per capita e nos Estados Unidos 500 W per capita, sendo que
no Canadd est& atingindo quase 1 kW per capita. Portanto mes-
mo em 1 965 admitindo um crescimento da populagdo da ordem
verificada, se nos extrapolassemos a curva de populagdo, che-
garemos com essa poténcia mencionada, de 3.200.000 kW, a um
indice de poténcia instalada muito inferior ainda aos Estados
Unidos de atualmente. E nés devemos nos lembrar que o cres-
cimento atual nos Estados Unidos é da ordem de mais de 10 %.
Portanto continuando o meu cdlculo sumrdio, se nds subtrairmos
da nossa poténcia instalada atualmente, que deve atingir a ordem
de 900.000 kW, ésses 3.200.000 kW, que necessitamos ter em
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1 965, eu encontro 2.300.000 kW que precisaremos instalar nesse
praso de 9 anos. A{ nés estaremos meus amigos, entdo numa
encruzilhada do Destino, sem tentar dramatizar. E' possivel di-
minuir éste ritmo de crescimento sem provocar mau estar e
convulsoes sociais? Devo dizer que ndo acredito nisso. Por
enquanto o que estd acontecendo na regido de Sdo Paulo, ndo
é ainda nada em comparagdo com o que seria de fato uma crise
real de energia elétrica. Eu disse que a nossa crise estd masca-
rada, porque o que se faz é transferir as horas de pico para a
noite. Os operdrios ndo estdo ainda na rua sem trabalho, mas
se noés seguirmos esta lei de crescimento que é uma imposigdo
de nosso destino e é uma imposi¢cdo de nossa localizagdo geo-
grdfica e da bacia econdmica em que néds estamos e do préprio
momento histérico em que o povo brasileiro estd vivendo nesses
Gltimos 30 anos neste surto admirdvel de progresso que V.Excia.
aludiu; si nés estivermos a altura de promover as facilidades
necessdrias para que éste progresso ndo seja obstado apenas
por um fator que é o da energia elétrica, eu estou certo que
as bases de nossa sociedade sofrerdo uma radical mudanca.
Traduzird a incompenténcia das classes dirigentes em acompa-
nhar a evolu¢do natural do povo. Nesse ponto de vista Dr.
Romulo de Almeida, eu quero analizar o Plano Nacional de
Eletrificagdo em que V.Excia. teve colaboragdo. Se nds quere-
mos continuar nosso cdlculo e acharmos que para atendermos
o nosso crescimento natural, precisaremos instalar nesses proxi-
mos 9 anos 2.300.000 kW na zona de Sdo Paulo, computando
a geracdo e a transmissdo de energia elétrica, e também a distri-
buicdo, fazendo um cdlculo ainda por baixo, admitindo o prego
do kWh, ou do kW instalado, desde a geragdo até a distribuigao
de cérca de Cr$ 10.000,00 que julgo conservador, nés chegare-
mos a quantia de 23.000.000 de contos, nésses préximos 9 anos.
Quais sdo as fontes econdmicas de onde poderdo vir estes re-
cursos ? Uma é do Plano Nacional de Eletrificagdo. Estes tundos
que sdo devidos a 3 fatores: Uma dotagdo orgamentdria, outra
o impséto sdbre o kW consumido, e outro finalmente o adicional
do impdsto de consumo. Isto rateado dard para o estado de
Séo Paulo de acérdo com o que consta neste plano; dard uma
quantia de cérca de 9.000.000 de contos, adicionados ainda
de uma parte que corresponde ao Estado, se ndo me falha a
meméria de 200.000 contos por ano, portanto seriam, digamos
12 milhdes de contos, até 1965. Quer dizer que vamos ter um
deficit de 11.000.000 de contos nesses 9 anos. Quem vai pre-
encher éste deficit? A economia particular? Eu acredito que
ndo. Apezar de V .Excia. ter dito, que a emprésa de energia
elétrica é remunerativa, devo dizer que precisamos analizar
bem estas palavras. Nao se trata apenas de uma filosofia. Pede-
“ se pensar em remunerativo digamos 5 % ao ano? Julgo que
devemos admitir como remunerativo comparando-se com os ou-
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tros investimentos, e se é competitivo nos mercados de capitais.
Néo adianta nada dizer que 10 % é remunerativo. Isto ndo
convence ninguém a aplicar dinheiro em empresas de energia
elétrica.

APARTE — A Cia. Paulista de Estradas de Ferro ganha
10 % do seu capital empatado.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Mas meu amigo, nbs
estamos dentro de um fato concreto. Ndo vamos considerar a
moral disso. O fato é, e eu estou raciocinando com o que estd
ocorrendo com a Empresa de que eu sou presidente. Nés vamos
distribuir energia a S empresas particulares da regido. Elas
precisaram apenas, aumentar o seu sistema distribuidor, porque
o plano sé serd completo como V.Excia., bem sabe, e isso foi
discutido quando se negociou o empréstimo, quando fér absolu-
tamente integrado desde a geragdo até a distribuicdo. E essas
S5 companhias foram absolutamente incapazes de levantar os
capitais necessdrios a sua parte, tanto assim que foi necessdrio
um auxilio do Govérno Estadual e uma parte também do emprés-
timo obtido. Agora, torna-se claro porque a iniciativa particular,
diante da legislagdo atual é absolutamente incapaz de providen-
ciar ésses 11 milhdes de contos que falta. Resta o que? Resta
o Govérno do Estado. Eu pergunto se dentro do orgcamento
normal do Estado, se dentro dos recursos orcamentdrios normais,
o Govérno do Estado terd possibilidade de providenciar esta so-
ma restante. Eu estou perguntando isto Dr. Romulo, ndo em
carater de critica, mas apenas como um brasileiro que analisa
os problemas de nossa terra muito preocupado e ndo vé uma
solugdo. Peco a V.Excia. que me explique éste lapso financeiro
que existe no Plano.

DR. ROMULO ALMEIDA — Devo dizer que estou de acdrdo
com tudo que o Dr. Dagoberto disse. Nao vejo nenhuma contra-
dicdo com o que falei aqui. Ao Contrdrio até, tenho a impressdo
de que, enquanto persistir a inflacdo, ndo é possivel aplicar
dinheiro privado em Cias. de Energia ou indUstria bdsica, embo-
ra no caso da Cias. de Energia o risco fique muito menor, o
investimento na energia se aproxima mais de um investimento
em titulo de renda fixa. Mas eu ndo tenho grande otimismo a
respeito disso. Agora devo dizer que realmente o Plano prova-
velmente ndo atingird toda a demanda de energia dagui a 10
anos. Porque a demanda tende a ser crescente, além de vdrios
outros fatores que eu ndo preciso explicar melhor como o processo
de urbanizagdo, o processo de concentragdo industrial, a ten-
déncia a industria pesada. H& um outro fator de extrema impor-
téncia é que a vantagem da energia mecdnica em compdragdo
com o custo da energia animal e humana se torna crescente.
De sorte que isso é um fator poderoso para o aumento da de-
manda de energia. De maneira que eu ndo tenho a menor davida
de que tudo que a gente puder realizar em matéria de energia
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é sempre pouco, até porque a energia é daquelas indtstrias que
geram o seu proprio consumo. Agora, o Plano Nacional de Ele-
trificagdo prevé, evidentemente, a colaboracdo de outras fontes.
Aqui foi criticado o fato de que o Govérno deu recentemente
concessoes a Light. Isto é mais uma prova na boa vontade do
Govérno. A Light ndo poderd dizer que por falta de concessdo
ela ndo teve apdio. Ela estd com a concessGo. O Plano ndo
pode tirar coelho do chapéu, o Plano representa um tremendo
esforgo, esforgo financeiro da Unido, tdo tremendo que estd& sendo
rudemente criticado como uma coisa acima da capacidade do
Govérno, da capacidade nacional, como um superinvestimento;
portanto, é a histéria: criticado por ter cGo e por ndo o ter.
Entretanto, eu acentuaria um aspecto importante do plano que
é o seu aspecto dindmico, acho que estou abusando um pouco
da palavra, mas j& nessa altura a gente tem que repetir as
palavras que disse.

APARTE — Essa é uma palavra nossa. S. Paulo é dindmico.

DR. ROMULO ALMEIDA — O plano prevé o seguinte : prevé
a colaboragdo de férgas locais dentro do Estado, dos Govérnos
Municipais e particulares, para a realizagdo mais rdpida dos
empreendimentos que dele constam. O plano prevé que o
Govérno Federal desenvolverd com os recursos sobrantes da
primeira lista, de maior urgéncia, se houver colaboragdo locdal,
outros empreendimentos na mesma dreqa, antecipando a segunda
etapa e até realizando outros projetos. Isto est&d previsto no
plano, de maneira que isto é um recurso, digamos din&mico;
é a possibilidade de um adicional aos recursos normais. Ademais
o que o Plano sobretudo pressupoe é que, com o alargamento
das fontes de energia, haja uma reagdo no crescimento da renda
nacional brasileira, e, em consequéncia, uma maior capacidade
de capitalizagdo, porque os senhores sabem que a capacidade
de capitalizagdo, da propensdo marginal a capitalizar, aumenta
com o aumento da renda nacional per capita. Com éste aumento
da capitalizagdo, haverd maior capacidade para capitalizar na
indUstria que exige concentragdo de capital ,inclusive na prépria
industria elétrica. Por outro lado, também se prevé a possibili-
dade de financiamento estrangeiros. Prevé-se no plano a fabri-
cagdo nacional de equipamentos. Ora, a fabricagdo nacional de
equipamentos representa a produgdo de capital real. O plano
ndo poude prever quantitativamente, como seriam talvez dese-
javel, ésses efeitos remotos indiretos, porque exigiria muito tempo
e muitos recursos técnicos. Mas que éles podem ocorrer, podem.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Confesso que eu ndo
estou bem elucidado a respeito de todas as faces, de todos os
aspectos do plano. Mas ésse dinheiro, ésses recursos seriam
emprestados ?

DR. ROMULO. ALMEIDA — Nao.
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ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Renderiam juros, po-

deriam gerar mais capital, ou seriam recursos mobilizados ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Estd ai um aspecto que. ..

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Nao, ndo estou bem
ao par desses aspectos do plano, alids aqui. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Est& claro, no Plano. Com re-
lagdo, por exemplo, & associagdo com emprésas privadas, estd
afastada o hipétese do ilustre engenheiro que antes de V.Excia.
me interpelou e a quem presto homenagem por sua velha dedi-
cagdo aos problemas de eletricidade na drea de Sao Paulo. O
plano impede o sistema de financiamento por empréstimo as em-
présas particulares, apenas permite que o Govérno participe co-
mo acionista. Esta é a forma de participagdo e de ajuda do
Govérno a particulares. Agora, a forma de participagdo no finan-
ciamento de emprésas de controle piblico, essa é normalmente
pelo mesmo sistema, mas a lei é mais flexivel. Acredito que ela
poderd chegar co tipo de empréstimo, o que alids j& existe
através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico. Bem,
esses capitais da Unido sdo aplicados em eletricidade e éles
devem ter uma remuneragdo. Essa remunerag¢do normal, repre-
senta um dos adicionais para reaplicagdo. Isto ndo foi previsto
no plano pela necessidade de ordem prdtica, de ganhar tempo,
mas se poderia fazer uma previsdo aproximada. Pareceu-nos
desnecessdrio fazer esta previsao. Isto implicaria num cdlculo
muito elaborado, que ndo tem vantagem de ordem prdatica, so-
bretudo considerando que as aplicagoes sé comegam apresentar
remuneracdo depois de 7 anos, no caso de usina hidroelétrica.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — V .Excia. me permite
dizer que se estdo previstos os juros desses fundos, isso vai ser
uma bola de neve que vai atingir proporgoes incriveis dentro
de um prazo relativamente curto. E' {dcil para um economista
qualquer tomando uma taxa de juros bastante médica, prever
que as somas que entram cada ano e sGo aplicadas e vao render
juros que ao fim de 20 anos, serd uma importancia fantdstica.

DR. ROMULO ALMEIDA — Sim, de fato, os recursos adicio-
nais derivados disso sdo muito grandes, mas ndo dao de maneira
nenhuma para prover as novas necessidades de energia a partir
do décimo ano.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Bom, depende da
taxa de juros. '

DR. ROMULO ALMEIDA — Noao...
juros ao fim de 20 anos, serd uma importancia fantdstica.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Se forem juros nor-
mais de nossa tarifa eu acredito que. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Nao, mas isto ndo pode ser, o
préprio cédigo de dguas impede e o objetivo do Govérno é fazer
remunera¢do baixa. O Govérno até prevé, para a eletrificagdo
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rural, uma remuneragao mais baixa do capital, podendo baixar
&3 %.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Permita V.Excia. que
aluda um aspecto que eu ndo mencionei. E' que os recursos eco-
ndémicos que V.Excia. previu neste plano sdo em cruzeiros, e
o cruzeiro ndo resolve o nosso problema de energia elétrica.

DR. ROMULO ALMEIDA — Sim, doutor, mas. ..

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — 40 % sdo dolares.
Agora, si V.Excia. fala em industrias de material elétrico eu
estou de absoluto acdérdo.

DR. ROMULO ALMEIDA — E' claro! falo!

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Por isso eu ndo aludi
a ésse assunto.

DR. ROMULO ALMEIDA — O plano prevé duas coisas, prevé
a industria de material elétrico e ainda prevé a garantia do
tesouro para financiamento estrangeiros.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Exatamente, porque
ndo adiantaria fazer um plano em cruzeiros se o cruzeiro nao
pode comprar equipamento. E' essa a verdade, V.Excia. conhece-
a melhor do que eu.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Tem a palavra o
Senador Maeder.

SENADOR OTHON MAEDER — A esta hora adiantada da
noite eu ndo vou provocar naturalmente discussoes, nem incenti-
var mais o prolongamento desta conferéncia, que j& vai bastante
tardia. Mas ouvi com toda atengdo que me merece a brilhante
e erudita exposi¢do do presidente desta mesa o Sr. Dr. Romulo
de Almeida a quem eu rendo minhas homenagens pela sua inte-
ligéncia e fervor com que defende o trabalho de sua autoria
qual seja o ante projeto do Fundo de Eletrificagdo, do Plano de
EletrificacGo e o outro que é a fundagdo de Eletrobrds. Mas, ao
aludir a éste seu trabalho, o Dr. Romulo de Almeida se permitiu
fazer algumas consideragoes de ordem politica e nessas conside-
ragoes S. Excia fez alguns comentdrios, algumas criticas ao
poder Legislativo Federal, e eu como membro do Poder Legisla-
tivo, como membro do Senado Federal ndo poderia deixar sem
um reparo, sem um protesto ao menos as suas palavras quanto
& censura que S.Excia. fez ao mau orgamento que nds possuimos,
e com o qual eu concordo perfeitamente. Realmente no Brasil
nés estamos muito mal servidos de orgamento. Mas a culpa
deste mau orgamento ndo cabe absolutamente ao Poder Legis-
lativo. Eu atribuo a culpa quase que toda ao Poder Executivo.
Vou dizer por que: o Poder Executivo é aquele que encaminha
a proposta de orcamento ao Legislativo. O Legislativo sé pode
fazer emendas, e essas emendas como ndés sabemos, s sdo
aprovadas quando elas contam com o apdio da maioria, quer
dizer, quando elas contam com o apdio do préprio Govérno. O
Govérno tem dentro das casas Legislativas, tanto dentro do
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Senado como da Cémara, o seu lider; o seu lider que estd em
contdto permanente com o Poder Executivo, e é sdmente com
a aprovacdo do lider que as emendas sdo aprovadas, porque
o Govérno conta com uma maioria muito grande, nas duas casas
do Congresso. Portanto, se o orgamento é mal feito, se no orga-
mento existem verbas inexplicdveis, injustificadas de pequenas
estradas, de pequenos postos de puericultura, esta culpa deve-se
exclusivamente ao Poder Executivo, ao chefe do Govérno, que
por intermédio do seu lider, autorizou a introdugdo, a aceitagao
dessas emendas. Ainda mais, depois de toda essa elaboragdo
demorada pelo qual o orcamento passa nas casas Legislativas,
o orcamento vai a apreciagdo do Presidente da Republica. Ora,
se S.Excia. nesta ocasido ndo estivesse de acérdo com aquelas
medidas intercaladas, interpostas pelo Poder Legisaltivo, poderia
usar do Poder Constitucional que lhe é atribuido de fazer o veto
parcial e até total. Porque o Govérno pode até ndo aceitar o
orgamento, vetd-lo totalmente, e a constituigdo prevé neste caso
a prorrogagdo do orgamento do ano anterior. J& vé, que esta
critica que se faz ao Legislativo de que éle é o principal culpado
dos maus orgamentos que temos é infundada, é improcedente.
Eu portanto, em nome do Poder Legislativo, refuto esta critica
que foi feita pelo ilustre Presidente desta mesa, o Sr. Dr. Romulo
de Almeida, e atribuo a culpa dos maus orgamentos federces
em quase sua totalidade, &o Presidente da Republica. Ele é que
é o responsdvel pelo mau orgcamento de que nds ainda temos
no Brasil, e que poderia estar bem melhorado. Em segundo lugar,
S. Excia. nesta longa expdsicdo que fez, nesta conferéncia para-
lela e até talvés mais longa que a conferéncia do ilustre confe-
rencista Dr. Henrique Anawate, S.Excia fez elogios ou louvores
e exaltou a iniciativa do Govérnoc no setor da eletricidade e
menosperzou o iniciativa privada. Eu como velho partiddrio
da iniciativa privada, continuo a confiar integralmente na livre
emprésa e acho que no Brasil nés devemos aproveitd-la co ma-
ximo. A iniciativa privada poderd prestar ao nosso Pails relevan-
tissimos servigos e neste setor de energia elétrica, eu acredito que
ela poderia por si sé tomar a seu cargo a solugdo do problema
da eletricidade no Brasil, se ndo tivesse sido levada a esta
situagdo em que foi. Eu mais uma vez, culpo o Govérno de ter
levado a iniciativa privada a essa situagdo a que chegou. O
Govérno ndo criou condigoes estimulantes, condigoes de confi-
angd, ndo criou um ambiente psicolégico favordvel ao desenvol-
vimento da iniciativa privada no setor da eletricidade. Estamos
com mais de 2 Oanos de Govérno, quasi que nas maos do mesmo
grupo que o tomou em | 930 e com apenas uma pequena inter-
rupcdo em 1945, vem dominando o Brasil. Ora, se ésse Govérno
fosse realmente um Govérno previdente, o problema nd&o teria
chegado a esta situagdo angustiosa que chegou. O Govérno
deveria ter prevenido a tempo e nesses 20 anos ou 25 anos
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que domina o Brasil ,a solugdo poderia ser atingida a muito
tempo, e nés ndo precisariamos estar como estamos nesse mo-
mento, diante de uma verdadeira calamidade publica, como é
esta escassés de energia elétrica que est& perfeitamente demons-
trada por tantas reclamagoes que estamos ocuvindo a toda hora.
Dai, porque eu mais uma vez, digo que a iniciativa privada é
capaz de resolver e nos outros paises tem resolvido o problema
de energia elétrica. Mas no Brasil ela ndo poude resolver, ndo
poude porque ela ndo contou com o apdio suficiente do Govérno.
H& muito tempo que nés vivemos numa instabilidade perfeita,
ndo hd uma orientagdo oficial a éste respeito e salvo agora
nesses ultimos dias, quer dizer nestes ultimos fins de Govérno
é que noés estamos vendo de parte do Poder Executivo algum
interesse por éste problema. Mas, e o que fez o Govérno nesses
20 anos passados ? Porque ndo cuidou deste problema? Porque
deixou chegar a esta situacdo angustiosa que hoje nds vemos ?
Mais uma vez, digo, confio na iniciativa privada e sé admito a
intervengdo do Govérno nos assuntos econdmicos quando {6r
para legislar, quando fér para supervisionar, quando {6r para
dirigir ou em ultimo caso para suprir deficiéncias. Mas ndo o
Govérno vir, éle mesmo pessoalmente, realizar qualquer empre-
endimento. Somos bastante experientes neste assunto. O Brasil,
entdo € uma experiéncia longa que temos aprendido, de que
a intervencdo estatal é sempre nociva. Quando ndo, quando
outros fatores nao hajam, ndés temos a intromissdo indébita da
politica nos empreendimentos econdmicos. E dessa intromissdo
indébita da politica decorrem as mais nocivas consequéncias
e entre elas, ndo é de se desprezar a corrup¢do administrativa
que lavra em todos os meios, em todas as emprésas econdmicas
estatais, salvo algumas raras e honrosas excesoes como nds sa-
bemos perfeitamente que existem. A norma, a regra, a generali-
dade no Brasil, nas emprésas econdmicas, como nos institutos de
previdéncia ,em téda parte, € a mais desenfreada corrupgao.
Por isso é que continuo a confiar na iniciativa privada e se
nés tivessemos providenciado em tempo um clima favordvel ao
seu desenvolvimento, estou certo que ela teria resolvido éste
angustioso problema de eletricidade. (Palmas prolongadas)

DR. ROMULO ALMEIDA — Eu vou fazer uma observagado,
me permite, j&@ que fui chamado novamente a debate.

ENG. DIMETRI IVANOFF — Serd& que eu poderia acrescentar
algumas palavras ao Senador Maeder?. ..

DR. ROMULO ALMEIDA — Pois ndo! Pois ndo! Nao tém
davida.

ENG. DIMETRI IVANOFF — O Sr. falou de um dos presupostos
que orientou a formula fundamental na criagdo da Eletrobrds,
como sendo a incapacidade do capital privado. Eu gostaria de
pedir um esclarecimento adicional sébre éste assunto. E' o se-
guinte : o senhor falou que as companhias de capital privado
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tém remuneragdo mais que o suficiente no caso de energia elé-
trica e o senhor citou o exemplo particular da Light And Power.
Bem, eu gostaria de fazer algumas observagoes sébre estes dados
particulares sdbre éste caso da Light And Power. Se ndo me
engano em 1934, no cédigo de Aguas foi exigida a nacionali-
zagdo das emprésas que trabalhavam em energia elétrica. A
Light ficou trabalhando em carater excepcional da maneira que
estava. Foi éste carater excepcional que permitiu a ela fazer
empréstimos no exterior, amortizar éstes empréstimos, reintegrd-
los no seu capital e dessa maneira elevar a rentabilidade do
seu capital. Se ela atendesse imediatamente a vigéncia do Cé-
digo de Aguas e se nacionalizassem, ela por lei sé poderia ter
8 % ou ndo sei quanto. ..

APARTE — 10 %.

ENG. DIMETRI IVANOFF — 10 % de lucro sbdbre o seu
capital. De modo que a Light se {8sse nacional, provavelmente
nao teria lucro, ndo teria rentabilidade. Porque em outras pa-
lavras, nem uma companhia nacional, teria o seu capital sufici-
entemente remunerado para explorar energia elétrica. Serd que
isto é verdade, serd que o Govérno desta maneira estaria for-
¢ando uma solugdo, digamos socialista como é a Eletrobrds ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Doutor, comego por responder a
V.S.; o que eu disse aqui, ndo é que o capital investido agora
em eletricidade tenha suficiente remuneracao. Pelo contrdrio,
disse muitas vezes que ndo acredito neste capital. Agora, o
que eu disse é que as emprésas privadas, deste sistema daqui,
tém tido remuneracdo mais do que suficiente por duas razoes :
é que, embora a remunerag¢do prevista nas suas tarifas seja de
acdbrdo com o Cédigo de Aguas, estas emprésas levaram duas
vantagens, ndo tiveram suas tarifas revistas, em face de circuns-
tdncias novas. Essas circunsténcias sdo: as tarifas foram cdélcu-
ladas na base de fator de carga normal e o fator de carga é
excepcional, mais do que duplo do fator de carga normal. V.
Excia. hd de compreender o que significa isso. Agora, a se-
gunda razdo é a questdo do jogo do empréstimo. E' um em-
préstimo que é amortizado na tarifa e que depois passa para a
conta de capital. Quer dizer que a emprésa pode mostrar que
tem uma remuneracgdo de 10 %, mas se ela fez o capital na base
de empréstimo, o capital ndo lhe custou nada, e ela tem ainda
mais a tarifa elevada por causa do fator de carga. Agora, o
que ocorre é o seguinte : ndo hd ninguém que saiba os nimeros
exatos disto, porque ndo hd quem tenha fér¢a neste pais de

investigar a escrita da Light.
APARTE GERAL — Muito bem ! (palmas)

DR. ROMULO ALMEIDA — Isto que é um f&to. Agora eu
vou entrar na questdo da iniciativa privada. O eminente Senador
Maeder, nome que eu respeito, ja@ pela tamilia, porque estou
ligado a uma pessoa da familia dele hd j&a 20 anos, desde os
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tempos académicos; figura ilustre que admiro muito pela sua
capacidade de iniciativa, pelo seu espirito publico, mas do qual
divirjo ndo em relagdo & confianga pela iniciativa privada, em
geral, mas em relagdo & sua confianga quanto & iniciativa priva-
da em determinadas atividades bdsicas.

S.Excia. aqui teceu um verdadeiro ditirambo & capacidade
da iniciativa privada. Declarou que em outros paises deixaram
a iniciativa privada, a iniciativa privada resolveu o problema da
eletricidade. Eu pergunto a S.Excia. se hd algum pais mais ca-
racteristico da emprésa privada do que os Estados Unidos da
América. O que V.Excia. me diz?

SENADOR OTHON MAEDER — E' um dos principais !

DR. ROMULO ALMEIDA — E’ o principal! E' a pdtria da
iniciativa privada ! Pois bem, segundo uma estatistica de 2 anos
passados, a capacidade de energia instalada nos Estados Unidos
pelo Govérno era maior que a capacidade de energia instalada
pelos particulares, na pdtria da iniciativa privada.

DR. MIGUEL CARVALHO DIAS — Hidroelétrica ?

DR. ROMULO ALMEIDA — Hidroelétrica.

DR. MIGUEL CARVALHO DIAS — Inclusive térmica?

DR. ROMULO ALMEIDA — Inclusive térmica. E' um dado
que estd nos livros americanos, é um dado que foi publicado no
Brasil pelo Dr. Alves de Souza. Mas mesmo que ndo seja 50 %,
senhores, na pdtria da iniciativa privada, com grandes capitais
remunerados a 2 % do ano, os senhores vém ai a demonstragdo
cabal, completa, insofismével de que ndo é possivel esperar a
iniciativa privada para resolver problema de eletricidade.

APARTE — Mas uma conciliagdo, Dr. Romulo, seria a solu-
¢do mais adequada.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas é o que estd previsto no
plano. O plano ndo é contra a iniciativa privada.

APARTE — Mas, Dr. Romulo, com esta elevagdo agora de-
vida ao impdsto, as tarifas ndo poderdo ser aumentadas, e num
pais de moeda inflaciondria, evidentemente estes empreendimen-
tos ndo sdo remuneradores, e tanto ndo sdo que ndo atraem
capital. O capital privado tem um instinto de atragdo para em-
présas remuneradoras. Se éles ndo correm é porque ndo sdo.
Essa é uma demonstragdo mais cabal.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas, Dr. isto é um outro pro-
blema. O Govérno estd prometendo aqui, de que vai além do
préprio plano, trazer estimulo além da iniciativa privada. Ele
estd estudando um projéto para apresentar encoragjamento ade-
quado. ..

APARTES — Ahh! Bom...

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas ndo aqueles que tem sido
propostos. Isto é uma coisa diferente. Permitam-me voltar ao
assunto. Se os senhores tomarem a Inglaterra, os senhores sabem
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que o GRID britanico foi feito pelo Govérno inglés e ndo pela
iniciativa privada; e é um empreendimento bdsico da eletrifi-
cagdo inglesa. E isto foi feito pelo Govérno conservador, isto
foi feito sob a lideranga do Sr. Wiwston Churchil, e num Go-
vérno conservador.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Sr. Presidente, permita-me
um aparte. As usinas eram particulares. Coube ao govérno
ingles, apenas a integragdo das centrais existentes.

DR. ROMULO ALMEIDA — As usinas eram particulares. Mas
para um empreendimento de maior escala, foi preciso o Govérno
entrar. Portanto é a demonstragdo que quando o sistema precisa
ser mais integrado, o Govérno, nos préprios paises séde do ca-
pitalismo e da iniciativa privada, foi chamado.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Mas isto ndo hd davida,
senhor presidente, isto é reconhecido universalmente.

DR. ROMULO ALMEIDA — Ahh ! muito bem, eu fico muito
satisteito disso. -

DR. MIGUEL C. DIAS — Mas na América do Norte, eu acre-
dito que seja preferencialmente Municipal.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas isso ndo importa, amigo.

DR. MIGUEL C. DIAS — Mas é um caracteristico americano.

DR. ROMULO ALMEIDA — Mas ndo é tanto assim.

DR. MIGUEL C. DIAS — Mas h& muitas. A prefeitura de New
York é distribuidora de téda energia na cidade.

ENG. CATULO BRANCO — A prépria Vale do Tenesee é
federal.

DR. MIGUEL C. DIAS — Pergunto o seguinte: O senhor
deve lembrar que na América do Norte a energia hidroelétrica
representa apenas 10 % da capacidade instalada. . .

ENG. DAGOBERTO SALES FILHO — Alids, a energia hidro-
elétrica hoje, exatamente 25 %.

DR. MIGUEL C. DIAS — Pois é diferentes do que estou infor-
mado. Hidrdulica ?

ENG. DAGOBERTC SALES FILHO — Energia elétrica de
origem hidrd&ulica.

DR. MIGUEL C. DIAS — Aumentou muito de 1940 para cé.
Pois que era apenas de 10 %.

ENG. DAGOBERTO SALLES FILHO — Pelo contrario dimi-
nuiu, V.Excia. me perdoe, eu tenho estes dados na cabega. Era
33 % a questdo de 7 anos atrds.

DR. MIGUEL C. DIAS — O dado que eu tenho ndo concorda
com o de V.Excia.

ENG. DAGOBERTO SALES FILHO — Mas eu posso dizer a
V .Excia., que isto eu tenho bem fixo.

DR. MIGUEL C. DIAS — Eu tenho um dado que representava
apenas 9 7% exatamente.

ENG. DAGOBERTO SALES FILHO — Bom, eu vou dizer-lhe
os numeros exatos. Hoje em dia os Estados Unidos tém ...
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80.000.000 de kw instalados, dos quais 20 milhces de energia
hidrdulica.

DR. MIGUEL C. DIAS — Mas de qualquer maneira é certo
que : a maior parte da energia fornecida na América do Norte
é de usinas termo-elétricas. Essas usinas termo-elétricas na sua
maioria sdo de propriedade municipal. De modo que é uma ca-
racteristica americana, exatamente as grandes centrais elétricas
de propriedade municipal. Alids a administragado municipal Ame-
ricana. . .

DR. ROMULO ALMEIDA — Estadudl.

DR. MIGUEL C. DIAS — E' quasi sempre municipal. Muitas
vezes é propriedade do Estado e do Municipio. E’ preciso que
se caracterise bem isto. E' diferente do sistema que se vai
adotar aqui. L& é o sistema predominantemente municipal.

DR. ROMULO ALMEIDA — Bem, eu infelizmente ndo estou
aqui com os dados, e a minha meméria ndo me socorre. Mas
acentuo : é iniciativa estatal e ndo privada. Agora entro, em-
bora a contra gosto, na questdo politica, para esclarecer o se-
guinte :

SENADOR OTHON MAEDER — Alids, foi V.Excia. que pro-
vocou o debate.

DR. ROMULO ALMEIDA — Bom, V.Excia. me desculpe, eu
procurei analizar como um fenémeno econdmico e sociolégico, e
declarei aqui expressamente de que ndo estava condenando o
Congresso. Eu estava mosirando que a estrutura do or¢camento
é consequéncia de uma estrutura politico-cultural. Pelo contrdrio,
até dei uma razdo para justificar os deputados e senadores. E’
a razao de que, na estrutura politico e cultural atual, a despeito
de j& representar um progresso em relacdo ao passado, como
a eleicdo ndo obedece a partidos estruturados ideolégicamente,
os parlamentares, os representantes do povo estdo sujeitos a
injungoes distritalistas de sua clientelq, isto é uma coisa perfeita-
mente compreensivel. Pois eu estou encarando o problema nédo
com éste estilo de condenagdo a um poder ou outro. Eu também
procurei criticar a administragao publica Federal. Mas é preciso
ainda mostrar que o Govérno ndo dita lei no Congresso. Se
ditasse, ndo estariam ha 2 anos no Congresso intimeros projetos
de lei do Poder Executivo. Estd evidente que o Congresso, como
toda a vida politica, representa uma composi¢do. O préprio pre-
sidente quando apresenta qualquer coisa ao Congresso j& apre-
senta procurando atender a uma composi¢do de {érgas.

SENADOR OTHON MAEDER — O caso brasileiro é diferente
dos demais. O caso brasileiro, V.Excia. sabe perfeitamente que
o Presidente da Republica faz do Congresso, aquilo que éle
quizer. V.Excia. também sabe que esta lei altima da CEXIM,
estinguindo a CEXIM e criando a CACEX, foi retirado do con-
gresso em 48 horas.
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DR. ROMULO ALMEIDA — Olhe, Senador, pode ser ainda
que o ministro da Fazenda tire, mas o Govérno ndo tira. (risos)

Agora, o fato é o seguinte, eu pergunto aos senhores, poderia
o Presidente da Republica mandar um orgamento para o Con-
gresso e desconhecer de que hd& obras mal planejadas, embora,
mas que hd obras iniciadas ? Por isso, disse eu, € uma coisa
que ndo est& ao alcance do Presidente nem do Govérno intervir.
O orcamento representa um compromisso em muitas coisinhas
que persistem, como um fator residual, que absorve o orga-
mento. E' isso que eu quiz dizer. Desejo ressalvar que das vezes
dou certa vivacidade &s minhas intervengoes, mas eu tenho um
santo horror a ésse estilo de estar recriminando. Eu prefiro inves-
tigar os senoes.

SENADOR OTHON MAEDER — Porém, quanto ao orgamento,
afirmo a V.Excia. que estou de pleno acdérdo que esses orga-
mentos sdo angustiosos.

DR. ROMULO ALMEIDA — E’ um testemunho de maior im-
porténcia. Alids é preciso notar que o préprio sistema de emen-
das do Congresso, olhando a coica objetivamente, para quem
j& teve a ocasido de verificar o processo de elaboragdo orcamen-
tdria nos paises mais democrdticos, Estados Unidos, Inglaterra,
qualquer cutro pais, se percebe como o sistema é irracional e
ésse sistema é fruto do estdgio cultural brasileiro, ndo é coisa
de condenar a A ou B, ao contrdrio até éste Congresso tem tido
uma preocupacdo de estabelecer normas, o que j& representa
um pragresso. Agora uma cutra coisa quero ainda dizer: S.
Excia. condenou acremente o Govérno, considerando o Govérno
ha 20 anos no poder, como bom udenista aproveitou sua cportu-
nidade (risos), sébre o fato de que. ..

SENADOR OTHON MAEDER — Critiquei como brasileiro e
ndo como udenista.

DR. ROMULO ALMEIDA — .. .Sébre o fato de que em conse-
quéncia desta imprevidéncia ndo hd& energia no Brasil. Nao
preciso lembrar a Saoc Paulo de que quando foi declarada o
guerra havia energia de sobra.

APARTE — De sobra ndo !

DR. ROMULO ALMEIDA —— Naguele momento havia.

Eu ndo descuto as sobras, mas que havia, havia. O proces-
so devido ao aumento das instalagoes, evidentemente sofreu uma
tremenda interrupgdo com a guerra. A guerra foi um impacto,
a guerra tomou todo o final do periodo anterior do periodo
Vargas. De maneira que é preciso levar em conta isto. Agorq,
n&o quero culpar ninguém, mas se alguma culpa houve, de nés
ndo termes energia elétrica hoje, foi mais pela falta de providén-
cias depois da guerra, pois que sé depois da guerra erom pos-
siveis providéncias efetivas, quanto & importagdo de equipa-
mentos e coisas desta natureza. Ndo quero culpar ninguém, mas
o que é preciso é que se considere aritmeticamente, que unia ins-
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talacdo de energia elétrica precisa de 7 anos. Espero que o nobre
Senador me compreenda, quero apenas ressaltar de que eu ndo
tenho motivo, ndo tive nenhuma intencdo de criticar o Poder
Legislativo, até pelo contrdrio. Nao é porque eu tema isso, ndo,
porgue até eu sou um pouco «louco», ndo tenho interésse politico,
de maneira que se me jogarem para a iniciativa particular, eu
me sinto até mais feliz. Sinto capacidade de trabalhar por mim.
Né&o é por temor de nenhuma espécie. E' apenas porque essa
interpretacdo seria uma injustica ao espirito objetivo com que
procuro encardar ésse fendmeno.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Senhor Presidente, V.S. ndo
deve se preocupar muito na defesa do Sr. Presidente da Repu-
blica, pois Sdo Paulo gosta tanto déle que até o elegeu nova-
mente. (risos) V.S. me permite, é norma do Centro que toda
discussdo que ndo foi terminada ou que poderia prosseguir, caso,
nao haja tempo para discussdo oral, pode ser prosseguida por
escrito. De modo que todos estdo convidados a continuar a
discussdo por escrito. Mas uma coisa ndo é possivel fazer por
escrito, € tomarmos alguma resolugdo de ordem prdtica no final
dessa discussdo. E para que tenhamos uma solugdo de ordem
pratica sou obrigado a voltar a um problema que inicialmente
nés discutimos cuja davida era do modo de interpretar aquela
parte referente a Taxagdo sdébre o kWh. Tenho em mdos o
Didrio Oficial do dia 8-12-53 em que estd inclusa a emenda n.°
21 que pleiteava no Senado o seguinte: «a energia consumida
nas industrias pelas unidades de produgdo bdsica, tais como
fornos de elétro redugdo de metais, fornos elétricos para refino
de ferro, agos e metais ndo ferrosos, células, células de refino
eletrolitico e outras unidades industriais, cujo funcionamento
econdmico depende essencialmente dum baixo custo do kWhoy.
Esta emenda que féra pleiteada, pela discussdo havida no Se-
nado, ali ficou patente, de que ndo havia o espirito de que a
lei era seccionadora e tanto ndo havia que os Srs. Senadores
Ismar e Gois Monteiro quando encerrou a discussdo, encerrou-a
da seguinte forma: «Encontro motivos justos ponderdveis a favor
da emenda, apenas votarei contra ela porque é um tanto vaga
na forma como foi redigida». Quer dizer o que estava errado ndco
era o que se pleiteava e sim o modo como estava redigida a
emenda. Infelizmente, ndo temos a tarimba parlamentar e essas
coisas acontecem. A mim, peg¢o perddo ao auditério, mas estd
patente que a interpretacdo da lei é aquela que eu dei e que
insisti e que foi a base da primeira parte da exposicdo que eu
fiz a esta casa. Si a interpretagdo prevalecer, como eu penso,
poderemos discutir as proposi¢des finais. Si por ventura nédo
prevalecer, ficard simplificada a nossa discussdo. Entretanto, me
parece que se o espirito da lei, fosse o que se propoz aqui, o
legislador (Camara e Senado) o teria aceito. E se o legislador
ndo teve éste espirito, pelo menos ndo mostrou na sua discussdo,
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é porque a interpretagdo era a outra. Entdo eu pego a casa
uma nova manifestagdo a respeito e ao prdprio senhor Presidenie
uma contribuicdo neste sentido para podermos elucidar éste
assunto tdo rapidamente quanto possivel.

DR. ROMULO ALMEIDA — O Sr. pode contar com toda sim-
patia de minha parte. Cumpre-me, porém, prestar vdrios escla-
recimentos. Em primeiro lugar, no momento estou no Nordeste,
presidindo o Banco do Nordeste do Brasil que estd comegando a
operar e ndo posso ficar no Rio de Janeiro. Sempre que vou ao
Rio de Janeiro fazer qualquer coisa relativa ao Banco, sou ime-
diatamente criticado, pois os jornais estdo preocupados em achar
pretextos para criticas. Nessa altura devem estar criticando que
eu estou aqui (risos). Como alids, se fosse possivel fazer qualquer
coisa pelo Brasil, sem ir ao Rio de Janeiro, arrancar do Rio de
Janeiro... Mas em segundo lugar é o seguinte: muitas vezes
foi me atribuido aqui a autoria desses projetos, € um ponto
que eu faco questdo de deixar bem claro. Eu teria uma grande
honra nisto, seria para mim um titulo, mas éste titulo seria injusto.
Eu apenas era chefe da assessoria econémica da Presidéncia da
Republica, chelia esta que hoje é ocupada pelo meu antigo as-
sintente e uma das pessdas mais categorizadas desta geragao em
problemas econdmicos e é um verdadeiro boémio civico. E' um
homem que vive pelos interesses publicos, o Dr. Jesus Soares
Pereira, despreocupado inteiramente de aparecer. Mas é preciso
notar que éste projeto foi feito por um time, porque nés sempre
irabalhamos em time, e ouvindo a quem podiamos ouvir. De
maneira que é na medida do possivel o produto de um concenso
de opinices técnicas. Com estas resalvas, prometo levar aos
meus ccmpanheiros da assessoria todos os elementos de infor-
magdo e de esclarecimento, no sentido de que éles encaminhem
desde j&, na sua assisténcia ao Congresso, se f6r o caso; ou
entdo os aproveite nos estudos para a regulamentagdo adequada
da aplicagdo da lei sébre o Fundo Nacional de Eletrificagdo,
sobretudo naquele ponto que é um ponto importante.

DR. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Tem a palavra o
Dr. Haenel.

ENG. JOAO GUSTAVO HAENEL — Eu queria apenas lembrar
que a preocupagdo do Dr. Anawate ndo precisa ser tdo grande,
porque a redagdo da lei ndo veda a interpretagdo seccional como
que eu chamo, apenas pode ser que indique que ndo seja esta
a interpertagdo desejada, mas ndo impede que seja a outra. Se
nao me engano, que o regulamento pode perfeitamente ter a
interpretagdo seccional. Lembro o exemplo da lei do c&mbio
livre, a lei falava que téda importagdo era feita no mercado ce
iaxa oficial e as excegdes seriam dadas pelo mercado de taxa
livre, quando a regulamentagdo diz exatamente ao contrdrio. Ela
fez excegoes pelo mercado de taxa oficial e todo o resto no
mercado. de taxa livre. Quer dizer, ali houve até uma oposigdo
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a letra da lei. Nesse caso ndo haveria nem oposi¢do a letra da
lei, seria simplesmente uma interpretacdo da lei, talvez ndo {Gsse
exatamente votada pelo Congresso, mas nde seria ao contrdrio.
De modo que eu penso que a regulamentagdo conforme o Dr.
Romulo disse é perfeitamente possivel. Eu ndo vejo nenhuma
dificuldade nesta interpretagdo.

ENG. ROBERTO JAFFET — Confirmando ainda mais as pa-
lavras do engenheiro Haenel e para de uma vez tirar as davidas
de nosso conferencista, me parece que o Dr. Romulo de Almeida
esclarece muito bem de que o plano de Eletrificagdo visava na-
turalmente abaixar o custo de energia e mais ainda facilitar as
grandes concentracoes industriais, produzindo energia em massq,
onde houvesse necessidade dela. Nesse caso, si fossemos inter-
pretar que esta emenda ndo foi aprovada devido que o espirito
da lei ndo era bem éste entdo isto viria fraccionar a integragao
industrial, o que viria redundar num completo fracasso do plano
em si. Um exemplo tipico seria, para se obter um custo menor
de energia, pér um forno elétrico de reducdo em Minas Gerais.
Um forno de refino numa cidade de Sdo Paulo, e a laminagdo
em ouira cidade. A mesma emprésa com 3 {dbricas.

DR. LUIZ VILLARES — Ou do outro lado da rua.

ENG. ROBERTO JAFFET — Ou do outro lado da rua, como
diz ' bem o Dr. Luiz Villares. De maneira que eu vejo como ©
Plano poderd fugir e considerar éstes custos em separado. Era
© que eu queria esclarecer.

ENG. HENRIQUE ANAWATE — Eu continuo discordando,
porque a mesma emprésa pode ter a ifdbrica de outro lado da
rua e ser a mesma emprésa. O custo final do produto é o mes-
mo, € daquela idbrica com duas metades ,uma do lado de c&
e outra do lado de 14, uma em Minas e outra em Sao Paulo.
A importéncia é saber exatamente qual é a interpretagdo exata
dessa lei e as consequéncias futuras que de uma e de outra
pode decorrer, é sdomente isso. Agora podemos fazer um ato de
té, acreditar na interpretagdo dessa lei como se propdoem, entdo
nés vamos reestudar o assunto para ver quais sdo os perigos
.que podem decorrer e que cuidados devemos ter na nova inter-
pretacdo. Nesse ponto eu abro mdo da insisténcia. O que nos
interessa é saber até como essa lei que estd sendo discutida e
que vai ser aplicada poderd ser prejudicial ou nao as industrias
de base. Esse é que é o aspecto importante. Agora, temos {é,
no nosso Presidente e acreditamos que éle, quando se legislar
a respeito, influird para que a interpretagdo seja outra, e nés
vamos depois estudar os resultados. Nesse caso eu confesso,
as medidas finais pleiteadas devem ser refeitas. Em vista disto
eu ndo insistirei nestas discussoes. Entretanto, ainda para enca-
minhar as discussoes finais eu consultaria a casa sébre uma pon-
cderacdo que foi feita da verba de 1 milhdo e 500 milhdes de
cruzeiros que foram aprovados pelo Senado, para que fésse utili-



O FUNDO NACIONAL DE ELETRIFICACAO — DEBATES 147

zado pelo Poder Executivo assim que {6sse aprovado o P.N.E.
na conclusdo final de minha exposigdo dizia o seguinte: consi-
derando que foi aprovado pelo Senado, autorizagdo ao Govérno
Federal, de efetuar ainda éste ano operacdo de crédito até 1
bilhdo e 500 milhoes de cruzeiros por conta dos recolhimentos,
seria oportuno liberar téo cedo quanto possivel tal verba e uti-
liz&-las em financiamentos das obras particulares e Estaduais
que estdo em fase de execugdo. Seria uma forma brilhante do
Govérno colaborar para apressar a solugdio efetiva desse proble-
ma. Por outro lado uma vez aprovado, temos que concluir que
ndo é imediatamente que se gasta 1 bilhdo e 500 milhdes de
cruzeiros e uma das formas que se sugere é que o Govérno
ative as obras estaduais do Rio Grande do Sul, de Sdo Paulo,
de Minas Gerais, do Espirito Santo, Parand, etc., para que estas
obras tenham um andamento mais rdpido e mais preciso dentro
dos interesses comuns. Esta é uma sugestdo de bastante ordem
pratica, depende apenas dos aspectos legais. Por fim, muitas
observagoes que o nosso Presidente fez a propésito de minha
palestra, eu gostaria de comentar a propésito, mas vou deixar
para apresentd-las por escrito para ndo prolongar os debates da
noite, pois sdo quasi 2 horas da madrugada.

ENG. C. ENGEL — O Dr. Romulo disse que ndo h& nesse
pais quem consiga verificar a escrita da Light. Entdo eu per-
guntaria o seguinte: se nos termos das leis existentes e do
contrato que se tem com a Light se isto ndo é possivel. Segundo
lugar, se de 10-11-37 a 29-10-45 também ndo foi possivel verificar
a escrita da Light? (risos)

DR. ROMULO ALMEIDA — Essa pergunta eu pego licenga
para ndo responder, porque realmente admiro muito a Light e
considero a Light um grande servigo de assisténcia técnica pres-
tado co Pais. E' a maior missdo de assisténcia técnica que o
Brasil j& recebeu, e ainda hoje precisamos dela. Ainda hoje, nao
podemos despresar a colaboragcdo da Light. Agora, a gente no
calor dos debates, muitas vezes para esclarecer determinados
pontos, tem-se que dizer realmente o que é verdadeiro, embora
ndo seja agraddvel. E' uma questdo de condigcoes de ordem
muito geral que ndo se pode debater aqui. E' um problema
dificil de a gente debater. Todo mundo sente o porque.

ENG. ALBERTO PEREIRA DE CASTRO — Senhor Presidente,
eu vou dar por encerrado .os debates, mesmo existindo muita
coisa que muita gente quisesse debater.

Eu passo a palavra para que V.Excia. encerre a sessdo.
DR. ROMULO ALMEIDA — Est& encerrada a sessco. (palmas)



COMENTARIO ESCRITO DO DR. MIGUEL C. DIAS

Apébs a conferéncia do Eng. Henrique Anawate, sdbre a
Eletrobréas e o Fundo de eletrificagdo, procuramos verificar alguns
nimeros que tinham sido motivo de debate nagquela reunido,
principalmente entre o signatdrio desta, o Dr. Romulo de Almeidq,
o Eng. Dagoberto Sales e o Eng. Catullo Branco. Constatamos
entdo que realmente haviamos laborado em érro, quando atfir-
mamos que as instalagoes hidrelétricas representavam apenas
10 % da capacidade instalada nos EE.UU.

Haviamos usado por engano um nimero apontado pelo Eng.
Glycon de Paiva, no seu estudo «Planificagdo dos espagos de
ocupacdo industrial no Brasil», que, citando a «Economic Geo-
graphy, de Carter e Dodge, referiu-se & tdda energia utilizada
naquele pais e ndo & energia distribuida sob forma de eletrici-
dade. Nésse quadro, realmente a energia hidrdulica figura com
apenas 7.40 % em 1939. Acreditamos que a percentagem per-
maneg¢a a mesma, porque ai estdo computadas todas as formas
de aplicagao de energia.

Entretanto, procurando examinar o assunto, verificamos no
nimero 168 dos «Quaderni di Studi e Notizie» da Giunta Técnica
da Societd Edison, de Milano, de 1.° de abril de 1954, p&gina
255, um relatério sébre a industria elétrica nos EE.UU., no ano
de 1953, onde hd& dados bastante interessantes sdbre o assunto
discutido naquela movimentada reunido.

Assim, vimos que as emprésas eletro-comerciais produziram
cérca de 86 % do total da energia elétrica dos EE.UU., ra-
quele ano.

As centrais elétricas das emprésas eletro-comerciais privadas,
totalizavam em fins de 1953, mais ou menos 77,7 % da poténcia
instalada em todas as centrais das emprésas eletro-comerciais,
e o restante aparecia assim sub-dividido entre as outras orga-
nisagoes de produgdo : Propriedades do govérno federal, 12,4 %
— propriedades municipais, distritais e dos estados, 92 % e
cooperativas, 0,7 %. A mesma propor¢cao verificou-se ainda nas
usinas geradoras de energla elétrica, entradas em exercicio du-
rante aquele ano. A poténcia instalada nas centrais das emprésas
eletro-comerciais, atingia a 90.900.000 KW, dos quais 20.805.000
KW correspondentes a 24 % nas centrais hidroelétricas e
69.095.000, ou seja, 76 %, nas termo-elétricas.

Havia ainda um dado interessante, que era o relativo &

percentagem da producdo termo-elétrica que atingia um total
de 336.959 milhoces KWH, dos quais, 220 bilhdes KWH, foram



